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Práticas socioculturais e
discurso: uma apresentação

Discurso e sociedade
Um dos aspectos centrais dos estudos críticos do discurso é a aborda-
gem da relação entre linguagem e sociedade, definida como uma rela-
ção interna e de mão dupla. A natureza interna dessa relação significa
que textos são resultantes da estruturação social da linguagem, mas
são também potencialmente transformadores dessa estruturação, assim
como os eventos sociais são tanto resultado quanto substrato das estru-
turas sociais.

Usamos as linguagens – entre elas a linguagem verbal – para nos
comunicarmos, mas quando fazemos isso também representamos nossa
experiência no mundo, estabelecemos diferentes tipos de relações so-
ciais, construimos identidades e identificações, agimos sobre o mundo
e as pessoas. Por isso, o discurso não apenas se constitui na sociedade
como participa na constituição da sociedade. Por isso a metáfora do
espelho é insuficiente para designar a relação entre linguagem e so-
ciedade: textos não ‘refletem’ simplesmente as ‘coisas sociais’, mas
ajudam a construir nosso entendimento sobre elas, participam na sua
constituição, têm efeitos materiais no mundo.

Assim, pesquisas que investigam a relação entre aspectos discursi-
vos e não discursivos de práticas sociais possibilitam explorar a mate-
rialização discursiva de problemas sociais, em termos dos efeitos dos
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2 Práticas socioculturais e discurso

aspectos discursivos em práticas sociais contextualizadas e vice-versa.
Isso porque as práticas sociais, sempre associadas a diferentes cam-
pos da atividade humana, tem um componente discursivo, em maior ou
menor escala dependendo da natureza das práticas.

O discurso, então, é um momento dessas práticas ao lado de outros
momentos não-discursivos. Como a relação entre esses momentos é de
interiorização, podemos, por meio da análise discursiva, compreender
a articulação dos elementos das práticas que constituem nossos objetos
de pesquisa. Por isso, entendemos que a análise de discurso, articu-
lada ao conceito de práticas sociais, constitui abordagem profícua para
a investigação dos mais diversos problemas sociais, ultrapassando as
fronteiras da linguística.

Comunicação e sociedade
Do conjunto de práticas sociais que compõem o objeto da análise do
discurso, gostaríamos de chamar a atenção para o modo como a di-
alética entre linguagem e sociedade materializa-se na relação que os
meios de comunicação estabelecem com a sociedade. Não podemos
negar, é claro, que outras atividades sejam importantes na estruturação
dos processos sociais, mas é inegável o papel fundamental ocupado
pela comunicação nesse contexto.

Mais do que informar a sociedade, os meios de comunicação veicu-
lam enquadramentos, marcos interpretativos que participam da constru-
ção individual de um horizonte de referências culturais; estão presentes
nos processos construção da realidade social; e instituem novos saberes
que estruturam a pauta da vida cotidiana. Isso significa que inúmeras
instâncias da vida social – a educação familiar e escolar, a atividade po-
lítica, as estratégias de difusão de idéias e produtos, a questão do acesso
e da geração de conhecimento, os processos individuais ou coletivos de
construção identitátia, entre outros – são permeadas pela comunicação
mediática, vista como elemento de estruturação e transformação dessas
práticas.

www.livroslabcom.ubi.pt



i
i

i
i

i
i

i
i

Viviane de Melo Resende & Fábio Henrique Pereira (Orgs.) 3

O fato de colocarmos esses processos em perspectiva em vários mo-
mentos deste livro mostra que existe um amadurecimento dos olhares
sobre esse objeto no meio acadêmico lusófono, seja pelo desenvolvi-
mento teórico-medotodógico do campo da comunicação, mas também
pelo aporte oferecido pelas diferentes disciplinas que têm tratado do
tema nos últimos anos.

Núcleo de Estudos de Linguagem e Sociedade
O Núcleo de Estudos de Linguagem e Sociedade (NELiS) é uma re-
formulação do Núcleo de Estudos de Linguagem e Ideologia (NELI),
criado em 1987 no Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares
(CEAM) da Universidade de Brasília (UnB). A justificativa principal
para a reformulação do Núcleo foi a necessidade de criação de uma
agenda de discussões sobre as transformações das práticas sociocultu-
rais.

Com mais de 20 anos de existência, o Núcleo dedica-se ao debate
de questões ligadas à relação entre linguagem e sociedade, adotando o
conceito de discurso como parte irredutível de práticas sociais, diale-
ticamente conectado a aspectos não-discursivos das práticas. Daí seu
interesse em manter estreito contato com pesquisadores/as de diversas
outras áreas, além dos estudos críticos do discurso.

Além de sua vocação como espaço de interação e debate, o NELiS
também trabalha para a formação de pesquisadores/as. Por isso, rea-
liza, todos os semestres, encontros para a discussão de textos e para a
apresentação de pesquisas em andamento. Nesse sentido, o NELiS tem
realizado, por exemplo, os Ciclos de Debate Linguagem e Sociedade,
os Encontros de Pesquisa em Análise de Discurso Crítica, os Encontros
de Estudo sobre Identidade e Ideologia.

Outro projeto do Núcleo é o Seminário Práticas Socioculturais e
Discurso: debates transdisciplinares. A segunda edição desse semi-
nário, realizada em 2009, contou com a presença de pesquisadores/as
de diversos estados do Brasil, com diferentes origens acadêmicas, que

Livros LabCom
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4 Práticas socioculturais e discurso

vão da Linguística à Saúde, passando pela Comunicação e pela Educa-
ção. Os capítulos que temos o prazer de reunir neste livro são resultado
das discussões levadas a cabo no Seminário. A seguir, apresentamos a
organização geral do livro.

Os capítulos do livro
Procuramos organizar os capítulos no livro de acordo com os tipos de
relação entre discurso e práticas socioculturais abordadas pelos/as au-
tores/as. Como uma espécie de introdução ao tema da relação interna
entre linguagem e sociedade, o primeiro capítulo é o de Izabel Maga-
lhães. Nele, a autora ressalta a necessidade de abordagens transdicipli-
nares em estudos do discurso, especialmente em Análise de Discurso
Crítica. Izabel Magalhães discute “contribuições recentes à ADC no
Brasil e no contexto internacional, com o propósito de debater questões
e perspectivas relevantes para o avanço dos estudos sobre desigualda-
des sociais na América Latina: de gênero, raça e classe social”. Assim,
a autora chama atenção para desafios e perspectivas dos estudos do dis-
curso.

Os demais capítulos que compõem esta coletânea aparecem organi-
zados em três seções: primeiro, aqueles que discutem diferentes rela-
ções entre discurso e práticas educacionais; em seguida, os textos que
relacionam discurso e comunicação; por fim, os capítulos que abordam
discurso em relação a questões de saúde.

Discurso e educação
Apresentamos quatro capítulos que discutem relações entre discurso e
educação. No primeiro deles, Rogério Junqueira aborda a questão da
heteronormatividade em relação a tentativas de inclusão da temática
da homossexualidade e da homofobia nos currículos escolares. Anali-
sando fragmentos discursivos de reuniões, o autor evidencia a relevân-
cia da articulação de discursos como modos particulares de representa-

www.livroslabcom.ubi.pt
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ção para a ação (ou ausência de ação) social. O autor analisa diferentes
“estratégias discursivas adotadas por agentes públicos colocados diante
de propostas voltadas a promover o reconhecimento da diversidade se-
xual nas escolas”, e identifica discursos de negação, hierarquização,
diversionismo, apelo ao senso de oportunidade e antecipação fatalista.

O capítulo assinado por Éricka Barbosa apresenta um recorte de
pesquisa realizada no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Edu-
cação, da Universidade de Brasília, que aplicou a Análise de Discurso
Crítica a textos legais e normas que regulam a educação no Brasil. To-
mando por base o texto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional, a autora investiga os discursos predominantes, na Lei, sobre a
educação em nível médio e os/as jovens.

Em seguida, temos o capítulo de Guilherme Rios, que aborda di-
ferentes conceitos e teorias para analisar as matrizes de avaliação edu-
cacional do letramento, em testes promovidos pelo governo brasileiro,
tais como a Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb), a Avalia-
ção Nacional do Rendimento Escolar (Prova Brasil), o Exame Nacio-
nal de Certificação de Competências em Educação de Jovens e Adultos
(Encceja) e o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). Rios mos-
tra que embora o termo ‘letramento’ seja corriqueiramente utilizado
em documentos curriculares e políticas educacionais brasileiras, essa
“diversidade de ocorrência do termo frequentemente reduz seu signifi-
cado”.

Encerrando essa seção de capítulos que relacionam discurso e edu-
cação, Luzia Rodrigues discute a construção identitária em uma entre-
vista de caráter etnográfico realizada com uma professora de Ensino
Básico em Goiânia. Esse tipo de abordagem permitiu que fossem ex-
plorados, na análise, ações, sentimentos, crenças, visões de mundo e
valores subjacentes a escolhas presentes na composição do texto. A
autora conclui que, ao representar aspectos do mundo, a professora res-
tringe sua capacidade de agenciação. E isso limita o desenvolvimento
da reflexividade e da criatividade e, em consequência, a adesão a uma
práxis crítica pela entrevistada.

Livros LabCom
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Discurso e comunicação
Os três capítulos seguintes relacionam discurso e comunicação. No
primeiro deles, Fábio Pereira reflete sobre a construção discursiva de
identidades no contexto do jornalismo. O autor propõe desconstruir
os processos de representação da profissão veiculados pelos próprios
jornalistas. Para isso, discute a utilização de métodos qualitativos de
pesquisa em Ciências Sociais – com destaque para a geração das histó-
rias de vida – nos estudos sobre identidade profissional no jornalismo.

Alejandra Aguilar introduz a temática indígena, quando discute, da
perspectiva das Ciências da Informação, a percepção de duas diferen-
tes comunidades indígenas acerca da implantação de um programa go-
vernamental de acesso às novas Tecnologias de Informação e Comu-
nicação (TICs) por meio da instalação dos Pontos de Cultura e das
Ciberocas. A análise da autora aponta para o processo de apropriação
das TICs enquanto recurso de apoio ou de reconstrução/reprodução das
identidades e da diversidade cultural dos povos indígenas.

Por fim, Evandro Ouriques aprofunda o conceito de envolvimento
para a construção da cidadania sustentável, considerando “os desafios
e as oportunidades da cultura da produção e da culturalização da eco-
nomia neste início de século [. . . ], que demandam uma nova teoria”.
Para tanto, Ouriques articula autores como Castoriadis e de Maturana.
Trabalhando com os conceitos de desenvolvimento e de envolvimento,
o autor conclui que “mudar o mundo é envolver-se consigo mesmo, que
sincronicamente é também o outro”.

Discurso e saúde
São dois os capítulos que investigam questões ligadas à saúde com base
no discurso. O primeiro deles, redigido por Leandro Barbosa de Pinho,
Luciane Prado Kantorski e Antonio Miguel Bañon Hernández, apre-
senta uma proposta metodológica para análise de discursos ligados à
prática de trabalhadores/as de um serviço substitutivo de saúde men-
tal. Com base em entrevistas realizadas com esses atores sociais, mos-

www.livroslabcom.ubi.pt
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tram como a análise discursiva foi utilizada para “compreender parte
da trama complexa de atores, sujeitos e discursos que fazem parte do
cotidiano dos cuidados em saúde mental”. Pinho, Kantorski e Bañon
explicam como procedimentos metodológicos dos estudos discursivos
tiveram de ser adaptados para sua recontextualização em pesquisa na
área de saúde mental, contribuindo para a reflexão transdisciplinar.

O texto de Viviane Ramalho, por outro lado, aponta reflexões so-
bre princípios ontológicos, epistemológicos e teórico-metodológicos
da Análise de Discurso Crítica, fazendo referência específica a pesquisa
que analisou discurso e ideologia em propagandas de medicamentos.
Ramalho investigou conexões entre mudanças sociais e a promoção de
medicamentos. Analisou os sentidos potencialmente ideológicos arti-
culados nos textos publicitários e convenções discursivas a que leitores
de textos publicitários recorrem para identificar publicidades de me-
dicamento. Assim, a autora mostra que “representações hegemônicas
particulares de grupos interessados na ampliação do mercado de con-
sumidores/as de medicamento circulam em anúncios publicitários de
modo a legitimar diversos problemas que são, em parte, efeitos ideoló-
gicos de (sentidos de) textos sobre relações sociais, ações e interações,
conhecimentos, crenças, identidades”.

Tendo em vista a gama de temas tratados a partir de diferentes com-
binações de enfoques, métodos e teorias, acreditamos que este livro
possa contribuir para a discussão da necessária relação transdisciplinar
na abordagem do funcionamento social da linguagem. Nosso objetivo é
justamente o de provocar, no/a leitor/a, a mesma inquietação que temos
sentido ao nos depararmos com os diferentes modos de compreender,
situar e analisar o discurso e as práticas socioculturais.

Viviane Resende e Fábio Pereira

Livros LabCom
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Análise de discurso crítica: questões e
perspectivas para a América Latina

Izabel Magalhães
Programa de Pós-Graduação em Linguística – Universidade de

Brasília/Universidade Federal do Ceará
E-mail:mizabel@uol.com.br

O principal objetivo deste trabalho é apresentar uma breve reflexão
sobre a análise de discurso crítica (ADC) e sua relevância para

o estudo de diversas questões que afligem a América Latina, como a
desigualdade social no acesso a bens e serviços, que é a causa da po-
breza endêmica. Uma obra publicada recentemente que aborda esse
problema é El discurso sobre la pobreza em América Latina, organi-
zada por Pardo (2008). Trata-se, certamente, de um tema do interesse
de analistas críticos. Como sugere Pardo, há uma diferença entre os
estudos realizados na Europa e na América do Norte e aqueles que de-
safiam pesquisadores e pesquisadoras latinoamericanos. Temas menci-
onados pela autora em relação à América Latina são, além da pobreza,
o racismo, o Movimento dos Sem Terra e o narcotráfico (Pardo, 2008,
p. 19). Além dessas questões que merecem estudo, cabe acrescentar a
corrupção, os processos migratórios, as identidades nacionais e pesso-
ais e o gênero social. O último tema vem recebendo atenção no Brasil
(Magalhães, 2009).

Outra coletânea que representa um esforço de análise no contexto
latinoamericano é Discurso em questão, organizado por Silva, Leal, e
Pacheco (2009). Embora nem todos os capítulos estejam alinhados à
ADC, alguns dos temas analisados explicitam adesão aos estudos crí-
ticos. Quero destacar o trabalho de Pacheco (2009), que desenvolve o
tema da identidade nacional relacionada à intertextualidade (veja adi-
ante). Pacheco defende que questões de ideologia e hegemonia estão
implicadas na formação da identidade.

Práticas Socioculturais e Discurso , 9-28 Março de 2010
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10 Izabel Magalhães

Na mesma coletânea, merece referência o capítulo de Silva (2009)
“Representações discursivas da pobreza e discriminação”, em que a
autora analisa dois textos, um da revista brasileira Veja e o outro do
jornal português Diário de Notícias. Além de registrar a espetaculari-
zação e consequente naturalização da pobreza, o trabalho aponta que a
imprensa “parece funcionar como suporte de posicionamentos de ter-
ceiros, mas não assume esses engajamentos como seus” (ibid., p. 73).

Este trabalho não tem o objetivo de analisar dados de pesquisa,
restringindo-se a uma discussão teórica. A próxima seção será dedi-
cada à análise de discurso crítica, enquanto a terceira seção abordará a
necessidade de contextualizar a pesquisa no processo social local e de
refletir sobre a agenciação; questões e perspectivas serão discutidas na
quarta seção.

A análise de discurso crítica
Uma definição da ADC aponta essa tradição de estudos da linguagem
como “uma abordagem teórico-metodológica [. . . ] nas sociedades con-
temporâneas que tem atraído cada vez mais pesquisadores(as), não só
da Linguística Crítica mas também das Ciências Sociais” (Resende e
Ramalho, 2006: 7). Anteriormente, a coletânea organizada por Leda
Berardi, da Universidade do Chile, reúne estudos latinoamericanos de
ADC (Berardi, 2003). Como parte da análise de discurso textualmente
orientada (ADTO), a ADC é atualmente uma área consolidada interna-
cionalmente. No Brasil, já existem vários centros com pesquisas con-
cluídas, abordando a perspectiva da ADC. Cabe mencionar o Núcleo
de Estudos de Linguagem e Sociedade (NELiS), do Centro de Estu-
dos Avançados Multidisciplinares (Ceam) da Universidade de Brasília,
fundado em 1987.

A ADC pode ser definida como um programa de estudos que toma
o texto como unidade de análise centrada nos conceitos de discurso, po-
der e ideologia (MAGALHÃES & RAJAGOPALAN, 2005; WODAK,
2004). Outros aspectos fundamentais são o chamado ‘ímpeto crítico’ e



i
i

i
i

i
i

i
i

Análise de discurso crítica 11

a interdisciplinaridade (WODAK & MEYER, 2009). A ADC desenvol-
veu instrumentos analíticos “combinados com uma perspectiva crítica”
adequados à problematização de questões sociais, uma das quais se re-
laciona às identidades (AINSWORTH & HARDY, 2004, p. 236). O
termo ‘estudos críticos do discurso’ é adotado atualmente por Van Dijk
(2008).

Os termos ‘discurso’ e ‘texto’ são conceituados de forma diferente
nas diversas abordagens da ADC (WODAK & MEYER, 2009). O con-
ceito de discurso refere-se à linguagem como forma de prática social
(FAIRCLOUGH, 1989, 2001; FAIRCLOUGH & WODAK, 1997). De
modo geral, o termo discurso refere-se a “uma visão particular da lin-
guagem em uso”, “um elemento da vida social que é interligado de ma-
neira próxima a outros elementos” (FAIRCLOUGH, 2003, p. 3). Nesse
sentido, o termo é abstrato, mas também é possível falar de discursos
particulares, como o discurso de Lula. Com relação a texto, Reisigl
e Wodak (2009) o definem como enunciados orais ou documentos es-
critos. Neste trabalho, textos são materialidades dos eventos e práticas
sociais, o que inclui a fala, a escrita e a imagem.

Um ponto a considerar em relação à ADC é a diversidade de abor-
dagens. Wodak e Meyer (2009, p. 20) apresentam uma síntese, que
vou comentar a seguir.

a) Abordagem histórico-discursiva (AHD) – defendida por Reisigl
e Wodak (2009).

b) Abordagem da linguística de corpus (ALC) – representada no
trabalho de Mautner (2009).

c) Abordagem de atores sociais (AAS) – proposta por Van Leeuwen
(2009).

d) Análise de dispositivo (AD) – representada no trabalho de Jäger
e Maier (2009).

e) Abordagem sociocognitiva (AS) – defendida por Van Dijk (2009).
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12 Izabel Magalhães

f) Abordagem dialético-relacional (ADR) – proposta por Fairclough
(2009).

Distinguem-se as abordagens de acordo com um contínuo de in-
dução-dedução. Isso significa que podem ser orientadas por um arca-
bouço teórico fechado, com a apresentação de exemplos (as abordagens
dialético-relacional e sociocognitiva), ou podem ser orientadas para o
estudo detalhado de casos e para a análise de uma grande quantidade
de dados (as abordagens histórico-discursiva, de atores sociais, da lin-
guística de corpus, e análise de dispositivo). Além disso, é preciso des-
tacar que as abordagens divergem na seleção de tópicos de estudo, que
se alternam entre temas ‘macro’ (‘globalização’ ou ‘conhecimento’) e
‘meso’ (‘des/emprego’ ou ‘populismo da direita’).

A relevância desse debate é esclarecer que a ADC não se reduz a
uma única proposta teórica, o que não é novidade considerando a atual
fragmentação das disciplinas. Portanto, enveredar nesse programa de
estudos críticos demanda reflexão para a escolha adequada do caminho
específico. Cabe lembrar, também, que é sempre possível estabelecer
um diálogo entre abordagens (por exemplo, entre AAS e ADR).

Além disso, a crítica precisa considerar a heterogeneidade entre as
abordagens (RODRIGUES-JÚNIOR, 2009). Da mesma forma que não
cabe criticar a análise de discurso em geral, não cabe criticar a ADC
sem nomear a abordagem específica.

Um exemplo: “Lula leva fome à Cúpula de
Evian”
A análise que se segue adota a abordagem dialético-relacional.

Na obra Language and globalization (2006), Fairclough aborda um
tema que é caro à proposta da ADC e que está relacionado às profundas
desigualdades sociais envolvidas no processo de relações econômicas
e culturais globalizadas. Nessas relações, a linguagem, como parte das
práticas sociais (discurso), tem um papel fundamental.
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Fairclough (2006, p. 3) destaca três pontos: primeiro, as redes de
comunicação são realizadas por meio de determinados gêneros discur-
sivos especializados em comunicações transnacionais e interregionais.
Por exemplo, a Reunião de Cúpula do Mercosul é mediada por esses
gêneros discursivos, que são formas específicas de comunicação e in-
teração. Segundo, há uma distinção entre processos de globalização
e discursos de globalização. Os últimos representam determinados as-
pectos do mundo conforme uma visão particular, por exemplo, dos gru-
pos internacionais com poder decisório. Terceiro, é preciso compreen-
der a relação entre os processos reais e os discursos de globalização,
pois os discursos podem direcionar esses processos (FAIRCLOUGH,
2006, p. 3-4).

Vamos considerar um exemplo referente à cobertura da mídia naci-
onal e internacional ao programa “Fome Zero” do presidente Lula, que
é feita em reportagens, artigos assinados e em outros gêneros. O exem-
plo é do gênero charge. A charge explora estereótipos, questionando-
os pela crítica ou reforçando-os. Os estereótipos trazem discursos he-
gemônicos e ideologias. De acordo com Costa (2009, p. 135), analisar
charges “colabora para o mapeamento de discursos que precisam ser
questionados, pois têm a possibilidade de contribuir para práticas soci-
ais injustas.”

A charge foi publicada no jornal Folha de S. Paulo (3 de junho de
2003, A2), com o título “Lula leva fome à Cúpula de Evian”, na ocasião
da visita do presidente Lula ao Fórum Econômico em Davos, que foi
dedicado ao combate à pobreza no mundo (Figura 1).
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Figura 1: “Lula leva fome à Cúpula de Evian” (Ferreira, 2006: 144)

Analisando a charge, Ferreira (2006, p. 145) comenta o seguinte:

O humor se articula, inicialmente em torno do objeto água, o único
objeto gustativo que se oferece em uma reunião de cúpula; a quan-
tidade de garrafas de água, uma em cada mesinha, não justifica a
presença de um garçom servindo a mesma coisa, a água, já que no
implícito cultural, garçom serve quitutes de entrada e uma refeição
mais sofisticada e cuja presença em uma festa dá a ela um aval de
importância. E o humor continua no próprio espanto do presidente
Lula, gordo e mal cabendo em sua roupa, que, como figura de poder,
está ali para defender os que têm fome.

Trata-se de um texto híbrido, com intertextualidade entre os modos es-
crito e visual, entendendo-se, como já foi dito aqui, que um texto pode
incluir linguagem verbal e aspectos relacionados à imagem. O termo
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’modo’, de Halliday (1985), é aqui associado ao conceito de intertex-
tualidade, conforme Kristeva (1986, p. 40), em sua famosa análise da
obra de Bakhtin (1979). Intertextualidade é entendida aqui num sentido
amplo, o que inclui a interdiscursividade.

Nessa perspectiva, um texto não pode ser apreendido apenas pela
lingüística. Bakhtin defende a necessidade do que denomina de
uma ciência translinguística, que, desenvolvida na base do dialo-
gismo da linguagem nos tornaria capazes de compreender relações
intertextuais; relações que o século dezenove chamou de ‘valor so-
cial’ ou a ‘mensagem’ moral da literatura.1

Para Kristeva, a análise de um texto envolve o conhecimento de ou-
tros textos e representações discursivas, uma alteridade interiorizada
por falantes e autores/autoras. Bakhtin (1981, p. 282) refere-se ao “di-
alogismo interno da palavra”.

Em uma discussão sobre 20 artigos publicados nos quatro primeiros
números do periódico Discourse and Society – 1 (1), 1 (2), 2 (1), 2 (2),
1990 – Fairclough (1999, p. 184) aponta:

Enquanto a análise linguística mostra como os textos recorrem se-
letivamente aos sistemas linguísticos (em sentido amplo), a análise
intertextual mostra como os textos recorrem seletivamente a ordens
do discurso – as configurações particulares de práticas convencio-
nais (gêneros, discursos, narrativas, etc.) que estão disponíveis a
produtores e intérpretes de textos em circunstâncias sociais particu-
lares...A análise intertextual chama atenção para a dependência que
têm os textos da sociedade e da história na forma dos recursos que
são disponíveis na ordem do discurso.

Nesse trabalho, Fairclough adota o termo intertextualidade, conside-
rando que os textos recorrem a ‘configurações particulares’ da ordem
do discurso (o termo é de Foucault, 1996). “Uma ordem do discurso é
uma rede de práticas sociais no seu aspecto linguístico” (FAIRCLOUGH,

1Todas as traduções citadas neste trabalho são de minha autoria.



i
i

i
i

i
i

i
i

16 Izabel Magalhães

2003, p. 24). Aqui, o linguista britânico destaca gêneros, discursos e
estilos como os três principais elementos que podem ser mesclados e
articulados juntos de maneira particular. Clareando esse aspecto teó-
rico, ele assinala que são esses “os aspectos linguísticos das práticas
sociais em que é socialmente controlada a variação linguística” (FAIR-
CLOUGH, 2003, p. 37). Dessa forma, é inadequado dissociar a in-
tertextualidade da interdiscursividade porque uma está relacionada à
outra.

A análise da intertextualidade não é o foco do estudo de Ferreira
(2006), mas certamente poderia enriquecê-lo. Na charge, a intertex-
tualidade associa mando (‘cúpula’) a poder (‘Evian’ - cara marca de
água francesa) e ‘pão e água’ aos que têm fome. Esses recursos estão
disponíveis na ordem do discurso da mídia e mesmo no senso comum,
por exemplo, nas seguintes frases: “Está com fome, tome água”; “Está
com fome, coma um pedaço de pão” (FERREIRA, 2006, p. 146).

Associada à intertextualidade, é possível identificar uma relação
que se estabelece no texto entre um discurso hegemônico do Fórum
Econômico de Davos e um discurso da fome, cujo representante na mí-
dia global é o presidente Lula. A análise intertextual e interdiscursiva
acrescenta um aspecto que possibilita a crítica não apenas ao discurso
do Fórum Econômico de Davos, que defende os países ricos, mas tam-
bém a um discurso que representa a fome de forma espetacular, com
efeitos políticos.

A intertextualidade relaciona-se a “lutas hegemônicas, relações de
poder e fatores ideológicos” na constituição de identidades, assim como
a “tradição e história” (PACHECO, 2009, p. 132). A análise da in-
tertextualidade/interdiscursividade sugere, na charge, um processo de
“aceitações, questionamentos, repetições ou recusas” na cadeia de tex-
tos que forjam a identidade política de Lula.

Na seção seguinte, quero destacar dois pontos: (a) a contextuali-
zação dos estudos em processos sociais locais; e (b) a necessidade de
contemplar, no debate, a questão da agenciação. Veja a seguir.
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Processos sociais locais e agenciação
Com relação ao item (a), cabe observar que o conhecimento sobre te-
mas como racismo, gênero social, identidades ou pobreza perdem em
validade quando deixam de considerar processos sociais locais. Por
exemplo, Cameron (1999) recomenda a fundamentação da análise de
gênero social em contextos locais, de forma a acomodar diferenças in-
tragrupais e intergrupais: o desempenho de normas masculinas e fe-
mininas depende de estar-se em grupo misto ou em grupo do mesmo
sexo, em ambiente público ou privado, e das diversas posições identi-
tárias que ocupamos (profissional, pai/mãe, amigo/a, negro/a, heteros-
sexual). Trata-se de observação relevante para evitar estereótipos.

A respeito das identidades, item b), sugere Cabaço (2004, p. 238),
em sua discussão sobre o nacionalismo em Moçambique: “A reivindi-
cação identitária nega o colonialismo negando também as suas frontei-
ras políticas (o seu ‘território’ é, transfronteira, o ocupado pela etnia)
e busca, no reencontro com as próprias raízes, a afirmação da sua al-
teridade e a força para reclamar a própria autonomia.” As identidades
são formadas em conflitos identitários: “é possível afirmar que os con-
flitos são inerentes à constituição das identidades, já que as identidades
se constituem no espaço da diferença” (GRIGOLETTO, 2006, p. 16).
Como nota Larraín (2001, p. 32):

A definição de si sempre envolve uma distinção dos valores, das
características e dos modos de vida de outros. Na construção de
qualquer versão de identidade, a comparação com o ‘outro’ e a uti-
lização de mecanismos de diferenciação do ‘outro’ desempenham
um papel fundamental [. . . ] Às vezes, para definir o que se consi-
dera próprio exageram-se as diferenças dos que estão fora e nesses
casos o processo de diferenciação transforma-se em um processo de
aberta oposição e hostilidade ao outro.

Nessas relações de conflito, as diferenças geralmente estão apoiadas
no poder de uns sobre outros, como é o presente caso. Aqui, é funda-
mental enfatizar a agenciação, entendida como “um processo contínuo
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de desenvolvimento heurístico” pessoal e coletivo, em que as pessoas
são consideradas em sua capacidade de ação num contexto social par-
ticular (Holland et al., 1998, p. 18). Não é que a vontade das pessoas
predomine em qualquer situação; porém, em resposta às condições do
presente, indivíduos e grupos estão sempre em (re)construção por meio
do uso de recursos culturais do passado.

O trabalho de Cabaço (2004, p. 240-1), citado anteriormente, ana-
lisa a formação do movimento de resistência de Moçambique em meio
a conflitos interétnicos. A política colonial portuguesa, de assimilação
cultural, criou um estrato sociocultural entre os ‘indígenas’ e os colo-
nos. Foi entre esses ‘assimilados’, que constituíam a elite econômica,
social e letrada dos negros e mestiços, que se formou inicialmente a
oposição à política colonial e a defesa dos interesses dos negros. Com
a função de catalisador de idéias emancipatórias, o movimento ‘na-
tivista’ teve um papel de destaque na crítica à política colonial. Os
‘intelectuais’ refugiados integraram-se a ativistas políticos das áreas
rurais e em ações anticoloniais impuseram sua liderança, frente à des-
confiança de cumplicidade com a política colonial. Para compreender
a unidade da Frente de Libertação de Moçambique e sua proposta iden-
titária, que lhe garantiram a vitória triunfante, é necessário entender as
novas relações que foram estabelecidas entre seus membros, que deve-
riam diferir tanto da experiência colonial quanto da tradicional. Cen-
tral no estabelecimento dessas novas relações foi o ritual de ‘narração
de sofrimentos’. Uma exigência para adesão à luta de libertação era a
declaração da identidade, com a informação do nome, da família, do
povoado de origem e do chefe, seguida da narração da história de vida,
com exemplos dos sofrimentos em situações de exploração que eram
fortes motivações para o combate ao poder colonial. Após a narrativa,
havia um debate e, no final, os quadros mais experientes lembravam ex-
periências semelhantes de membros de outros grupos etnolinguísticos,
narradas em reuniões passadas. Após a independência, o ressurgimento
do poder tradicional contra o poder do Estado resultou em guerra civil
na década de 1980. Nas palavras de Cabaço, a guerra foi “um longo e
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trágico processo de negociação das identidades coletivas e individuais.”
(Ibid, p. 245).

A ênfase na agenciação merece destaque porque frequentemente as
identidades são constituídas por discursos institucionais que podem ser
alvos de discursos globalizantes. Sarangi e Slembrouck (1996) assi-
nalam que o discurso institucional deriva do controle social e político.
Discursos institucionais são, dessa forma, construções ideológicas de
controle. Porém, o discurso institucional relaciona-se com outros dis-
cursos na ordem do discurso. Essa interdiscursividade oferece uma
significativa possibilidade para o exercício da agenciação, uma vez que
pode disponibilizar recursos comunicativos para o questionamento de
posições que são aparentemente fixas (RADHAY, 2006).

Conforme registrei em meu trabalho anterior, é preciso fazer uma
distinção entre o significado potencial de um texto e sua interpretação.
Os elementos que entram na composição de um texto derivam seu sig-
nificado de práticas sociais passadas, mas o significado potencial de
um texto é heterogêneo, pois é formado de um conjunto de significa-
dos diversos e mesmo contraditórios, cabendo aos leitores a opção pela
atribuição de um significado e de uma interpretação particular (MA-
GALHÃES, 2000a). Cabe, portanto, enfatizar a heterogeneidade de
textos e discursos. Esse ponto é significativo no processo analítico. No
exemplo comentado na segunda seção, apontei determinadas relações
intertextuais e interdiscursivas, mas é possível que uma análise dife-
rente aponte outras.

Com relação às identidades de gênero, certamente existem influên-
cias externas próprias do mundo globalizado. Não há como deixar de
considerar o Movimento Feminista, que teve origem na Europa. Porém,
essas influências precisam ser compreendidas em relação ao contexto
social local, que, no caso do Brasil e dos países latinoamericanos de
modo geral, é fortemente marcado pelo conservadorismo da Igreja Ca-
tólica. Dessa forma, meus estudos destacam dois discursos de gênero:
o discurso de controle, tradicional, e o discurso de liberação, de cunho
emancipatório (MAGALHÃES, 2000b). O discurso de controle, que



i
i

i
i

i
i

i
i

20 Izabel Magalhães

está associado às famílias tradicionais, constitui uma assimetria de po-
der entre os gêneros sociais (MAGALHÃES, 2003). Já o discurso de
liberação abre perspectivas de mudança nas práticas sociais de gênero
(MAGALHÃES, 2009).

Tanto no estudo das identidades étnicas e das identidades nacionais,
como no estudo das identidades de gênero, a ADC precisa considerar
a relação entre influências externas e conflitos internos representados
discursivamente. As representações do feminino como as do mascu-
lino são atravessadas por percepções heterogêneas, ligadas, por exem-
plo, a classe social, raça e etnia. Considerando que as práticas teóricas
são elas próprias práticas sociais (CHOULIARAKI & FAIRCLOUGH,
1999), não convém transplantar teorias formuladas na União Europeia
para a América Latina sem um estudo prévio do contexto social local.
Esse parece ser um risco na análise de discurso, inclusive na ADC.

Questões e perspectivas
Se Cabaço (2004, p. 238) estiver correto quando diz que, para reivin-
dicar a identidade, é necessário reencontrar as próprias raízes, afirmar
a alteridade e buscar aí a força para “reclamar a própria autonomia”, a
ADC, principalmente a abordagem dialético-relacional, tem uma pers-
pectiva promissora, pois desenvolveu um método de análise de textos
que podem ser tanto históricos como contemporâneos. É possível que a
reinterpretação de textos do passado e a análise de textos atuais promo-
vam um debate que viabilize a afirmação da alteridade e a reivindicação
da identidade.

Entretanto, os estudos não devem restringir-se a textos; é necessá-
rio relacionar a análise discursiva à prática social, o que demanda uma
pesquisa etnográfica, com métodos de observação e entrevista (MA-
GALHÃES, 2006). Resende (2009, p. 61-2) sugere que se estabeleça
relação entre epistemologia e metodologia:

A reflexão ética em pesquisa qualitativa relaciona a epistemologia
– no sentido de como percebemos os sujeitos participantes e como
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nos posicionamos em relação a eles para construir conhecimento
– e a metodologia – no sentido de como essa reflexão influencia
o planejamento da pesquisa e a composição das estratégias para o
acesso ao conhecimento contextualizado.

De qualquer forma, precisamos questionar a própria posição de pesqui-
sador ou pesquisadora, o que significa uma reflexão sobre a consciência
ética. O que seria essa consciência? Rajagopalan (2003, p. 21) refere-
se à teoria da seguinte forma:

Como um primeiro passo nessa empreitada, tomemos consciência
de que, independentemente do estatuto que se queira conferir à te-
oria em si, não se pode negar que a atividade de formular teorias é
algo que se dá como parte de uma prática social.

Portanto, a consciência ética é formada na relação entre teoria e prá-
tica. Nesse sentido, toda reflexão teórica é posicionada na prática so-
cial. A ADC é instrumental no desenvolvimento da consciência ética.
Um passo inicial é compreender que o discurso como prática social
impõe uma determinada visão de mundo representada pelas escolhas
linguístico-textuais ou semióticas sobre o leitor ou a leitora. Por exem-
plo, o uso do pronome ‘ele’ ou ‘ela’ é significativo na luta política das
mulheres para ganharem visibilidade como agentes sociais (MAGA-
LHÃES, 2006). Outros pronomes que podem contribuir para sustentar
relações assimétricas de poder são ‘nós’ e ‘eles/elas’ no contexto das
relações interculturais.

Além disso, é preciso destacar que as representações de outros na
pesquisa devem ser objetos de reflexão. Por exemplo, o ato de nomear
pode contribuir para a naturalização de um problema social. No caso
das pessoas em ‘situação de rua’, Costa (2009) questiona os significa-
dos problemáticos da nominalização ‘exclusão social’, encontrada em
estudos sociológicos.

Como nota Billig (2008), a mera ‘descoberta de coisas’ não resolve
problemas, pois quanto mais se fala dessas coisas, mais elas são toma-
das como se existissem de fato. A reflexão sobre a prática de ADC é
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necessária por causa do risco de perda da capacidade crítica que ame-
aça uma disciplina que se institucionaliza após “ter sido marginalizada
por muito tempo” (WODAK & MEYER, 2009, p. 5).

Convém lembrar, também, sobre o que significa a adoção de uma
posição crítica. Quem pesquisa temas que ferem interesses de grupos
resistentes à mudança pode enfrentar problemas. Esses pesquisadores
ou pesquisadoras podem ser perseguidos a ponto de terem de abandonar
o próprio país. No meu caso específico, adotar uma posição crítica
teve como resultado objeções que significaram barreiras à progressão
funcional. Portanto, a crítica deve ser parte de um processo reflexivo
amplo que deve atentar para os riscos envolvidos.

Por isso, é fundamental enfatizar a consciência ética:

A denominação ‘crítico/crítica’ apenas implica padrões éticos es-
pecíficos: uma intenção de tornar a própria posição, os interesses
de pesquisa e os valores explícitos e os critérios transparentes tanto
quanto possível, sem a necessidade de desculpar-se pela posição
crítica do trabalho (WODAK & MEYER, 2009, p. 7).

A consciência ética nos leva a pensar que os agentes sociais podem
posicionar-se em sentido contrário ao poder que intimida o outro. Pen-
sar que as práticas sociais podem mudar é fundamental, pois esse é o
primeiro passo para dar início a um processo reflexivo capaz de mudar
a vida e a identidade das pessoas. Porém, a mudança precisa começar
na reflexão sobre a própria pesquisa.

Considerações finais
Este trabalho examinou pontos que merecem destaque entre praticantes
de ADC na América Latina, cuja história é marcada por problemas es-
pecíficos exemplificados pela desigualdade social. A ADC, comprome-
tida com a crítica e a consciência ética, deve examinar esses problemas,
mas sempre dentro de um processo reflexivo amplo, que se inicia com



i
i

i
i

i
i

i
i

Análise de discurso crítica 23

a contextualização da pesquisa no contexto social local. Além disso, a
reflexão deve explicitar a própria posição de quem pesquisa.

Duas categorias relevantes para a ADC foram examinadas: a inter-
textualidade, aqui considerada indissociável da interdiscursividade, e
a identidade. Essas categorias devem ser consideradas no estudo crí-
tico de problemas latinoamericanos, pois são adequadas à análise do
embate entre textos e discursos, das vozes oprimidas por problemas de
racismo, machismo e exploração de uma elite cujo principal objetivo é
a manutenção de privilégios. Além disso, a investigação da intertextua-
lidade e interdiscursividade pode significar engajamento e diálogo com
o outro.

O processo reflexivo precisa voltar-se também para a agenciação,
em seus aspectos pessoais e coletivos de desenvolvimento heurístico.
A formação de identidades latinas tem um dinamismo próprio caracte-
rizado por ações, inovações, conflitos e diálogos em contextos sociais
e históricos latinos.

Finalmente, a ADC não deve ser considerada de forma homogênea
porque atualmente seus métodos e teorias são diversificados. O que
é comum às diversas abordagens é, principalmente, o interesse pela
relação entre discurso, poder e ideologia.
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“Aqui não há gays nem lésbicas!” – Estratégias
discursivas e estado de negação diante da

homofobia nas escolas

Rogério Diniz Junqueira
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais

E-mail:rogerio.junqueira@inep.gov.br

EM cenários, como o brasileiro, em que são longas as estradas a per-
correr na construção de um modelo democrático de cidadania, a

tematização da “cultura dos direitos humanos” pode muitas vezes não
se fazer acompanhar de discussões mais amplas e corajosas em defesa
dos “direitos sexuais”. No entanto, os discursos dos direitos sexuais
encontram brechas e se estendem, podendo inclusive se estruturar a
partir de pressupostos mais plurais e problematizadores das concep-
ções normativas da sexualidade.1 Diante de tais discursos, gestores
e agentes públicos podem manifestar certa indisposição, resistindo de
diversas maneiras às propostas em favor de ambiências mais abertas
ao reconhecimento da diversidade e contrapostas à essencialização dos
desejos, à reiteração das hierarquias e à estigmatização de identidades,
vivências e expressões sexuais não afinadas com a heterossexualidade
compulsória.2

No presente trabalho, proponho uma análise das estratégias discur-
sivas adotadas por agentes públicos postos em situações nas quais depa-
ram com propostas voltadas a desestabilizar sistemas de representações
fundadas em ideais de normalidade heterossexual e, portanto, a promo-
ver o enfrentamento à homofobia nas escolas.3 Ao problematizar seus

1Vide: Rios (2007) e Corrêa (2006).
2Sobre heterossexualidade compulsória, vide: Rich (1980) e Butler (2003).
3O termo “homofobia” tem sido empregado em referência a um conjunto de

emoções negativas (tais como aversão, desprezo, ódio, desconfiança, desconforto
ou medo) em relação a “homossexuais”. No entanto, prefiro com ele referir-me a
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argumentos e perquirir modos de interpelação de matrizes de enunci-
ações, observo que tais estratégias, nos contextos aqui analisados, não
apenas reverberam ditames da heteronormatividade, mas revelam uma
indisposição que, mais do que uma indiferença, uma resistência ou uma
simples recusa, expressa um estado de “negação” que tende a preser-
var intacto todo um quadro de opressão cujos centros gravitacionais
são a “masculinidade hegemônica” (Connell, 2005) e a heteronormati-
vidade.4 Uma negação que, não raro, pode configurar uma espécie de
reação em contraposição a qualquer esforço em favor do “direito de-
mocrático à sexualidade” (Rios, s/d) e do reconhecimento dos “sujeitos
da política sexual” (Corrêa, 2006).

Estratégias e estado de negação
Embora o Brasil apresente padrões elevados de manifestações de ma-

um conjunto de crenças e a mecanismos urdidos pela heteronormatividade que aten-
tam contra as expressões sexuais e de gênero que não se enquadram nas “normas
de gênero” e na sequência sexo-gênero-sexualidade (Butler, 2003). A homofobia,
ao associar-se a pensamentos e estruturas hierarquizantes relativas a padrões relaci-
onais e identitários de gênero, vai além da hostilidade e da violência contra pessoas
que se identificam ou são identificadas como lésbicas, gays, bissexuais, travestis ou
transexuais (identidades entendidas como construções sociais e categorias sociopolí-
ticas suscetíveis de contínuas reconfigurações e diferentes regimes de visibilidade e
distintas possibilidades de reconhecimento). Para uma reflexão sobre o conceito de
homofobia, vide: Borrillo (2001).

4Heteronormatividade ou norma heterossexual refere-se a um arsenal de valores,
normas, dispositivos por meio do qual a heterossexualidade é instituída como a única
possibilidade legítima e natural de expressão identitária e sexual (Warner, 1993), de
modo a se fazer perceber a homossexualidade, a transgeneridade e qualquer prática
sexual não reprodutiva como desvio, crime, aberração, doença, perversão, imorali-
dade, pecado. A heteronormatividade se fundamenta na crença da divisão binária e
“natural” dos sexos (“dimorfismo sexual”): surgem aí sexos “opostos”, correspon-
dentes a gêneros distintos, também definidos de maneira binária. À produção da
sequência heteronormativa sexo-gênero-sexualidade se vincula a construção de cor-
pos, sujeitos e identidades forçosamente sintonizados com a matriz heterossexual.
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triz heterossexista,5 que situam o país entre os de mais altos índices de
assassinatos homofóbicos, nada disso tem sido o bastante para suscitar
clamor público. Só recentemente tal situação começou a ser objeto de
alguma atenção por parte de políticas públicas não circunscritas apenas
à esfera da saúde – e, não sem razão, o campo da educação tem sido
apontado como uma área estratégica.6 E o fato de o Programa Brasil
Sem Homofobia ser uma iniciativa do governo federal não é certamente
suficiente para garantir-lhe a adesão necessária até mesmo naquela es-
fera.

Em algumas situações, pode-se verificar que em virtude de algum
cálculo de que uma manifestação explicitamente contrária ao programa
ou ao reconhecimento da diversidade sexual possa conduzir a alguma
perda política ou produzir algum embaraço, gestores e agentes públi-
cos podem adotar a estratégia da concordância infrutífera. Por meio
dela, expressa-se uma aparente anuência em relação à necessidade de
se “enfrentar o problema”, mas nada muito além disso. Em tal caso, se
há debate, ele se interrompe diante da aparente concordância de todos.
O fluxo da conversação se interrompe e não tende a produzir desdobra-
mentos efetivos.

Ao mesmo tempo, em que pese a gravidade do quadro da homofo-
bia no país, não é difícil encontrar gestores que, mesmo proclamando-
se defensores dos direitos humanos, mostram-se reticentes (ou até hos-
tis) à ideia de incorporar em suas agendas o reconhecimento da di-
versidade sexual.7 Respaldados por um arsenal socialmente difuso de

5É preciso que se dê maior atenção para os nexos entre a violência homofóbica e
o quadro de agressões contra as mulheres: são ambas violências de gênero de inequí-
voca raiz heteronormativa.

6Sobre a homofobia na escola brasileira, vide, por exemplo, Abramovay, Castro e
Silva (2004), Louro (1999, 2004a, 2004b), Caetano (2005), Ramires (2006), Ferrari
(2008).

7Basta percorrer algumas importantes publicações ou documentos sobre os direi-
tos humanos para se constatar a ausência patente da temática da diversidade sexual
nesse campo.
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preconceitos,8 alguns deles podem se sentir bastante confortáveis ao
manter suas posições em nome dos “princípios defendidos pela maio-
ria”9 ou até dos “valores tradicionais”.

Ao lado disso, outros gestores e agentes públicos até podem arriscar-
se a externar oposição à adoção de medidas antidiscriminatórias e pro-
motoras da diversidade sexual. Nesses momentos, diversas estruturas
argumentativas e estratégias discursivas podem ser acionadas por pes-
soas atentas a não fazerem nítidos discursos homofóbicos ou a não as-
sumirem posturas francamente heterossexistas. Sem quase jamais ex-
ternarem apaixonada hostilidade homofóbica, muitos saberão demons-
trar destreza no uso litúrgico do “politicamente correto”.10

Neste último caso, estamos diante de uma variedade de situações
em que determinadas figuras comumente associadas ao pensamento
“crítico e progressista” adotam posições que evidenciam a interpelação
de um feixe de matrizes de enunciações que as colocam em sintonia
com uma direita moral. São discursos e estratégias que, de toda sorte,
deixam transparecer um estado de denegação em relação à sexualidade,
à diversidade sexual e às iniquidades geradas pela homofobia.11

O termo negação aqui empregado é tomado de empréstimo da psi-
canálise, sem no entanto ficar restrito a ela, pois também busco inspi-
ração e subsídios na análise do discurso. Pela precisão, é importante
observar que Sigmund Freud utiliza dois termos para “negação”. O
primeiro é Verleugnen, geralmente reservado para designar a recusa da
percepção de um fato que se impõe no mundo exterior. O segundo,

8Vide, por exemplo, Venturi (2009).
9O argumento da “maioria” parece ser aí decisivo. Felizmente, não é assim nos

casos de debates sobre pena de morte ou redução da idade de responsabilidade penal.
Ali, esses defensores dos direitos humanos têm demonstrado coragem cívica para
contrastar as opiniões majoritárias.

10Para uma crítica do “politicamente correto”, vide Eco (2000).
11Chamo a atenção para a necessidade de se procurar não associar todo desinte-

resse, descuido, ignorância, inépcia ou incompetência à homofobia ou a outra forma
de preconceito ou discriminação. Insistir em ver homofobia em todas as situações
desfavoráveis a homossexuais e transgêneros comporta enfraquecer o conceito.



i
i

i
i

i
i

i
i

“Aqui não há gays nem lésbicas!” 35

Verneinung, comumente traduzido como “denegação” ou “negativa”,
refere-se ao processo pelo qual o sujeito continua a defender-se de um
desejo, pensamento ou sentimento até então recalcado, negando que
este lhe pertença.12 A “recusa” é aparentemente mais deliberada, en-
quanto que nem sempre a “denegação” é percebida por quem a pratica.
Ambas, porém, podem se dar ao sabor de processos sutis, complexos e
profundos.

Para analistas do discurso, a noção de negação pode carregar certa
ambiguidade e relacionar-se à interdiscursividade e a universos po-
lifônicos de enunciação. Afinal, até mesmo uma negação descritiva
pode não apenas “descrever um estado de coisas”, mas também en-
volver contestação ou oposição a asserções anteriores (explícitas ou
não), aproximando-se do que se costuma chamar de negação polêmica
(Maingueneau, 1989: 82-4). Esta última se dá em rejeição e em contra-
dição em relação a um enunciado (ibid.). Talvez por isso Norman Fair-
clough (2001, p. 156-7) afirme que as negativas são frequentemente
usadas com finalidades polêmicas. Com efeito, o enunciado “Eu não
sou homofóbico!” não constitui uma simples descrição, mas pressupõe
uma proposição contrária, que também funciona intertextualmente. O
autor observa ainda que mesmo frases que não sejam gramaticalmente
negativas podem sê-lo semanticamente. “A violência homofóbica é um
mito” é a paráfrase de “Não existe violência homofóbica”.13

Por sua vez, as estratégias aqui são entendidas como um repertório
de linhas de ação (Bourdieu, 1992, p. 28) e, portanto, não como “uma
busca intencional e antecipadamente planificada de objetivos calcula-
dos”. São, antes, linhas de ação objetivamente orientadas, continua-
mente construídas pelos agentes sociais em suas práticas e definidas
no encontro entre o sistema das disposições (o habitus) e a conjuntura
particular do espaço de lutas (campo) em que estes se encontram. As

12 Vide ainda: Hanns (1996: 303-23); Laplanche (2000, p. 293-4, 436-8).
13Para uma reflexão sobre intertextualidade, interdiscursividade, polifonia e pará-

frase, vide Maingueneau (1989); Fairclough (2001).
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estratégias adotadas dependem das posições que os agentes ocupam e
da percepção que têm do próprio campo (ibid., p. 72).14

A partir de tal compreensão, estratégias discursivas são construções
em meio a espaços de disputas, restrições, possibilidades e interesses,
que, entre outras coisas, fornecem direções, parâmetros, repertórios a
agentes desigualmente dotados de capitais (sociais e simbólicos) e de
distintas habilidades comunicativas. Tais agentes, em relação a seus in-
terlocutores, além de diferentes posições e disposições, também podem
gozar de variados graus de legitimidade, credibilidade e possibilidades
de captação (Charaudeau e Maingueneau, 2004) e de cooptação.

A seguir, apresento e analiso alguns fragmentos discursivos em que
tais estratégias se evidenciam na fala de gestores e agentes públicos
do campo da educação. É importante reter que os servidores públicos,
de carreira ou não, cujas falas são aqui analisadas, possuem ou pos-
suíam posições e atribuições nos sistemas de ensino (nas três esferas
federativas) que lhes permitem ou permitiriam tomar decisões capazes
de incidir na definição de políticas mais abrangentes ou de um con-
junto de ações mais localizadas. Os discursos aqui estudados provêm,
em sua maioria, de agentes que se autodefinem como pertencentes ao
“setor progressista”. Todos invariavelmente definindo-se como favo-
ráveis a um modelo de educação inclusiva; muitos deles “cientes” dos
compromissos do governo federal e de diversos governos estaduais e
municipais em relação ao Programa Brasil Sem Homofobia.15

Procuro aqui agrupar, sintetizar e problematizar uma série de argu-
mentos colhidos entre 2005 e 2008, em reuniões, trabalhos em comis-
sões ou grupos de trabalho geralmente compostos por agentes públi-
cos de médio e médio-alto escalão das três esferas de governo ou com

14Não se exclui que orientações do sistema de disposição possam ser acompanha-
das por cálculos estratégicos de custo-benefício que tendem a conduzir a um nível
consciente as operações que o habitus efetua segundo a sua própria lógica (Bourdieu,
1992, p. 98-9).

15Para uma apresentação e uma reflexão sobre a implementação do Programa Bra-
sil Sem Homofobia na área da educação, vide Junqueira, Chamusca e Henriques
(2007).
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dirigentes escolares. Tendo tido o cuidado de tomar notas desses en-
contros, com o passar do tempo pude observar que, por parte deles, se
verificava uma recorrente busca de artifícios retóricos para se justificar
a não-adoção de medidas de reconhecimento da diversidade sexual e
de enfrentamento da homofobia nas escolas.

Como são discursos inevitavelmente dotados de interdiscursividade,
atravessados por outros em livre circulação, seus argumentos não são
exclusivos e podem assemelhar-se a outros encontrados em situações
diversas. Ademais, é importante observar que, embora não sejam dis-
cursos e argumentações sobre os quais vigore alguma norma que proíba
a sua divulgação, eles dificilmente se evidenciam em atas, pareceres,
ofícios etc. e nem tampouco costumam ser explicitados por tais agen-
tes em seus pronunciamentos ou em qualquer espaço de confrontação
pública. As estratégias predominantes aqui identificadas são assim
classificadas: “negação”, “hierarquização”, “diversionismo”, “apelo ao
senso de oportunidade” e “antecipação fatalista”.16

Negação
As negações aqui encontradas, todas “polêmicas”, podem ser ulterior-
mente divididas em literais, implícitas ou interpretativas. Na negação
literal, nega-se de forma direta e categórica.

A homofobia não é um problema.
Enfrentar a homofobia não é assunto para políticas públicas.
As coisas não são assim.
Nessa escola, não temos gays nem lésbicas.17

16Inspiro-me nas categorizações construídas por Cohen (2002) e Martins (2005),
fazendo adequações principalmente no que se refere ao conceito de “negação”.
Cohen, ao falar de “estado de negação”, o considera a partir do termo Verleugnen
(recusa).

17Em casos como esses, dentro de certos limites e a benefício do interlocutor, po-
demos supor a eventual ocorrência de genuína e perdoável ignorância. Em outros, a
negação literal dificilmente pode ser distinguível da temeridade intelectual.
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Imaginemos, neste último exemplo, ser verdade que não existam “gays
e lésbicas” em nossas escolas.18 Ficaríamos diante de quatro simples
perguntas. Que educação seria essa se estudássemos apenas o que su-
pomos ter diante de nós? Para que mundo estaríamos preparando os/as
estudantes? Se lhes falamos somente sobre coisas e seres existentes em
nossa realidade imediata, por que lhes falamos de “esquimós”, tigres
de dente de sabre, sereias ou Atlântida? A escola é um ambiente sufici-
entemente seguro para que sujeitos sexualmente dissidentes “saiam do
armário” e afirmem-se publicamente como tais?19

Não lhes falamos de lésbicas e gays “porque na nossa escola gays e
lésbicas não existem” ou será que gays e lésbicas “não existem” (são in-
visíveis) justamente porque não nos parece conveniente criar condições
para falar deles/as? Mesmo em caso de uma improvável inexistência,
na escola, de sujeitos dissidentes em relação à matriz heterossexual,
uma educação voltada para a promoção da cidadania não exigiria a ela-
boração de currículos mais abrangentes e o ensino de valores e práticas
sociais acolhedoras de alteridades não notadas?

Quanto a “sair do armário”, Guacira Lopes Louro (1999, p. 30)
observa que a escola é:

sem dúvida, um dos espaços mais difíceis para que alguém “as-
suma” sua condição de homossexual ou bissexual. Com a suposição
de que só pode haver um tipo de desejo e que esse tipo – inato a to-
dos – deve ter como alvo um indivíduo do sexo oposto, a escola nega
e ignora a homossexualidade (provavelmente nega porque ignora) e,
desta forma, oferece muito poucas oportunidades para que adoles-
centes ou adultos assumam, sem culpa ou vergonha, seus desejos.

18É curioso que nesse debate não se mencionem especialmente as travestis. Supõe-
se que já terão evadido, abandonado ou que a escola não seja lugar para elas? Isso nos
lembra Aronson (1979, p. 187): “Quando nos convencemos de que um grupo não vale
nada, é subumano, estúpido ou imoral, e desumanizamos os seus membros, podemos
privá-los de uma educação decente, sem que nossos sentimentos sejam afetados”.

19Para uma reflexão sobre as tensões e as contradições entre “sair do armário” em
diferentes contextos socioculturais e políticos, vide Soares (2005).
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O lugar do conhecimento mantém-se, com relação à sexualidade,
como lugar do desconhecimento e da ignorância.

Ademais, não deixa de ser inquietante o fato de que a suposta ou a ale-
gada ausência do “outro” não impossibilita que contra ele se elaborem e
se predisponham representações estigmatizantes e se engatilhem meca-
nismos discriminatórios – ambos geradores não apenas de ambiências
desfavoráveis à visibilização da alteridade, mas que também criam e
sustentam uma atmosfera de condenação moral, que paira como uma
ameaça sobre todos.

A negação pode mitigar-se, fazendo-se menos peremptória:

A homofobia parece ser um problema, mas sem gravidade.

Há aí uma negação do dano, uma tentativa de neutralizar a iniquidade
do fenômeno, subestimando seus efeitos. A homofobia não é negada
diretamente, mas de maneira, digamos, mais implícita (aliás, como as
denegações tendem quase sempre a ser). Assim, na negação implícita,
são negadas as suas implicações psicológicas, físicas, morais, políticas
e, em geral, o interlocutor lança mão de arremedos de justificativas,
racionalizações, evasivas, técnicas de fuga ou desvio etc. A tônica é a
da banalização auto-apaziguadora.

Não raro, a negação implícita se dá por meio de afirmações que
parecem justificáveis:

Por que eu deveria me arriscar?
Em outros países é pior do que aqui.

De fato, podemos pouco diante das armas que alvejam travestis nas
nossas avenidas ou dos que enforcam jovens gays ou apedrejam lésbi-
cas no Oriente. Em nome de casos extremos, negam-se responsabili-
dades, significados, implicações, possibilidades de ação aqui e agora.
E se alhures é pior, deveríamos concluir que vivemos no melhor dos
mundos?
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Isso não é assunto que deva ser necessariamente estudado nas es-
colas.
Nossos/as jovens não precisam estudar isso.

Deveríamos então supor que tais assuntos seriam inconvenientes e até
danosos para a formação? Seriam as ruas, os hospitais ou a mídia os
melhores (ou os únicos) espaços onde jovens podem aprender sobre se-
xualidade? Em vez disso, caberia admitir que nossos/as jovens já estu-
dam “isso” – mas a partir da perspectiva heteronormativa, na produção
de corpos, sujeitos e identidades segundo a lógica da “heterossexuali-
zação compulsória” (Butler, 2003).

A negação pode, ainda, sofrer um deslizamento:

A homofobia até pode ser um problema, mas não é bem um crime.

Deveríamos supor que, por não ser “bem um crime”, estaríamos deso-
brigados, desautorizados ou impedidos de procurar enfrentá-la? Ade-
mais, afirmar que algo “não é bem um crime” corresponde também a
crer na existência de atos intrinsecamente (e naturalmente) criminosos.
Ora, em dezenas de países, a prática da homossexualidade é ainda pe-
nalmente perseguida, ao passo que é crescente o número de sociedades
que reconhecem a legitimidade da experiência homoerótica, conside-
ram aviltante a discriminação anti-homossexual e tipificam-na como
crime.20

Por meio da negação interpretativa, mais do que refutar direta-
mente o fenômeno, procura-se atribuir a ele um significado ou um con-
torno diverso. Por exemplo:

Será que é assim mesmo? Afinal, faltam dados, indicadores que
comprovem que essa violência seja fruto da homofobia.

20Muito antes da teoria da rotulação, os precursores da sociologia jurídica já re-
cusavam a ideia de “atos intrinsecamente criminosos”. A instituição de algo como
“crime” se dá ao sabor da confluência de contextos sociopolíticos, ordenamentos,
culturas jurídicas e sistemas simbólicos. Não existe um único ato que seja punido de
forma consistente, universal e a-histórica. Vide Treves (1988).
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Mas se eventualmente os dados existirem21, a negação poderá perma-
necer:

A correlação estatística entre agressões homofóbicas e suicídio en-
tre jovens homossexuais não parece possuir um vínculo necessaria-
mente causal.

Finalmente, se há dados e correlações plausíveis, a negação interpreta-
tiva ainda pode subsistir:

As informações parecem muito localizadas (ou) são por demais
qualitativas. Faltam dados quantitativos mais abrangentes.

E se retorna ao início.
Em outro exemplo desse tipo de negação, as discussões acerca do

reconhecimento da diversidade são embaralhadas a discussões relativas
à distinção entre público e privado e às tensões entre o genérico e o
específico, procurando mais uma vez atribuir-lhe um contorno diverso:

Isso é uma questão de foro íntimo.

O que seria “de foro íntimo”, a homossexualidade ou a homofobia?
Não são poucos os que preferem considerar a homossexualidade

“uma escolha privada a ser respeitada e vivida com discrição no silên-
cio doméstico”. Isso equivale a dizer que, para ser “tolerada”, ela não
deve adquirir visibilidade pública, ser objeto de reconhecimento social,
gerar direitos ou merecer a atenção do Estado. Neste caso, estamos
diante de um exemplo nítido de “homofobia liberal” (Borrillo, 2001, p.

21Também no terreno dos indicadores a disputa é desigual. Sobre a homofobia,
a ausência de indicadores é praticamente total. Diante dessa ausência e da relativa
abundância de indicadores relacionados a “outros públicos” (por exemplo, questões
de classe, étnico-raciais e de gênero), qual a espessura ética de uma decisão que,
fundamentando-se unicamente em indicadores produzidos nos moldes tradicionais,
desconsidera a necessidade de se enfrentar a homofobia, em nome de ausência de
dados? De resto, a despreocupação (ou a recusa histórica) em se produzirem indica-
dores do impacto da homofobia por si só indica alguma coisa.
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78-91). E certamente não deixa de ser curioso o fato de que muitos que
insistem no caráter privado da homossexualidade, com certa frequên-
cia, podem ser os mesmos que advogam pela obrigatoriedade do ensino
religioso nas escolas públicas.

Por sua vez, outros parecem acreditar que crenças e atitudes ho-
mofóbicas sejam produtos de recônditas manifestações do psiquismo
e pertençam à esfera da intimidade inviolável. A estes caberia a per-
gunta: a homofobia possui efeitos tangíveis que extrapolam o nível do
indivíduo homofóbico? Como poderia ser de foro íntimo algo eivado
de preconceitos sociais e cuja expressão implica o não-reconhecimento
de direitos de cidadania e, até mesmo, a eliminação física de seres hu-
manos?22

Outros casos de denegação podem ser igualmente associados aos
casos anteriores de negação, no entanto, apresentam nuances que mere-
cem destaque. A esses casos volto minha atenção nas seções seguintes.

Hierarquização
Nos casos classificados como hierarquização, a homofobia não é sim-
plesmente negada, mas denegada por meio do estabelecimento de ní-
veis de prioridade que nos obrigariam a adiar o seu enfrentamento. O
impeditivo que se nos oferece é de ordem moral, pois aí o interlocutor
nos coloca diante de “problemas reais”:

Devemos primeiro enfrentar a falta de escolas / o analfabetismo / a
pobreza / a evasão escolar / a distorção idade-série / o racismo . . .

Pode parecer acaciano lembrar que a hierarquização tende a se (re)de-
finir com base em um mosaico de disputas (sociais, simbólicas, eco-

22Em uma sociedade em que assuntos relacionados à moral sexual individual cos-
tumam assumir maior relevância do que temas de ordem ético-política, podem não
causar espécie ou indignação declarações segundo as quais “é melhor ter um filho
ladrão ou morto do que homossexual”, ou que é preferível receber a pecha de “cor-
rupto” a ter a masculinidade e a identidade sexual colocadas em dúvida.
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nômicas, políticas etc.), que, por sua vez, se desdobram ao sabor de
limitações objetivas das estruturas, da fluidez das conjunturas, das ca-
pacidades de articulação, pressão e cálculo de cada indivíduo ou setor
envolvido. No entanto, é menos óbvio que, por vezes, tais disputas se
fazem acompanhar da produção de uma moralizadora “matemática da
culpa ou do horror” (Žižek, 2003, p. 68), por meio da qual o foco não
é o da construção de indicadores sociais que orientariam políticas es-
pecíficas, mas o da competição em torno da demarcação de qual seria
a maior dor, a maior urgência; quem mereceria maior atenção, quem
deveria ser atendido ou esperar; quem deveria permanecer dentro ou
fora, ser defendido ou abandonado.23

Seriam essas agendas excludentes e inconciliáveis ou deveriam re-
ceber tratamento integrado? Para que servirão as escolas às travestis
que ficarão fora delas? Além do mais, se o racismo tiver que ser to-
talmente eliminado para só depois lidarmos com a homofobia, prati-
camente nunca nos ocuparemos dela – ainda mais se não percebermos
a mútua alimentação entre esses dois fenômenos sociais. A derrota se
daria em ambas as frentes.

Diversionismo
Este caso aproxima-se da negação interpretativa, mas dela se distingue,
pois o interlocutor, ao admitir a homofobia, exibe aqui maior preocupa-
ção em introduzir novos problemas, apresentar argumentos fantasiosos
e discutir aspectos nitidamente escapistas ou pouco relevantes, procu-
rando dar novo rumo à discussão:

Isso é muito complexo.
A escola não está preparada.

23A economia moralista dessa matemática pode fazer com que cifras eventual-
mente idênticas tenham pesos diferentes. O clamor público pode variar segundo quem
é identificado como autor ou como alvo da violência. Neste caso, a distinção entre
“vítima inocente” e “alguém que foi procurar encrenca” é eloquente.
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Os PCN já dão conta.
É suficiente falarmos em direitos humanos.
Os professores não estão interessados (ou) estão muito ocupados
com outros projetos.
Já temos muitas frentes de trabalho e não precisamos abrir mais
uma.
Isso é coisa para o pessoal da saúde.
É complicado, e quem sabe o que está acontecendo com nossos
jovens?

Não é preciso muito esforço para convir que nada em matéria de educa-
ção é simples e que a escola dificilmente irá se preparar antes e sozinha
em relação ao reconhecimento da diversidade sexual. Precisaríamos
também nos perguntar por parte de quem, de fato, não há interesse.24

Ademais, é pouco provável que os projetos em curso não possam incor-
porar o tema. Insistir em relegar a discussão para o “pessoal da saúde”
significa manter uma postura medicalizante (ou pior: genitalizante) e
não reconhecedora de direitos que, aliás, os/as agentes de saúde vêm,
cada vez mais, recusando-se a adotar.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamen-
tal, publicados pelo Ministério da Educação em 1998, permanecem
uma referência quanto às temáticas de gênero e sexualidade, mas estão
distantes de conseguirem “dar conta” delas. Sem terem se enraizado na
cultura dos sistemas de ensino, dificilmente poderiam levar a cabo esse
desafio, quer por falta de respaldo em políticas educacionais específi-
cas, quer por suas insuficiências em relação a estas temáticas. Os PCN,
o primeiro documento oficial do Ministério da Educação a associar a
sexualidade à ideia de prazer, não fazem uma única menção às homos-
sexualidades e mantém total silêncio sobre as transgeneridades. A no-
ção de “orientação sexual” ali empregada, a tematização das doenças
sexualmente transmissíveis, da Aids e da gravidez adolescente, aliadas

24Além de verificar se existe “desinteresse”, seria necessário distingui-lo de “re-
cusa” (Verleugnung).
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a um discurso em torno da responsabilização dos sujeitos, não ense-
jaram o alargamento e o aprofundamento do debate em termos mais
críticos, plurais e inovadores (Louro, 2004a e 2004c).

Dificilmente lograremos avanços significativos se continuarmos a
falar em “direitos humanos” de maneira vaga e imprecisa, mantendo
os pressupostos acima mencionados ou os que caracterizam o discurso
multiculturalista liberal-conservador. Aqui limito-me a notar que, vista
a partir da tônica da prevenção de doenças e não da promoção de uma
cultura dos direitos (na qual estariam incluídos os direitos sexuais, en-
tendidos de maneira plural e em favor da autonomia dos sujeitos), a
sexualidade poderá permanecer no plano do risco e da ameaça. Em
tais circunstâncias, os discursos e as práticas tenderão a reverberar e
a alentar as mobilizações conservadoras que, desde os anos 1970 nos
Estados Unidos e na Europa, vêm preconizando uma política sexual
voltada a conter supostas “ameaças à família” e à normalidade heteros-
sexual (Weeks, 1999, p. 76-7).

E mais: como faz Jaya Sharma (2008, p. 115), seria oportuno con-
siderar a própria heteronormatividade uma violação dos direitos hu-
manos e, além de duvidar de formulações vagas e bem-intencionadas,
confrontar-se diretamente com crenças e lógicas produtoras de opres-
são. Diz ela:

Como reivindicar direitos humanos se você não é considerada/o hu-
mana/o? [. . . ] Em contextos mais liberais, há quem aceite as/os
homossexuais como pessoas cujos direitos não devem ser violados.
Entretanto, mesmo neste caso, se o desconforto e o julgamento mo-
ral contra o desejo por pessoas do mesmo sexo não são confronta-
dos, uma mera afirmação dos direitos não será suficiente. Não existe
alternativa ao enfrentamento das crenças e dos valores subjacentes
que alimentam a hostilidade.

Apelo ao senso de oportunidade
Aqui o interlocutor não deixa de reconhecer a homofobia como um
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“problema”, no entanto, adota uma estratégia discursiva por meio da
qual se defende que o seu “até importante” enfrentamento poderia pro-
duzir efeitos deletérios a curto prazo e, por isso, precisaria ser adiado.
Adiado para um futuro sine die.

Ainda é cedo.
Isso é cultural, não convém forçar uma mudança abrupta e extem-
porânea.
Não dá para ser assim. Antigamente era muito pior. E isso que os
gays querem é coisa que só os netos de nossos netos poderão ver.
Não há clima nesse momento.
Isso pode corroer a nossa sustentação política.

O futuro é eternamente adiado; e a tarefa, confiada ao “tempo natural
das coisas”, às gerações vindouras. O “clima” não poderia resultar da
nossa capacidade de intervenção no cenário? Teríamos também que
nos interrogar acerca de que aliados queremos e que novas alianças
podemos estabelecer. Isso sem deixar de notar que a temática da pro-
moção do reconhecimento da diversidade sexual e da problematização
do sexismo e da homofobia costuma ser, sistematicamente, a última da
fila.

Antecipação fatalista
Como no caso anterior, ressaltam-se dimensões negativas das ações de
reconhecimento da diversidade e de crítica da homofobia. O “apelo ao
senso de oportunidade” nem sempre pressupõe uma impossibilidade
incontornável: em certos momentos, parece subsistir uma esperança
em algo melhor, em um futuro longínquo. Não é este o caso agora.
Antecipa-se uma catástrofe: a partir de uma perspectiva de “futuro
anunciado”, a ênfase é no fatídico caráter desestabilizador dessas inici-
ativas, que teriam como efeito perverso o agravamento irremediável da
situação.
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Não vai adiantar.
Nossa contribuição não fará nenhuma diferença.
Sempre foi assim e continuará sendo em todo o mundo.
Vai gerar uma reação homofóbica contra a qual não estamos pre-
parados.

Toda ação política está sujeita a reações e a efeitos inesperados. Não
agir em função disso seria adotar a paralisia em relação a tudo. Manter-
mo-nos em um estado de omissão e cumplicidade quanto à homofobia
já seria uma ação – não a mais democrática – que também estaria sujeita
a reações e a ulteriores efeitos.

Particularmente neste caso, há denominadores comuns nas enuncia-
ções que favorecem uma visão reacionária e niilista do gênero humano.
A homofobia (assim como o sexismo e o racismo) seria subproduto
de uma predisposição inata e inarredável, inscrita nos neurônios, no
patrimônio genético ou decorrente de uma necessidade natural, ima-
nente e incontornável que as relações sociais fatalmente produziriam.
Quando muito, poderíamos tentar convencer a pessoa homofóbica a
parar de raciocinar mal?

Quanto ao argumento de que não adianta agir para superar a homo-
fobia e seus efeitos, cabe considerar, entre outras coisas, que se o que
movesse as pessoas que se empenham contra as iniquidades fosse uni-
camente a lógica dos resultados imediatos, muitos/as ativistas já teriam
desertado desse palco de lutas.

Considerações finais
O universo de fragmentos discursivos aqui analisados certamente não
exaure todas as possibilidades de posicionamentos e de uso de artifí-
cios retóricos por parte de gestores públicos frente à temática. Deve
talvez chamar a atenção o fato de que, em nenhuma situação, houve o
acionamento, por partes dos gestores, de argumentos segundo os quais
a promoção da diversidade sexual deveria ser descartada por ferir seus
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preceitos ou crenças religiosas. Apesar disso, é possível considerar
que, mesmo sem evidenciar-se, as grandes enunciações religiosas po-
dem interpelar e encontrar ressonâncias na cotidianidade e nos discur-
sos, inclusive de indivíduos não-religiosos. Traços de tal interpelação
poderiam ser detectados em praticamente todas as estratégias aqui iden-
tificadas.

De todo modo, considero relevante sublinhar que, conforme se ve-
rificou, esses sujeitos-suporte (que agem a partir do “lugar de fala” de
agentes públicos ocupantes de posições que lhes dotam de relativo po-
der de decisão) exprimem estratégias de contenção, urdidas a partir de
um “estado de negação”, que indica a direta influência de um conjunto
estruturante de matrizes de enunciações heteronormativas. Matrizes
que exercem influência estruturante no que concerne tanto a modos de
ver e de explicar o mundo social, quanto a correlações de força no in-
terior dos campos sociais e entre eles (tais como escola, família, igreja,
Estado).

Assim, repelindo interpretações tributárias da “teoria da conspira-
ção”, não se tratou de perscrutar as razões pessoais e os cálculos políti-
cos imediatos que possam mover agentes públicos a resistirem a medi-
das de promoção da diversidade sexual nas escolas. Antes pareceu-me
mais adequado identificar estratégias discursivas adotadas pelos agen-
tes públicos, problematizar seus argumentos e perquirir modos de in-
terpelação de matrizes de enunciações sintonizadas com os ditames da
heteronormatividade.

Estados de negação, estratégias discursivas e táticas persuasivas tais
como as aqui analisadas se enredam, reverberam antigas enunciações
(inclusive de cunho religioso), e mais: desencadeiam inúmeros efeitos.
Afinal, mesmo que retórica, uma resposta não expressa apenas um po-
sicionamento de alguém diante de uma “questão”, mas também pode
passar a situá-lo perante esta mesma questão.

Além disso, tal posicionamento tende, por sua vez, a incidir em mo-
dos de ver e de agir de outrem, especialmente se a resposta provém de
sujeitos em posições dominantes no interior de espaços políticos ou bu-
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rocráticos em que posturas consideradas polêmicas por parte de subal-
ternos não são bem-vindas e costumam comportar perdas significativas
de capital social e político (Ribeiro, 2008).

Diante da ausência de um confronto público e de um debate mais
amplo, várias das respostas aqui analisadas – muitas vezes expressas
com pouca ou nenhuma sofisticação ou consistência técnica –, tendem,
em ambientes mais restritos, a soar como razoáveis ou até inquestio-
náveis. Agravam este cenário os silêncios cúmplices, os subentendidos
naturalizadores, as insinuações intimidatórias, as extenuantes tramita-
ções burocráticas e as transferências de repartições daqueles/as que in-
sistem em não “entender o recado”. E, em quase todos os casos, saber
que se pode quase sempre contar com o respaldo de uma homofobia so-
cialmente difusa parece contribuir para conferir a alguns a serenidade
e a certeza de terem tomado a decisão correta.

Em tal cenário, parece ser relevante procurar também perturbar o
“campo do poder”, um espaço de relações de força entre diversas es-
pécies de capital (Bourdieu, 1995, p. 48), com vistas a desestabilizar
princípios de visão e de divisão associados a modos de agir referen-
tes à (re)produção de sistemas de crenças e à reiteração de mecanismos
opressivos – especialmente para com as sexualidades dissidentes, ainda
que recaiam sobre os ombros de cada um e, na escola, afetem a forma-
ção de todos.
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O texto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/Lei
9394, de 23 de dezembro de 1996, deu origem à organização

do discurso reservado ao ensino médio vigente.
Neste artigo, apresento uma análise que não se limita à leitura refle-

xiva da seção IV, espaço textual específico do ensino médio, visto que,
de modo geral, a concepção formativa, a organização curricular e seus
princípios filosófico-educacionais se encontram relacionados explicita-
mente a outros níveis e modalidades educativas.

Deste modo, considera-se pertinente uma reflexão ampliada do texto
normativo, na intenção de extrair informações condizentes com o obje-
tivo geral deste artigo: investigar criticamente o discurso sobre ensino
médio e sobre o jovem (seu principal sujeito escolar) nas determinações
contidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/LDB.

Contexto Normativo
A promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
(LDB) se deu no contexto brasileiro de fortalecimento dos ideais de de-
mocracia, com a conquista de algumas reivindicações sociais lideradas
por movimentos sociais organizados1, e de reformas gerais iniciadas

1Algumas conquistas que representaram avanços sociais e/ou do processo demo-
crático brasileiro durante os anos finais de 1980 e primeiros anos de 1990: plebiscito,
eleição direta para presidente e posterior impeachment presidencial, criação do Es-
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nos fins de 1980, fortalecidas durante toda a década de 1990 sob os go-
vernos presidenciais de Fernando Collor de Mello, de Itamar Franco e
de Fernando Henrique Cardoso, cujos mandatos ficaram marcados por
mudanças2 ocorridas na ordem tributária, econômica, política, educa-
cional e social.

Especificamente sobre as mudanças educacionais, muitos estudos
registraram seus avanços, retrocessos ou perpetuação de posicionamen-
tos restritivos à melhoria da educação escolar brasileira (Saviani, 1997;
Pinto, 2002; Silva Junior, 2002; Cury, 2002; Demo, 2008).

Pinto (ibidem) lembra a história da negociação desse texto legal,
elaborado em um amplo processo de discussão iniciado ainda nos fins
de 1988. Constituído de discursos heterogêneos, trazia em sua proposta
inicial dispositivos de interesse tanto de agências internacionais quanto
dos movimentos sociais. Embora já aprovada pela Câmara dos Depu-
tados, por interesses governistas a proposta foi retirada de pauta para
alterações, recebendo substitutivo elaborado pelo Ministério da Edu-
cação e apoiado pelo Senador Darcy Ribeiro, com texto sancionado na
íntegra pelo Presidente da República, tornando-se Lei em 20 de dezem-
bro de 1996.

Ainda que o apoio do Senador e educador Darcy Ribeiro tenha dado
respaldo ao texto sancionado, este não ficou isento de críticas restriti-
vas e propostas de alteração. Sobre o poder do discurso oficial, Lopes
(2002, p. 390) orienta que não se deve “desconsiderar os mecanismos

tatuto da Criança e do Adolescente, enfraquecimento das forças armadas na gestão
nacional, com a extinção dos ministérios militares e a criação do Ministério da De-
fesa, órgão chefiado por um civil para gerenciar os três comandos militares.

2Algumas reformas de maior impacto no sistema socioeconômico brasileiro:
Plano Real e a criação da Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmis-
são de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira (CPMF). No âmbito do
financiamento da educação básica, com mais relevância se observa a implantação do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização
do Magistério (Fundef), transformado em Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), com
a ampliação do apoio financeiro à educação infantil, educação de jovens e adultos e
ensino médio.
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de difusão, simbólicos e materiais, desencadeados por uma reforma
curricular, com o intuito de produzir uma retórica favorável às mudan-
ças projetadas”.

Arquitetura Textual
O texto inicial da LDB (Título I, art. 1oe parágrafos) delimita a abran-
gência da educação, reconhecendo a vida familiar, a convivência hu-
mana, o trabalho, as instituições de ensino e pesquisa, os movimentos
sociais, as organizações da sociedade civil e as manifestações culturais
como espaços/momentos que propiciam o processo formativo educa-
cional. Embora reconhecendo tais espaços e momentos, o texto limita
seus regulamentos à educação escolar, vinculando-a ao mundo do tra-
balho e à prática social.

TÍTULO I
Da Educação
Art. 1oA educação abrange os processos formativos que se desen-
volvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas
instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organi-
zações da sociedade civil e nas manifestações culturais.
§ 1oEsta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, pre-
dominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.
§ 2oA educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e
à prática social.

A vinculação entre educação e trabalho se encontra expressa em dez ar-
tigos, tendendo a indicar esse nível educativo como finalidade ou como
princípio formativo para o trabalho (Art. 1o, §2o; Art. 2o; Art. 3o, item
XI; Art. 22; Art. 27; Art. 35, item II; Art. 36, § 4o3 ; Art. 37, § 1o;

3Revogado pela Lei no11.741, de 2008, que altera dispositivos da LDB, para re-
dimensionar, institucionalizar e integrar as ações da educação profissional técnica de
nível médio, da educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnoló-
gica, criando a Seção IV-A e os Artigos 36 – A, B, C e D.
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Art. 39 - redação dada pela Lei no11.741/2008; Art. 41- redação dada
pela Lei no11.741/2008).

A educação escolar também deve se vincular à prática social. Essa
exigência está registrada tanto no Art. 1o, §2o, quanto no Art. 3o, item
XI. Nesse último, a vinculação torna-se princípio educativo.

A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à
prática social (Art. 1o, §2o).
O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: [. . . ]
vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais
(Art. 3o, XI).

Os dois artigos cumprem uma única determinação: a de explicitar a in-
tenção política da educação desenvolvida no espaço escolar. Esta inten-
ção também é político-pedagógica quando exprime que o ensino deve
ser ministrado sob o princípio da “vinculação entre educação escolar,
trabalho e práticas sociais”.

Nesse ponto, é curioso perceber que o modo de organização textual
dos enunciados de ambos os artigos parece distinguir o sentido de tra-
balho do sentido de práticas sociais, como se o trabalho não fosse uma
relevante manifestação da prática social.

Para os estudos sociolinguísticos, a compreensão de sentido remete
a uma interpretação ampliada do conceito de significado dentro de um
discurso, quando a um mesmo significado se pode atribuir múltiplos
sentidos. Significado (definição da palavra) está no campo da pará-
frase; sentido ao significado está no campo da polissemia, ou seja, o
sentido do significado dado pelo produtor discursivo pode não ser o
mesmo sentido dado pelo intérprete do discurso produzido. Além da
subjetividade do produtor e do receptor, entre eles também se institui o
social, o meio, os condicionantes. Esse processo de mediatização entre
o falante e o ouvinte é formado pela produção, distribuição e consumo
discursivo, implicando em variações na função da linguagem.

Magalhães (2004) explica que as práticas sociais se constituem em
um conjunto indivisível formado pela ação, sujeitos (relações inter-
pessoais), discurso, objetos, crenças (consciência e valores) e contexto
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(tempo e lugar determinado). Elas (as práticas sociais) são responsá-
veis pela intermediação entre eventos e estrutura. Os eventos seriam
as atividades propriamente ditas; as estruturas seriam a condição dos
sujeitos na sociedade.

As estruturas sociais, como raça, gênero, classe, parentesco, lín-
gua, determinam um “conjunto de possibilidades” que podem ou
não concretizar-se nos eventos sociais, como a aula, a reunião aca-
dêmica ou o culto religioso. (Ibidem, p.115)

A partir dessa explicação, é possível situar o significado de trabalho
como uma prática social (o conjunto) ou como um evento social (uma
unidade), variando seu sentido segundo o posicionamento de cada in-
térprete. Essa variação se estabelece em razão da multifuncionalidade
social da linguagem, que atua sobre as ideias, sobre as relações sociais
e sobre o texto (a gramática, ou o sistema interno da língua).4

Defende-se a compreensão de que prática social e trabalho estabe-
lecem uma relação tão estreita que se configuram como categorias de
análise praticamente indissociáveis. Por isso, considera-se que todo
trabalho é uma prática social, embora nem toda prática social se res-
trinja ao trabalho.

Tal relação pode ser explicada pela teoria do materialismo histórico-
dialético, apoiando-se principalmente na construção de Gramsci sobre
o conceito de práxis, em que o trabalho, como produção material hu-
mana, foi a base primária na qual Gramsci desenvolveu o pensamento
sobre a unidade teoria-prática. Esta relação, mesmo que materializada

4Resende (2006, p. 1071) faz uma síntese sobre as três funções da linguagem ado-
tadas pela Linguística Sistêmica Funcional (LSF): “a função ideacional da linguagem
é sua função de representação da experiência, um modo de modelar a ‘realidade’
na língua [. . . ] por meio de relação simbólica. A função interpessoal refere-se ao
significado da perspectiva de sua função no processo de interação social, da língua
como ação. [. . . ] a seleção de estruturas textuais relaciona-se a contextos sociais
de interação. A gramática é o mecanismo lingüístico que opera ligações entre as
seleções significativas derivadas das funções lingüísticas, realizando-as em estrutura
unificada”.
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por um único indivíduo, é social porque se constrói sob condiciona-
mentos culturais, históricos e políticos e, por tudo isso, é dinâmica,
instável e ideologicamente posicionada.

A distinção dada pela Lei entre trabalho e práticas sociais estimula a
investigação dos sentidos dos significados desses termos. Como não há
nenhuma estruturação discursiva que explicite efetivamente o sentido
de cada um deles, a interpretação sobre seus sentidos foi sendo elabo-
rada pela conjunção de várias pistas encontradas ao longo das análises
efetuadas em alguns artigos constitutivos dessa Lei, em especial naque-
les referentes ao ensino médio regular nacional.

Educação, Trabalho e Cidadania como Cate-
gorias de Análise Discursiva
Considerando que uma das finalidades do ensino médio (Art. 35, item
II) está na “preparação básica para o trabalho e a cidadania do edu-
cando...”, julga-se necessário encontrar pistas que expliquem a qual
educação, trabalho e cidadania a Lei se refere, para melhor compre-
ensão político-pedagógica dessa finalidade

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com dura-
ção mínima de três anos, terá como finalidades: [. . . ] II - a prepara-
ção básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar
aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a
novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores.

O discurso é explícito ao afirmar que a dimensão educativa normatizada
pela LDB é a que se realiza no ambiente escolar, ou seja, a educação
escolar. Porém, cabe uma reflexão sobre o aparente conflito da Lei no
uso dos itens lexicais educação e ensino, ora se referindo a eles como
sinônimos, ora os distinguindo.

Já no Título I, o artigo 1oindica que a educação abrange os pro-
cessos formativos que se desenvolvem... “nas instituições de ensino”.
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Aqui, os vocábulos são distintos. Uma análise de texto permite ob-
servar que o substantivo instituições recebe um complemento nominal
(de ensino) que lhe concede uma identidade própria. Na perspectiva da
Lei, o complemento ensino demarca a prioridade dessas instituições,
cujo processo de formação é abrangido pela educação.

O parágrafo primeiro reforça essa afirmação ao registrar que a edu-
cação escolar se desenvolve predominantemente pelo ensino. Nesse
caso, observa-se explicitamente uma distinção entre educação e ensino.
Educação seria, então, um processo ampliado da formação humana, e o
ensino seria uma unidade do conjunto formado por espaços concretos
e momentos/experiências de vida que possibilitariam a educação.

Art. 1oA educação abrange os processos formativos que se desen-
volvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas
instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organi-
zações da sociedade civil e nas manifestações culturais.
§ 1oEsta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, pre-
dominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

No Título II, que regulamenta os princípios e fins da educação nacional
pelos Artigos 2oe 3o, o termo ensino é utilizado de modo conflituoso no
Art. 3o, podendo ser sinônimo de educação escolar, considerando que o
objetivo do Título II é explicitar quais são os princípios e as finalidades
da educação, haja vista o enunciado apresentado – Dos princípios e fins
da educação nacional.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional
Art. 2oA educação, dever da família e do Estado, inspirada nos
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
Art. 3oO ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I. Igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;
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II. Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura,
o pensamento, a arte e o saber;

III. Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;

IV. Respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V. Coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI. Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII. Valorização do profissional da educação escolar;

VIII. Gestão democrática do ensino público, na forma desta lei e da
legislação dos sistemas de ensino;

IX. Garantia de padrão de qualidade;

X. Valorização da experiência extra-escolar;

XI. Vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas
sociais.

O conflito interpretativo permanece quando se faz uma reflexão com-
binada do discurso apresentado no Título II com o sentido amplo dado
ao termo educação pelo Art. 1oe seu parágrafo destacado: se educação
é uma categoria de análise mais ampla que a categoria ensino, é de su-
por que aquela recebesse no discurso legal uma lista mais extensa de
princípios, e não o inverso.

O Art. 2oindica que a educação se inspira em dois princípios:
de liberdade e nos ideais de solidariedade humana; enquanto o Art.
3oexpressa que o ensino se apoia em onze princípios, situando o nível
de comprometimento desse processo formativo com o compromisso
social idealizado para a própria educação escolar. Esse nivelamento
expresso pela Lei pode ser positivo, na medida em que se defende uma
compreensão ampliada do significado de ensino. Seria preocupante
se o sentido de educação estivesse restrito ao sentido tradicionalmente
dado ao ato de ensinar (dar aulas).

Os vocábulos educação e ensino a princípio poderiam ser identifi-
cados naturalmente como sinônimos, reforçando a interpretação natu-
ralizada de que ambos são termos comuns. Entretanto, a concepção de
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educação escolar adotada neste trabalho se funda nas teorias que lutam
para a emancipação humana pela via da escola5, uma educação não
limitada a interesses imediatos e utilitaristas, limitados à instrução de
conteúdos.

Sobre esta crítica, Demo (2008, p. 71) questiona e pondera:

Afinal, nosso sistema é de ensino ou de educação? Muitos poderão
ver nessa discussão uma querela inútil em torno de simples palavras.
Certamente, toda discussão conceitual pode cair no vazio se brigar-
mos apenas por conceitos e termos. Não é o caso aqui. A visão de
educação como ensino corresponde à (sic) uma época superada e
por isso compromete não só a qualidade do texto, mas sobretudo a
argumentação de fundo da Lei.

No campo dos estudos etimológicos, educação e ensino (ou instrução)
integram um mesmo campo lexical, ou seja, guardam uma relação en-
tre si que pode ser de oposição ou de afinidade (Martins, 2005, p. 33).
O autor explicita que educação “significa “trazer à luz a ideia” ou filo-
soficamente fazer a criança passar da potência ao ato, da virtualidade
à realidade”, enquanto instrução (do Latim, strúere), era entendida se-
manticamente como “amontoar materiais, ajuntar”.

Refletindo pedagogicamente, observa-se: enquanto educação re-
mete a uma ação construída internamente, necessitando das represen-
tações pessoais do sujeito (potencial) para se fazer real (luz), instru-
ção escolar sugere a ideia de acúmulo de informações (o processo de
amontoar materiais, de ajuntar), podendo permanecer no nível externo
da ação do sujeito como ação mecânica, repetitiva.

5A educação emancipatória é defendida, por exemplo, nas teorias de Adorno e
Paulo Freire, que defendiam uma educação para a consciência crítica do ser hu-
mano que possibilitasse a contradição e a resistência a ideologias hegemônicas. Para
Adorno (1995), a educação emancipatória evitaria o retorno da barbárie nazista; para
Freire (1997), a emancipação permitiria o progresso humano e coletivo, desenvolvido
de forma democrática e sem imposições elitistas, construído pelo povo.
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O trabalho como finalidade e como princípio educativo
Como apontado, a LDB estrutura seu discurso prioritariamente na re-
lação entre educação escolar, trabalho e práticas sociais, dispondo que
a educação escolar toma o trabalho como finalidade e como princípio
educativo. Tomando-o como finalidade, toda ação escolar, seja de nível
básico ou superior, deve convergir para “a qualificação para o trabalho”
(Tít. II, Art. 2o); tomando-o como princípio, considera-se que toda
concepção pedagógica deve se inspirar na relevância do trabalho para
a dinâmica social. Neste caso, trabalho pode ser compreendido como
um dos espíritos que marcam a educação escolar.

Vários trechos da Lei apontam que a educação escolar ora deve se
vincular ao mundo do trabalho, ora tem a finalidade de qualificar para
o trabalho, ora deve ser uma preparação básica para o trabalho, ora
serve como meio para o educando progredir no trabalho. A relevân-
cia dada pela Lei ao trabalho é tanta que o conhecimento adquirido
apenas no ambiente de trabalho, mesmo sem articulação escolar, pode
ser “ objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosse-
guimento ou conclusão de estudos” (Art. 41 - versa sobre a educação
profissional e tecnológica).

Mas, sob que representação se sustenta o trabalho referenciado nessa
Lei? É possível encontrar explicação sobre a intenção política da re-
lação educação/trabalho no discurso normativo, tendo em vista que a
LDB não reservou texto específico para um esclarecimento político-
pedagógico dessa relação? Sobre isso, Ramos (2004, p. 42) orienta:

O trabalho pode ser assumido como princípio educativo na perspec-
tiva do capital ou do trabalhador. Isso exige que se distinga cri-
ticamente o trabalho humano em si, por meio do qual o homem
transforma a natureza e se relaciona com os outros homens para a
produção de sua própria existência – portanto, como categoria on-
tológica da práxis humana -, do trabalho assalariado, forma especí-
fica da produção da existência humana sob o capitalismo, portanto,
como categoria humana da práxis produtiva.
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Por não se constituir em um discurso explícito, a reflexão acerca do sen-
tido político da relação entre educação e trabalho na LDB foi desenvol-
vida sob duas proposições interpretativas do discurso, articuladas entre
si: (1) ausência intencional de uma orientação sobre seu significado;
(2) possibilidade de pluralidade ideológica sobre o significado desse
princípio formativo.

As duas proposituras são possíveis de interpretação em razão do en-
quadre metodológico que embasa a Análise de Discurso Crítica (ADC).
Dentre as três dimensões analíticas: a textual, a da prática social e a da
prática discursiva, as duas proposições levantadas estão referenciadas
principalmente no aporte teórico da prática discursiva, ou seja, com o
processo de mediação das relações e que envolve a produção, distribui-
ção e o consumo textual (interpretação).

Da produção até chegar à interpretação, o texto é socialmente res-
tringido, seja pelas estruturas sociais normatizadas ou convencionadas,
seja pela ordem de discurso, influenciando na posição dos participantes
(Fairclough, 2001).

Defende-se a ideia de que a ausência de detalhes sobre a dimensão
pretendida entre educação e trabalho se manteve sobre um claro pro-
pósito político de adesão às determinações legais. A elaboração e a
aprovação da LDB ficaram marcadas como os primeiros passos de um
efetivo trabalho democrático, construído por congressistas, educadores
e outros interessados, representando um marco histórico no campo das
lutas educacionais.

O contexto social em que o discurso é produzido apresenta pistas
sobre sua dimensão política, mas nesse contexto se realiza também a
distribuição discursiva, em cuja mediação entre produção e interpreta-
ção recai uma variada gama de tensões, com os envolvidos desejando
garantir a legitimação de seu discurso particular. Nesse caso, para que
a mensagem produzida seja majoritariamente aceita pelos consumido-
res, é recorrente estruturá-la em um discurso aberto (discurso não-dito),
sujeito a variadas interpretações, facilitando a adesão ao discurso cole-
tivo.
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Quanto à segunda propositura, a reflexão se sustenta no fato de que
é comum um discurso específico incluir elementos discursivos exter-
nos e/ou opostos à concepção central de sua mensagem, dependendo
do nível de poder estabelecido entre aquele que produz o discurso e
aquele que o recebe. No caso de um texto oficial brasileiro, elaborado
sob a égide de um regime democrático e construído em um espaço plu-
ripartidário (Congresso Nacional), o poder da linguagem se encontra
permanentemente instável, necessitando de negociações e conquistas
mútuas para sua manutenção. É possível ponderar que, nesse caso, o
discurso da LDB sobre a relação educação/trabalho foi constituído por
um conjunto divergente de posicionamentos ideológicos, necessitando
ter sido construído por vezes por um discurso não-dito, carregado de
sentidos.

A regulamentação da formação escolar para o exercício
da cidadania
Educação escolar e trabalho receberam análise discursiva neste texto,
restando a investigação do sentido de cidadania dentro dessa relação
tripartite. Embora os Artigos 2oe 22 expressem, respectivamente, que
a educação escolar de nível básico tem por finalidade “o preparo para
o exercício da cidadania” e assegurar “a formação comum indispen-
sável para o exercício da cidadania”, essa finalidade somente volta a
ser discurso explícito na Seção reservada à regulamentação do ensino
médio.

Mesmo que o Artigo 32, reservado ao ensino fundamental, consi-
dere os alunos destinatários dessa etapa escolar como cidadãos, a edu-
cação escolar não lhe reserva finalidade para o preparo do exercício da
cidadania. Tampouco a finalidade escolar de preparar para o exercí-
cio da cidadania se expressa nas Seções reservadas às modalidades de
educação de jovens e adultos e de educação profissional e tecnológica.
Contudo, por se tratarem de modalidades educacionais cujas concep-
ções formativas podem ser articuladas ou integradas ao ensino médio
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regular, é possível considerar que o discurso sobre essa finalidade se
encontra implícito na normatização dessas duas modalidades educati-
vas.

De qualquer modo, a explicitação de um discurso aponta o nível
de sua força. Uma ideia implícita em um texto depende de uma sé-
rie de possibilidades interpretativas para se tornar discurso, podendo
sempre ficar no nível da conjectura. O discurso implícito é discrimi-
natório, posto que exige do intérprete uma condição social, política,
espacial, temporal, cultural e cognitiva que pode não estar disponível a
ele, deixando-o excluído do discurso, ou seja, deixando-o excluído de
uma prática social primária.

Pela força da explicitação discursiva quanto à finalidade da educa-
ção básica para o exercício da cidadania, considera-se que essa finali-
dade se destina prioritariamente à formação no ensino médio regular,
restando desvelar o nível desejado pela Lei para esse “exercício de ci-
dadania”.

Quanto ao sentido desse significado, não está clara a ideia de a qual
cidadania o texto se reporta, se àquela que se restringe ao usufruto de
direitos e ao atendimento de deveres pré-estabelecidos (cidadania pas-
siva); se àquela que permite a criação de novos direitos, a contestação
de deveres existentes, ou mesmo a criação participante de novos deve-
res (cidadania ativa), ou ainda, àquela que, aliada ao poder do Estado
e ao direito de criação de novos direitos, possibilita uma mudança cul-
tural (cidadania social), em que o cidadão põe em xeque valores per-
petuados ao longo da história da humanidade que constrangem e/ou
discriminam o outro (Benevides, s/d).

A interpretação discursiva das categorias educação escolar, traba-
lho e cidadania teve o objetivo da dar suporte à análise crítica do dis-
curso reservado à regulamentação do ensino médio regular nacional. À
medida que essas categorias são aplicadas ao texto oficial, sempre que
relevante, faz-se uma análise considerando as categorias apontadas.
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O Discurso Reservado ao Ensino Médio na LDB
Seção IV
Do Ensino Médio
Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com dura-
ção mínima de três anos, terá como finalidades:
I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adqui-
ridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de
estudos;
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando,
para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com
flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento
posteriores;
III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo
a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do
pensamento crítico;
IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos
processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino
de cada disciplina.

Esse Artigo situa o ensino médio como última etapa básica de esco-
laridade. Articulando-o ao ensino fundamental, insere-o em um con-
junto indivisível de formação, posicionando-o como um processo edu-
cativo iniciado anteriormente, posto sua finalidade de “consolidação” e
de “aprofundamento” de uma etapa educativa fundamental à população
brasileira. Deste modo, o ensino médio também se torna fundamental,
e não mais secundário.

Porém, ainda que sua primeira finalidade busque garantir uma iden-
tidade a essa etapa escolar que não esteja marcada pela imagem de um
devir, a finalidade subsequente sugere que o ensino médio tem mais
importância para o sujeito escolar após sua conclusão, posto que o dis-
curso de subordinação relacionado à preparação básica para o trabalho
e à cidadania está associado à trajetória do futuro egresso: “de modo
a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocu-
pação ou aperfeiçoamento posteriores” (Art. 35, II), transferindo para
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a posteridade a possibilidade de vivências durante o próprio processo
formativo.

O texto constitutivo da segunda finalidade remete à reflexão desen-
volvida ao longo deste capítulo sobre o sentido e significado da vincu-
lação da educação escolar ao mundo do trabalho e às práticas sociais.
Embora a LDB tenha se reportado a essa vinculação para toda a educa-
ção básica, apenas na seção reservada à organização do ensino médio se
percebe a presença expressa dessa relação, levando a uma interpretação
de que esse princípio inspira prioritariamente o ensino médio.

Com base na reflexão levantada neste trabalho, é relevante analisar
a força do item lexical utilizado no inciso II, em que a preparação básica
para o trabalho se destina a “adaptar (com flexibilidade) o educando a
novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores”.

O vocábulo adaptar (do Latim adaptare. Ad: à, aptare: ajustar)
recebe hoje em dia muitos significados, todos como sinônimos de aco-
modar, harmonizar, conformar, ajustar ou adequar. Nesse caso, pode-se
inferir que o nível de preparação escolar para o trabalho se limita a for-
mar um cidadão passível de adaptação, de acordo com as exigências
das “novas condições de ocupação”, ou seja, um cidadão passivo, tal
como identificado por Benevides (s/d).

Se o significado de trabalho pende para uma concepção do capital,
tal como observado por Ramos (2004), parece que seu sentido fica res-
trito ao significado de emprego (ocupação). A modalidade da adapta-
ção é a flexibilidade, suscitando à interpretação de que um trabalhador
(um empregado) flexível tem mais chances de ocupar outros postos de
trabalho caso perca seu emprego, ou mesmo de ocupar pessoalmente o
posto de vários trabalhadores em uma única atividade (otimização da
produção6).

De imediato, essa interpretação torna a finalidade II contraditória
às demais finalidades, tendo em vista que essas utilizam vocábulos ou

6Expressão utilizada pela linguagem industrial ou empresarial como sinônimo de
processo de produção destinado à redução de custos operacionais vinculado à quali-
dade do resultado do produto, em razão do mercado competitivo e globalizado.
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enunciados opostos aos significados do termo adaptar, tais como: con-
solidação, aprofundamento dos conhecimentos, autonomia intelectual,
pensamento crítico e compreensão. Este último vocábulo, segundo o
Dicionário Aurélio, é sinônimo de “perceber ou alcançar as intenções
ou o sentido”, guardando relação com os significados de autonomia e
pensamento crítico e com os sentidos de cidadania ativa e social ante-
riormente comentados.

O inciso III do Art. 35 centra sua finalidade no aprimoramento do
educando enquanto sujeito. A redundância ao termo pessoa/humana
sugere a ideia de que o texto legal quis enfatizar a dimensão educa-
tiva de posturas e possibilidades que são exclusivas do comportamento
humano, como os valores morais historicamente construídos em socie-
dade. É possível observar que esse inciso zela tanto pela educação do
sujeito-singular quanto do sujeito-social, posto que a inclusão da for-
mação ética vincula a educação individual (o singular) à consciência
do outro (o social).

O inciso IV desse mesmo Artigo expressa que o ensino de cada dis-
ciplina deve ser oferecido na relação teoria/prática, com vistas à com-
preensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos pro-
dutivos. Este trecho abre a possibilidade para a ruptura da tradição do
ensino conteudista, focado no acúmulo de informações isoladas de um
contexto real de sociedade, para a abordagem de conteúdo articulada
à prática social. Porém, o discurso restringe a compreensão da ciência
e da tecnologia ao processo de produção, explicitando a concepção de
educação média submissa à dimensão produtiva.

O Art. 36 dispõe sobre a organização curricular, apresentando di-
retrizes que, dois anos depois, foram complementadas pelo Parecer
CNE/CEB 15/1998:

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção
I deste Capítulo e as seguintes diretrizes:

I. Destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do
significado da ciência, das letras e das artes; o processo his-
tórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua
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portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao co-
nhecimento e exercício da cidadania;

Esse trecho se refere pela primeira vez ao termo educação tecnológica,
que deve ser básica para a formação média e não se confunde com edu-
cação profissional nem com educação à distância, pois ambas recebem
discurso independente em cada um de seus capítulos. Em nenhum ou-
tro trecho original dessa Lei a educação tecnológica foi citada, levando
a crer que sua abordagem restringia-se ao ensino médio. Porém, com a
promulgação da Lei 11.741, de 2008, que alterou o Capítulo III da LDB
reservado à educação profissional, o trecho passou a tratar da Educação
Profissional e Tecnológica de forma indissociável e com cursos espe-
cíficos: de formação inicial e continuada ou qualificação profissional,
educação profissional técnica de nível médio e educação profissional
tecnológica de graduação e pós-graduação.

As demais diretrizes contidas no Artigo 36 exigem uma abordagem
curricular ampliada à aplicação dos conteúdos, considerando que inse-
rem o processo didático e o processo de avaliação como oportunidades
de aprendizagem:

II. Adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem
a iniciativa dos estudantes;

III. Será incluída uma língua estrangeira moderna, como disci-
plina obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma
segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da
instituição;

O inciso II objetiva o protagonismo estudantil, buscando a formação do
sujeito como agente de sua aprendizagem. Para tanto, reconhece que a
transmissão de conteúdos não é suficiente para estimular uma partici-
pação ativa do estudante, exigindo em Lei que a abordagem didática e
as formas de avaliação se constituam em estratégias de aprendizagem.
O inciso III mantinha o princípio da gestão democrática, delegando à
escola tanto a escolha pela língua estrangeira obrigatória quanto à in-
clusão, dentro de suas disponibilidades, da oferta do ensino de uma
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segunda língua estrangeira. Entretanto, esse princípio educacional foi
sufocado com a sanção da Lei 11.161/2005, que instituiu o ensino de
Espanhol como língua estrangeira obrigatória no currículo do ensino
médio nacional, ainda que de matrícula facultativa ao aluno.

IV. Serão incluídas a filosofia e a sociologia como disciplinas
obrigatórias em todas as séries do ensino médio (incluído pela
lei no11.684, de 2008).

Esse inciso foi incluído na LDB pela Lei 11.684, em 2008, cuja leitura
permite observar que a inclusão de Filosofia e Sociologia como dis-
ciplinas e a organização do ensino médio por seriação aparentemente
restringem as variadas possibilidades de organização curricular dessa
etapa escolar, tal como instituído no Capítulo II, Seção I, Artigo 23.
Segundo esse Artigo, a organização dos componentes curriculares por
disciplina e a seriação escolar é uma das muitas formas permitidas para
a oferta da educação básica. Também há a possibilidade de a Lei al-
teradora ter sido redigida sem um rigor conceitual, tratando os termos
disciplina e seriação como itens lexicais genéricos, seguindo o curso da
tradição brasileira de tratar os conteúdos escolares como sinônimos de
disciplina e organizar os níveis escolares por séries ou anos.

Do ponto de vista político, a inclusão da obrigatoriedade do en-
sino de Filosofia e Sociologia representou a conquista de uma parcela
de educadores, defensores de que à educação básica escolar deveria
ser dada uma formação crítico-humanística, que facilitasse no aluno o
desenvolvimento do autoconhecimento, o conhecimento dos processos
e condicionantes que estabelecem a realidade social e, consequente-
mente, lhe despertasse o compromisso social para a cidadania ativa
(Kohan, 2004).

Esses estudos foram excluídos do currículo escolar brasileiro desde
o final da década de 1960. Em substituição, foram incluídos como
disciplinas obrigatórias os estudos da Educação Moral e Cívica (EMC)
e o da Organização Social e Política do Brasil (OSPB) (Decreto Lei
869/69), de caráter doutrinário dos ideais civis e sociais impostos pelo
regime militar de governo da época.
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Os três parágrafos pertencentes ao Artigo 36 também receberam
profundas modificações legais, a ponto de dois deles terem sido inte-
gralmente revogados, conforme observados na transcrição a seguir:

§ 1oOs conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão
organizados de tal forma que ao final do ensino médio o educando
demonstre:

I. Dominio dos princípios científicos e tecnológicos que presi-
dem a produção moderna;

II. Conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;

III. Dominio dos conhecimentos de filosofia e de sociologia neces-
-sários ao exercício da cidadania. (revogado pela lei no11.684,
de 2008)

§ 2oO ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá
prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Regulamento)
(Revogado pela Lei no11.741, de 2008)
§ 3oOs cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão
ao prosseguimento de estudos.
§ 4oA preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habili-
tação profissional, poderão ser desenvolvidas nos próprios estabele-
cimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições espe-
cializadas em educação profissional. (Revogado pela Lei no11.741,
de 2008)

No caput do parágrafo 1o, a Lei reforça que as estratégias didáticas
para o ensino e a avaliação da aprendizagem se encontram no mesmo
de nível de relevância do conteúdo (conhecimento organizado) para
o processo de aprendizagem. Analisando o inciso I do 1oparágrafo, a
LDB afirma a existência de princípios científicos e tecnológicos da pro-
dução moderna, mas não dá pistas sobre eles. No entanto, é relevante
ponderar sobre as possibilidades reais de domínio desses princípios no
âmbito do ensino médio, questionando sobre que princípios são esses e
sobre que referencial teórico lhes dá suporte conceitual.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5154.htm


i
i

i
i

i
i

i
i

72 Ericka Fernandes Vieira Barbosa

O inciso II desse mesmo parágrafo determina para o ensino médio
o conhecimento das formas contemporâneas de linguagem. Para o en-
sino fundamental, o dominio da leitura, da escrita e do cálculo são os
meios básicos para o desenvolvimento da capacidade de aprender (Ca-
pítulo II, Seção III, Artigo 23, I), restringindo o estudo da linguagem
à técnica e à tecnologia7 da leitura e da escrita. Todavia, para o jovem
atendido no ensino médio, é preciso ampliar-lhe as possibilidades de
ler, sentir e interpretar o mundo. Na verdade, as formas contemporâ-
neas de linguagem não são tão contemporâneas assim, considerando
que, por exemplo, a linguagem estética (a arte) sempre esteve presente
na história da humanidade e não era preciso o domínio da leitura e da
escrita para utilizá-la como mensagem. Talvez a contemporaneidade
esteja no fato de a Lei instituí-la como uma diretriz curricular para o
ensino médio nacional ao lado da Informática, da Educação Física, da
Língua Portuguesa e das línguas estrangeiras.8

Os parágrafos 2oe 4odo Artigo 36 foram integralmente revogados,
em razão da promulgação da Lei 11.741, de 2008. À Seção IV origi-
nalmente reservada ao Ensino Médio foi inserida a Seção IV-A, para
regulamentação da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, e o
Artigo 36, indicativo das diretrizes básicas do ensino médio, ampliou-
se para 36-A, 36-B, 36-C e 36-D, alterando a arquitetura textual e a
concepção de formação geral pretendida para essa etapa escolar, in-
dicando a conquista de um ideal diferenciado do discurso normativo
original.

O parágrafo 3odo Artigo 36 trata da equivalência legal de cursos de
ensino médio, reconhecendo equitativamente essa formação em qual-
quer sistema de ensino – federal, estadual e municipal, público ou pri-
vado, ou em qualquer modalidade formativa – Educação a Distância,
Educação de Jovens e Adultos, Educação Profissional Técnica de Ní-

7Sobre técnica e tecnologia, sugere-se uma leitura de Grisnpun (1999) e de Vargas
(1994).

8As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM) determi-
nam que essas disciplinas integram a área do conhecimento de Linguagem, Código e
suas Tecnologias.
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vel Médio, ou mesmo realizados em outros países, desde que atendidas
as regulamentações determinadas nacionalmente ou por meio de acor-
dos bilaterais de cooperação internacional.

Considerações finais
Nesse ponto se encerra a análise da regulamentação para o ensino mé-
dio regular, definida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal. Pelas observações levantadas, constatou-se que o texto legal pouco
se referenciou nos sujeitos escolares, centrando-se especificamente em
diretrizes formativas para a organização e a oferta do ensino médio.
Não obstante, tal afirmação não tem a pretensão de ser uma crítica ne-
gativa, considerando que a função primária dessa Lei é a normatização
dos fundamentos, princípios e objetivos da educação escolar.

Do ponto de vista da Análise de Discurso Crítica, ensino médio e
jovens assumem, respectivamente, as posições de principal e coadju-
vante no âmbito da LDB, com chances de ocorrentes mudanças posici-
onais. Por exemplo, quando o discurso estreitava a concepção de edu-
cação ao sujeito da aprendizagem, o jovem do ensino médio ocupava
uma posição mais relevante no discurso; quando a Lei destacava a rela-
ção entre ensino médio e processos produtivos, os sujeitos na condição
de estudantes chegavam a ser excluídos de qualquer espaço discursivo.

Ao longo de todo o discurso sobre o ensino médio, o jovem foi
quase sempre substantivado no gênero masculino, ora denominado de
o estudante, ora de o educando. Em um momento textual, o sujeito
da escola recebeu denominação genérica de clientela. Supõe-se que o
uso desse item lexical, originário do discurso econômico, tenha se dado
por, no mínimo, dois motivos: 1. Em razão da tendência de relacionar o
ensino médio aos processos da produção, dando-lhe uma posição sub-
missa ao contexto econômico; 2. Motivado (inconscientemente ou não)
pelo uso do vocábulo economia, que o antecede na oração constitutiva
do Capítulo II, Seção I, Artigo 26:
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Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino
e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da econo-
mia e da clientela (grifo pessoal).

Quanto à preponderante substantivação do sujeito no gênero masculino,
embora historicamente a língua portuguesa aceite o uso de palavras
masculinas com o sentido de inclusão do gênero feminino, uma aná-
lise discursiva, sob o foco da função ideacional da linguagem, sugere
que os legisladores educacionais, ou não viam necessidade de romper
com a tradição linguística para destacar a intenção política9 de constru-
ção de uma educação básica dirigida à diversidade dos sujeitos escola-
res, ou os legisladores adotavam posição diversa de estudos acadêmicos
que, naquela época, já defendiam uma concepção de juventude em uma
perspectiva plural10.

A denominação preponderante dos termos educando e estudante no
texto da LDB pode também sugerir que os legisladores educacionais
posicionavam-se de modo conflituoso com os fundamentos e diretrizes
que defendiam. Ainda que defendendo uma educação escolar compro-
metida com a diversidade dos sujeitos (arts. 26, 27 e 28), os itens lexi-
cais escolhidos para representá-los são percebidos em uma perspectiva
limitada ao espaço escolar – o aluno generalista.
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O debate sobre letramento, sua relação com a escolarização e sua
avaliação tem sido crescente nos últimos dez anos no Brasil.

Pode-se dizer que entre as principais contribuições figura o ensaio de
Magda Soares (1998), “Letramento: como definir, como avaliar, como
medir”1, em que a autora tece considerações sobre o conceito de le-
tramento, letramento e escolarização e a experiência em países como
os Estados Unidos e a Grã-Bretanha de avaliação do letramento de sua
população. Em 2000, foi criado o Indicador Nacional de Alfabetismo
Funcional (Inaf), uma iniciativa pioneira do Instituto Paulo Montenegro
para levantar estatísticas de usos variados de leitura e escrita da popu-
lação brasileira2, que se diferenciasse dos censos escolares e de uma
concepção absoluta sobre o “analfabetismo funcional” (a capacidade
mínima de uso da escrita, como por exemplo, para assinar documen-
tos).

Neste capítulo, proponho discutir diversos conceitos de letramento,
por autores nacionais e estrangeiros; articular alguns desses conceitos
com vistas a uma concepção ecológica e social do letramento (Barton,
1994; Barton e Hamilton, 1998; 2000); distinguir letramento, nessa

1Conforme a autora, o ensaio derivou-se de uma monografia solicitada pela Seção
de Estatística da Unesco, em Paris, que foi publicada originalmente em inglês, em
1992, com o título “Literacy Assessment and its implications for Statistical Measu-
rement”. No livro Letramento: um tema em três gêneros, primeira edição em 1998,
aparece pela primeira vez traduzida para o português.

2Os resultados desse levantamento podem ser consultados em Letramento no Bra-
sil, organizado por Vera Ribeiro (2004).

Práticas Socioculturais e Discurso , 77-107 Março de 2010
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concepção, de escolarização; e, por fim, iniciar algumas considerações
relacionando tal concepção de letramento, a prática escolar e a avalia-
ção educacional brasileira, tomando por foco as matrizes referenciais
dos exames do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (Inep/MEC) – Saeb/Prova Brasil, Encceja e Enem -
matriz de 2008.3

Campos e conceitos do letramento
Quando se fala em ‘letramento’, é preciso antes de tudo distinguir dois
sentidos fundamentais que o termo apresenta:

1. o letramento como um campo de estudos;

2. o letramento como um processo ocorrente na vida social.

O primeiro sentido se afigura como um tipo de área de conheci-
mento que vem, de certa forma, para redesenhar o quadro tradicional
de disciplinas científicas, pois esse campo de estudos situa-se num es-
paço interdisciplinar entre a Educação, a Linguística, a Psicologia e as
Ciências Humanas e Sociais em geral.

Essa compreensão do letramento como um campo de estudos, em
primeiro lugar, não é casual. Qualquer concepção de letramento como
processo carrega pressupostos sobre o letramento como campo de es-
tudo. Por essa razão, dependendo de como o letramento é estudado,
ele será visto diferentemente como um processo que ocorre na vida so-
cial. Se um/a estudioso/a parte do pressuposto de que o letramento é
um ponto de chegada após um tempo de escolarização, tem-se então
que para ele ou ela o que deve ser estudado é o que o indivíduo sabe

3O Saeb/Prova Brasil é o Sistema de Avaliação da Educação Básica no Brasil,
que se compõe atualmente de dois testes: a Avaliação Nacional da Educação Básica
(Aneb) e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc). O Encceja é o
Exame Nacional de Certificação de Competências em Educação de Jovens e Adultos,
e o Enem, Exame Nacional do Ensino Médio.
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fazer de leitura e escrita em decorrência desse tempo que passou na
escola. Se, por outro lado, outro/a estudioso/a pensa que o letramento
compreende tudo que um indivíduo tenha feito de leitura e escrita em
sua vida, então estamos diante de uma visão mais ampla e aplicada a
todas as esferas da vida social.

É particularmente esse segundo exemplo que ilustra o conceito de
letramento que tem adquirido projeção nos últimos anos. Assim, o
letramento tem início na vida de um indivíduo desde que esteja ex-
posto a textos – sejam estes painéis de rua, placas sinalizadoras ou
de propaganda, avisos, gráficos, livros, artigos, formulários, orçamen-
tos, contratos de financiamento – ou a falas que tendem a reproduzir a
linguagem de textos e que são posteriormente reconhecidas quando o
indivíduo lê esses textos. Este é o caso da narração pelos pais de estó-
rias infantis (contos de fadas, lendas, folclore) quando a criança ainda
tem de 1 a 3 anos. Nessa idade, ela ainda não domina um sistema de
escrita, mas começa a receber as informações que lhe servirão de su-
porte para a construção desse sistema em sua mente, como resultado de
sua participação em um conjunto de interações das quais a leitura e a
escrita fazem parte. A seguir, discorro sobre as construções do campo
acadêmico no Brasil e suas respectivas conceituações do letramento.

Na tentativa de traçar um percurso sobre o letramento como um
campo de estudos no Brasil, remeto-me a alguns autores nacionais,
que, por sua vez, têm adotado perspectivas de autores estrangeiros. A
primeira ocorrência do termo aparece em Mary Kato (1986, p. 7; pp.
11-2):

Acredito ainda que a chamada norma-padrão, ou língua falada culta,
é conseqüência do letramento, motivo por que, indiretamente, é fun-
ção da escola desenvolver no aluno o domínio da linguagem falada
institucionalmente aceita.
[. . . ]
o que diremos a seguir tentará sustentar a tese de que a fala e a
escrita são parcialmente isomórficas, mas que, na fase inicial, é a
escrita que tenta representar a fala – o que faz de forma parcial – e,
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posteriormente, é a fala que procura simular a escrita, conseguindo-
o também parcialmente. O esquema abaixo tenta captar essa dire-
ção:
fala 1 > escrita 1 > escrita 2 > fala 2
A fala 1 é a fala pré-letramento; a escrita 1 é aquela que pretende
representar a fala da forma mais natural possível; a escrita 2 é a
escrita que se torna quase autônoma da fala, através de convenções
rígidas; a fala 2 é aquela que resulta do letramento.

Kato refere-se a letramento como a uma simples aquisição da escrita
ou sua representação a partir da fala. É possível inferir desses excertos
a visão sociolinguística de Stubbs (1980), que aponta o contínuo en-
tre fala e escrita e estilos informal e formal, a qual Kato explora mais
adiante em seu texto. Com base nessa visão, a autora afirma que o do-
mínio da linguagem escrita culta precede à apropriação da linguagem
falada culta. É bastante significativo para uma compreensão do deline-
amento que a autora dá ao campo de estudo a expressão “a escrita 2 é
a escrita que se torna quase autônoma da fala, através de convenções
rígidas”, enfatizando as diferenças formais e funcionais entre fala e es-
crita. Percebe-se aí a continuidade com a visão do modelo autônomo4

quanto à magnitude de tais diferenças entre fala e escrita.
Mais alinhada à visão do modelo ideológico5, Leda Tfouni (1988,

p. 9) expõe a seguinte distinção entre alfabetização e letramento:

A alfabetização refere-se à aquisição da escrita enquanto aprendi-
zagem de habilidades para leitura, escrita e as chamadas práticas de

4Em linhas gerais, conforme Street (1984), no modelo autônomo de letramento a
escrita é vista puramente como uma técnica independente de aspectos socioculturais,
sendo que o lugar para aprender a ler e a escrever é a escola; a escrita corresponde
a uma habilidade, ou a habilidades, cognitivas, sendo que estas se diferenciam em
relação a quem somente usa a fala.

5Também em linhas gerais, conforme Street (1984), no modelo ideológico de le-
tramento a aquisição, a aprendizagem e o uso de leitura e escrita são perpassados
por condicionantes ideológicas, tais como o gênero social e a etnia, e pelas relações
de poder do contexto sociocultural; assim, a leitura e a escrita estão intrinsecamente
ligadas às práticas sociais.
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linguagem. Isto é levado a efeito, em geral, através do processo de
escolarização, e, portanto da instrução formal.
[. . . ]
O letramento, por sua vez, focaliza os aspectos sócio-históricos da
aquisição da escrita. Entre outros casos, procura estudar e descrever
o que ocorre nas sociedades quando adotam um sistema de escritura
de maneira restrita ou generalizada; procura, ainda, saber quais prá-
ticas psicossociais substituem as práticas ‘letradas’ em sociedades
ágrafas.

Nessa citação, a autora associa alfabetização a habilidades e o letra-
mento a processo sócio-histórico de aquisição da escrita. É interessante
notar que o termo ‘letramento’ poderia aí ser entendido como campo de
estudo. Essa visão de letramento distancia-se de um mero domínio da
modalidade escrita da língua, formal ou informal, como a que se vis-
lumbra acima em Kato, e busca contextualizar o processo de aquisição
da escrita no quadro de referências culturais das sociedades, especifi-
camente entre sociedades letradas e sociedades ágrafas. É uma visão
mais ampliada e bastante diferenciada em relação ao que anteriormente
se teorizava no país em referência ao termo.

No entanto, Angela Kleiman (1995, p. 17-8) fornece uma exposi-
ção mais detalhada sobre a relação entre a concepção de letramento e o
campo de estudo:

se um trabalho sobre letramento examina a capacidade de refletir
sobre a própria linguagem de sujeitos alfabetizados versus sujeitos
analfabetos (por exemplo, falar de palavras, sílabas e assim sucessi-
vamente), então, segue-se que para esse pesquisador ser letrado sig-
nifica ter desenvolvido e usar uma capacidade metalinguistica em
relação à própria linguagem.
Se, por outro lado, um pesquisador investiga como adulto e criança
de um grupo social, versus outro grupo social, falam sobre o livro, a
fim de caracterizar essas práticas, e, muitas vezes, correlacioná-las
com o sucesso da criança na escola, então, segue-se que para esse
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investigador o letramento significa uma prática discursiva de deter-
minado grupo social, [. . . ] mas que não envolve, necessariamente,
as atividades específicas de ler ou de escrever.

Também signatária dos estudos no modelo ideológico de letramento,
Kleiman demonstra a variedade de filiações dos/as pesquisadores/as a
correntes de estudos, notadamente uma cognitiva e uma sociodiscur-
siva, às quais correspondem distintas concepções do letramento como
processo.

A autora, embora caracterize a escola como a agência mais im-
portante, menciona a dimensão social do letramento, constituída por
diferentes agências (família, igreja, a rua como local de trabalho), que
se distinguem da escola e de suas práticas e procedimentos centrados
numa competência individual:

O fenômeno do letramento, então, extrapola o mundo da escrita tal
qual ele é concebido pelas instituições que se encarregam de intro-
duzir formalmente os sujeitos no mundo da escrita. Pode-se afir-
mar que a escola, a mais importante das agências de letramento,
preocupa-se, não com o letramento, prática social, mas com ape-
nas um tipo de prática de letramento, a alfabetização, o processo de
aquisição de códigos (alfabético, numérico), processo geralmente
concebido em termos de uma competência individual necessária
para o sucesso e promoção na escola. Já outras agências de letra-
mento, como a família, a igreja, a rua como lugar de trabalho, mos-
tram orientações de letramento muito diferentes (Kleiman, 1995,
p.20).

Já Soares (1998, p. 65-6), ao relacionar conceitos de letramento com
avaliação e medição, tece as seguintes considerações, tendo por base os
trabalhos de Graff (1987) e Scribner (1984):

Qualquer processo de avaliação ou medição exige uma definição do
fenômeno a ser avaliado ou medido. Sem dúvida, a maior parte das
dúvidas e controvérsias em torno de levantamentos e pesquisas so-
bre níveis de letramento têm sua origem na dificuldade de formular
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uma definição precisa e universal desse fenômeno e na impossibi-
lidade de delimitá-lo com precisão. Essa dificuldade e impossibili-
dade devem-se ao fato de que o letramento cobre uma vasta gama
de conhecimentos, habilidades, capacidades, valores, usos e funções
sociais; o conceito de letramento envolve, portanto, sutilezas e com-
plexidades difíceis de serem contempladas em uma única definição.
Isso explica por que as definições de letramento diferenciam-se e
até antagonizam-se e contradizem-se: cada definição baseia-se em
uma dimensão de letramento que privilegia. Confrontem-se estes
dois autores:
Para estudar e interpretar o letramento [. . . ], três tarefas são ne-
cessárias. A primeira é formular uma definição consistente que
permita estabelecer comparações ao longo do tempo e através do
espaço. Níveis básicos ou primários de leitura e escrita constituem
os únicos indicadores ou sinais flexíveis e razoáveis para respon-
der a esse critério essencial [. . . ] o letramento é, acima de tudo,
uma tecnologia ou conjunto de técnicas usadas para a comuni-
cação e para decodificação e reprodução de materiais escritos ou
impressos: não pode ser considerado nem mais nem menos que isso
(Graff, 1987, p. 18-19).
As tentativas de definição (de letramento) estão quase sempre base-
adas em uma concepção de letramento como um atributo dos indi-
víduos; buscam descrever os constituintes do letramento em termos
de habilidades individuais. Mas o fato mais evidente a respeito do
letramento é que ele é um fenômeno social [. . . ] letramento é um
produto da transmissão cultural [. . . ] Uma definição de letramento
[. . . ] implica a avaliação do que conta como letramento na época
moderna em determinado contexto social... Compreender o que “é”
o letramento envolve inevitavelmente uma análise social... (Scrib-
ner, 1984, p. 7-8).

Retornarei a essa discussão entre definições de letramento e sua avali-
ação mais adiante, ao fazer minhas considerações sobre descritores de
habilidades nas matrizes dos exames do INEP/MEC. Por ora, voltemos
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nossa atenção a alguns autores estrangeiros, iniciando por Brian Street
(1984, p. 1), que lança sua base para a compreensão do termo:6

Utilizarei o termo ‘letramento’ como um atalho para as práticas so-
ciais e concepções de leitura e escrita. Tentarei estabelecer alguns
dos fundamentos teóricos para uma descrição de tais práticas e con-
cepções e questionarei pressupostos, sejam implícitos ou explícitos,
que correntemente dominam o campo dos estudos do letramento.
Argumentarei que as práticas e concepções particulares de leitura e
escrita para uma dada sociedade dependem do contexto; que elas
já estão encaixadas em uma ideologia e não podem ser isoladas
ou tratadas como ‘neutras’ ou meramente ‘técnicas’. Demonstra-
rei que as práticas que são ensinadas e como elas são ministradas
dependem da natureza da formação social. As habilidades e con-
ceitos que acompanham a aquisição do letramento, sejam quais fo-
rem, não se apoiam de modo automático nas qualidades inerentes
do letramento, como alguns autores querem nos fazer crer, mas são
aspectos de uma ideologia específica. A crença no poder e nas qua-
lidades do letramento é em si mesma socialmente aprendida, não
sendo uma ferramenta adequada para empreender uma descrição de
sua prática.7

Street apresenta neste excerto uma síntese das conclusões a que che-
gou de sua pesquisa etnográfica do letramento em vilas iranianas no
final da década de 1970. O autor estudou diferentes letramentos8 nos
contextos de sua pesquisa, entre estes o letramento comercial e religi-
oso, e encetou uma reflexão sobre os processos de leitura e escrita como
ocorrências inexoravelmente envolvidas em práticas sociais e culturais,
aprofundando os achados de Scribner e Cole (1981) sobre o povo Vai
na Libéria. O corolário da argumentação de Street em Literacy in the-
ory and practice, que já tem uma indicação no trecho acima, é uma

6A propósito, veja-se o livro de Maurizio Gnerre Linguagem, escrita e poder, cuja
primeira edição é de 1985, como um precursor, no Brasil, dessa discussão de Street.

7Tradução minha.
8Conforme o sentido na nota 13 da Seção 4 adiante.
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série de proposições contrárias à conceituação dos processos de leitura
e escrita como independentes do contexto e das práticas socioculturais
das sociedades. Ou seja, como processos neutros ou puramente técni-
cos. Assim, Street inaugura a distinção entre um modelo autônomo e
um modelo ideológico de letramento9 neste campo de estudos e projeta
um conjunto de investigações que relacionam os processos de leitura e
escrita a ideologias específicas e a relações de poder no contexto soci-
etário.

Por sua vez, James Gee (1990, p. 27), introdutor da expressão ‘New
Literacy Studies’ (‘Novos Estudos do Letramento’), dá continuidade ao
pensamento de Brian Street:

Letramento é o que eu chamei no último capítulo de um ‘termo soci-
almente controverso’. Podemos usar essa palavra em qualquer uma
das várias diferentes formas. Cada uma dessas escolhas incorpora
uma teoria ideológica tácita ou aberta sobre a distribuição de bens
sociais e tem consequências morais e sociais importantes. O sentido
‘normal’ da palavra ‘letramento’ (‘a habilidade de ler e escrever’)
situa o letramento na pessoa individual, em vez de na sociedade
da qual essa pessoa é integrante. Assim, esse sentido obscurece as
múltiplas formas em que a leitura, a escrita e a linguagem inter-
relacionam com as funções do poder e do desejo na vida social.
[. . . ]
Em particular, argumentarei que qualquer visão de letramento é ine-
rentemente política (no sentido de envolver relações de ordem e po-
der entre as pessoas). Esse capítulo nos levará de Platão (o grande
precursor da escrita discursiva moderna ocidental e ironicamente
seu grande crítico), passando por Harvey Graff (um dos mais influ-
entes historiadores sociais do letramento) e Paulo Freire (o maior
proponente do ‘letramento emancipatório’ dentro de seu contexto
político revolucionário) até a política do letramento das bulas nos
vidros de aspirina.10

9Ver notas 4 e 5 acima.
10Tradução minha.
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Gee aponta a diversidade de significados sociais do letramento, que
por vezes se relacionam em tensão. Sua explicação em torno do uso do
termo se alinha com a ideia em Street de que as habilidades e os con-
ceitos que acompanham os processos de letramento estão associados a
ideologias específicas. O autor também mostra, assim como Scribner
(na citação acima), como a localização desses processos é atribuída aos
indivíduos em lugar das coletividades, ocultando assim as relações en-
tre formas de leitura e escrita e funções do poder. Na apresentação geral
do capítulo em tela traz ao debate a questão política do letramento, já
anteriormente tratada por Paulo Freire (1985), fazendo referência ao
fato de que uma simples bula em um vidro de aspirina implica uma
série de decisões (entre essas, algumas políticas) quanto ao nível in-
formacional, aos elementos do gênero, à força dos enunciados, etc, em
vista do espectro de leitores (as).

Em seu Literacy: an introduction to the ecology of the written
language (“Letramento: uma introdução à ecologia da linguagem es-
crita”), David Barton (1994, pp. 5-6) aponta um feixe de temas em
diferentes áreas e campos de estudos, os quais têm entre seus objetos
os processos de letramento:

Através de uma série de disciplinas, o termo letramento tornou-se
uma palavra-código para visões mais complexas sobre o que envolve
a leitura e a escrita. Em cada um dos temas seguintes, as pessoas dão
alguma contribuição ao estudo contemporâneo do letramento:
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– desenvolvimento histórico
– o estudo de diferentes culturas
e subculturas
– culturas orais sem letramento
– línguas, sistemas de escrita, le-
tramento bilíngue
– língua escrita e falada
– letramento e pensamento

– processo de leitura e escrita
– aprendizagem nas escolas
– letramento pré-escolar, letra-
mento emergente
– aprendizagem em casa, na co-
munidade, no trabalho
– aprendizagem de adultos, alfa-
betização de adultos; adultos re-
tornando aos estudos
– a política de letramento, letra-
mento e poder

11

Barton oferece uma abordagem ecológica do letramento, buscando
integrar o que segundo ele são as três principais áreas de investigação
do objeto: a social, a psicológica e a histórica. Pode-se dizer que seja
um dos estudos pioneiros focalizando essa integração de áreas e de
temas emergentes entre a segunda metade da década de 1980 e o início
da de 1990: letramento e cultura, letramento e história, fala e escrita,
processos mentais, aprendizagem na escola e fora da escola de crianças
e adultos e relações de poder.

Mike Baynham (1995, p. 1), em Literacy practices (“Práticas de
letramento”), na mesma linha de Street (1984), Gee (1990) e Barton
(1994), mapeia o escopo das práticas de letramento:

• o letramento é ideológico: como todos os usos de linguagem,
ele não é neutro, mas modela e é modelado por posições ide-
ológicas profundamente enraizadas, que podem tanto ser ex-
plícitas como implícitas;

• o letramento tem sido desenvolvido e modelado para servir a
propósitos sociais de criar e intercambiar sentidos;

• o letramento é mais bem compreendido em seu contexto de
uso;
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• o letramento precisa ser compreendido em termos de poder
social;

• o letramento pode ser crítico.

Baynham apresenta tais premissas logo de início em seu livro, as quais
são uma síntese de ideias na linguística e na antropologia e em teorias
educacionais e sociais. Seu trabalho se baseia tanto na pesquisa como
na experiência prática de formação de adultos alfabetizandos. A úl-
tima premissa – “o letramento pode ser crítico” – remete-se à definição
freireana de práxis (ação e reflexão), segundo a qual ao processo de le-
tramento acrescenta-se uma dimensão problematizadora que conduza à
reflexão crítica da realidade.

Por fim, Barton e Hamilton (1998; 2000, p. 7-8) expõem seis pro-
posições para uma teoria social do letramento (ver Quadro 1 a seguir).
Ratificam o construto de ‘práticas de letramento’, o qual incorpora va-
lores, ideologias e identidades sociais:

Nosso interesse está em práticas sociais em que o letramento desem-
penha um papel; em consequência, a unidade básica de uma teoria
social do letramento é aquela de práticas de letramento. As práticas
de letramento são as formas culturais gerais de utilização da língua
escrita que as pessoas lançam mão em suas vidas. No sentido mais
simples, as práticas de letramento são o que as pessoas fazem com
o letramento. Contudo, as práticas não são unidades de comporta-
mento observáveis porque elas também envolvem valores, atitudes,
sentimentos e relações sociais (ver Street, 1993, p.12). Isso inclui
a consciência do letramento das pessoas, as construções do letra-
mento e os discursos de letramento, como as pessoas falam sobre o
letramento e o compreendem. Estes são processos internos ao in-
divíduo; ao mesmo tempo, as práticas são os processos sociais que
conectam as pessoas umas com as outras, e elas incluem cognições
compartilhadas, representadas em ideologias e identidades sociais.
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– O letramento é mais bem compreendido como um conjunto de prá-
ticas sociais; estas podem ser inferidas de eventos que são mediados
por textos escritos.
– Há diferentes letramentos associados a diferentes domínios da
vida.
– As práticas de letramento são padronizadas por instituições soci-
ais e relações de poder, e alguns letramentos são mais dominantes,
visíveis e influentes do que outros.
– As práticas de letramento são propositadas e encaixadas em práti-
cas culturais e objetivos sociais mais amplos.
– O letramento é historicamente situado.
– As práticas de letramento mudam e novas práticas são frequente-
mente adquiridas por meio de processos de aprendizagem informal e
produção de sentido.

Quadro 1: Teoria Social do Letramento

A teoria social do letramento de Barton e Hamilton é um desen-
volvimento da abordagem ecológica em Barton (1994). O autor e a
autora oferecem essa teoria como um referencial que inclui uma mi-
ríade de atividades de leitura e escrita com as quais os indivíduos se
engajam na vida diária. Igualmente, leva em consideração as relações
entre esses diferentes letramentos em diferentes práticas. Esse referen-
cial representa uma importante contribuição aos estudos do letramento,
pois apresenta de maneira ampla como as práticas sociais com diferen-
tes status, e as atividades de letramento nelas presentes, se relacionam
umas com as outras e mudam com o tempo, uma questão raramente
explicitada em teorias baseadas no modelo autônomo de letramento.
Outro ponto é que diferentes formas de aprendizagem da leitura e da
escrita fazem parte dos usos situados do letramento e afetam o modo
como as pessoas compreendem o letramento.

Até aqui, vislumbramos uma concepção ecológica e social do le-
tramento, que inclui questões de ideologia e poder, bem como uma di-
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mensão crítica. Na próxima seção, veremos uma concepção particular
do letramento relacionada à escola.

Letramento e escolarização
Na escolarização, que se pode entender como um processo de socia-
lização dos indivíduos na escola mediante sua exposição a objetos de
conhecimento socioculturalmente construídos, o letramento é incorpo-
rado de um modo peculiar e amplamente disseminado. Street e Street
(1995) referem-se à pedagogização do letramento, ou letramento es-
colarizado, processo pelo qual as práticas de leitura e escrita domi-
nantes na escola são construídas e reproduzidas em todos os contextos
de modo a marginalizar práticas de leitura e escrita alternativas, para
controlar aspectos centrais da linguagem e do pensamento. Ou, con-
forme Jenny Cook-Gumperz (1986), a escola redefiniu o letramento
caracterizando-o como um sistema de conhecimento descontextuali-
zado, que se legitima por meio do desempenho em testes. É a esse
sistema que corresponde o construto do Modelo Autônomo de Letra-
mento de Street (1984).

Tomando como referência a tradição de estudos etnográficos da An-
tropologia Social, Street (1993) critica o modo etnocêntrico com que os
estudos no Modelo Autônomo de Letramento foram desenvolvidos nas
academias dos países do Ocidente. O autor aponta o fato de que as con-
venções e características intrínsecas atribuídas à escrita nesses estudos
são aquelas depreendidas do gênero predominante no sistema educaci-
onal desses países: o ensaio acadêmico (Rios, 2008).

Street e Street (1995) apontam quatro modos de incorporação do
Modelo Autônomo de Letramento:

1) separação entre a linguagem e os sujeitos, de modo que a escrita
deteria regras próprias e externas a seu contexto de produção –
objetificação da linguagem;
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2) os usos metalinguísticos para referir aos processos de leitura e
escrita, como se estes fossem habilidades neutras e independen-
tes;

3) o privilégio da linguagem escrita em relação à linguagem oral,
como se aquela fosse intrinsecamente superior a esta, e os indi-
víduos que a adquirissem também se tornassem superiores;

4) a “filosofia de linguagem”, o estabelecimento de unidades e fron-
teiras para os elementos do uso de linguagem, camuflando a na-
tureza ideológica das construções sociais que associam tais ele-
mentos a ideias sobre a lógica, a ordem e a mentalidade científica.

Conforme os resultados da pesquisa de campo de Street e Street
(1995), há na sala de aula uma voz pedagógica que se constitui por
meio dos procedimentos para organizar o tempo, a prática de tarefas e
os materiais didáticos. Uma aula é dividida em fases, nas quais o tempo
e o espaço são construídos separadamente. O/A professor/a interrompe
continuamente o/a estudante, definindo a organização dos textos, traba-
lhos, materiais de leitura e escrita, assim como a organização do tempo
e espaço culturais. Ao mesmo tempo em que ocorrem essas estratégias
de ensino, ocorre a fixação das fronteiras do letramento (Rios, 2008).

Avaliação do letramento
De acordo com Soares (1998), para a avaliação e medição do letra-
mento faz-se necessária sua definição precisa, o que acarreta sérios
problemas epistemológicos. Isso porque o letramento refere-se tanto
a uma variável contínua e não discreta como a múltiplas habilidades de
leitura e de escrita, que são aplicadas a uma ampla variedade de mate-
riais de leitura e escrita, bem como compreende diferentes práticas que
existem em função da natureza, estrutura e aspirações de determinada
sociedade.
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No entanto, conforme a autora, as divergências em torno do que
seja o letramento – e sobre o que deve ser avaliado e medido – não
prescindem de sua avaliação e medição pois, segundo ela, trata-se da
única forma de obter dados sobre esse fenômeno, para fins teóricos e
práticos.

Soares (1998) oferece três argumentos para a adoção de índices de
letramento por meio de avaliação e medição:

1. é um dos indicadores básicos do progresso de um país ou de uma
comunidade, embora o índice por si só não represente o nível
econômico, social e cultural de um país;

2. são extremamente úteis para fins de comparação entre países ou
entre comunidades, respondendo a uma grande preocupação na-
cional e internacional com o cotejo de dados econômicos e soci-
ais;

3. são imprescindíveis tanto para a formulação de políticas quanto
para o planejamento, a implementação e o controle de progra-
mas, não apenas de letramento, mas também de bem-estar social.

No entanto, a autora remete-se ao seguinte paradoxo: como avaliar
e medir um fenômeno que não se presta a uma definição única e ab-
soluta? Como enfrentar esse paradoxo? A resposta dada por Soares
é que uma definição deliberadamente operacional, mesmo que arbi-
trária, tanto é possível quanto é extremamente necessária para aten-
der aos requisitos práticos de procedimentos de avaliação e medição,
para contextos específicos, devendo haver tantas estratégias operacio-
nais quanto tal diversidade de contextos. Ou seja, reconhecer múltiplos
significados de letramento implica em uma diversidade de definições
operacionais, cada uma respondendo aos requisitos de um determinado
programa de avaliação ou medição. Portanto, segundo a autora, a ques-
tão crucial, em processos de avaliação ou medição do letramento, é fi-
xar claramente a definição operacional em que esses processos deverão
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basear-se, para a construção de instrumentos de coleta de informações
em função dessa definição.

As avaliações do letramento que têm sido feitas no Brasil são a
censitária por autoavaliação do respondente, por meio de perguntas
simples sobre sua capacidade de ler e escrever, e a por amostragem,
e também censitária, por meio do desempenho em testes aplicados no
próprio ambiente escolar. Assim, o que se tem é uma avaliação do
letramento escolar.

Uma dificuldade presente nesses instrumentos de avaliação é obter
uma equivalência efetiva entre as habilidades que uma série de anos
escolares proporciona ao indivíduo e aquelas que este adquire em sua
vivência extraescolar. Há dados em Soares (1998; 2004) que apontam
desencontros entre uma e outra. Por exemplo, o Encceja foi planejado
para dar conta dessa situação de aprendizagem não-formal extraescolar,
mas, conforme a 9412 em seu art. 38, a organização de cursos e exa-
mes pelos sistemas de ensino, na modalidade de educação de jovens e
adultos, deverá seguir o currículo do ensino regular. Isto parece uma
incongruência, pois atrela uma modalidade educacional, criada para re-
conhecer habilidades adquiridas fora da escola, ao padrão escolar.

Na próxima seção, inicio algumas considerações sobre a avaliação
educacional do letramento realizada por meio dos testes promovidos
pelo INEP/MEC, tomando por base alguns descritores de habilidades
nas matrizes do Saeb/Prova Brasil, Encceja e Enem.

Avaliação educacional do letramento
Com base na visão ecológica e social do letramento, discutida na Seção
1 (Campos e conceitos do letramento), faço esta análise preliminar das
matrizes13 do Saeb/Prova Brasil, Encceja e Enem-2008, a qual pretendo
expandir posteriormente.

12BRASIL. Lei 9.394, de 20 dez. 1996. Estabelece Diretrizes e Bases da Educação
Nacional. Brasília: Diário Oficial da União.

13Uma matriz de referência para avaliação educacional trata-se de um recorte mí-
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Como se observa no Quadro 2, os descritores de habilidades no
Saeb/Prova Brasil referentes aos três anos têm foco em práticas de lei-
tura de textos de diferentes gêneros. Não há propriamente um fecha-
mento em termos de privilegiar alguns gêneros em detrimento de ou-
tros, embora haja menção explícita à narrativa (descritor 7 do 5oano e
descritor 10 do 9oano e da 3a série do Ensino Médio) e a texto argumen-
tativo (descritor 8 do 9oano e da 3a série do Ensino Médio). Outrossim,
são avaliados textos em diferentes modos semióticos, em linguagem
escrita e imagens, gráficos, tabelas, tiras e quadrinhos (descritor 5).

Por outro lado, há certa inovação, se considerarmos que o tópico
“Relação entre recursos expressivos e efeitos de sentido” decorre de
teorias pragmáticas e enunciativo-discursivas da linguagem, além da
ocorrência de um descritor específico para a variação linguística (des-
critor 10 do 5oano e 13 do 9oano e 3a série do Ensino Médio). E os
descritores 15 do 5oano e 20 e 21 do 9oano e 3a série podem ser re-
lacionados a teorias do discurso em que a análise de gêneros e estilos
corresponde a uma noção do discurso como perspectiva particular so-
bre a realidade (Fairclough, 2001).

Um comentário que pode ser feito a essa matriz é que em geral
esses descritores focalizam práticas de leitura consideravelmente ali-
nhadas a estratégias de processamento cognitivo do texto (Kato, 1990;
Kleiman, 1988; 1989). Tais estratégias referem-se tipicamente a obje-
tos de ensino de leitura na escola. É um letramento basicamente esco-
lar, conforme também apontam Bonamino, Coscarelli e Franco (2002)
e Soares (2004).

nimo do currículo, de cujo conteúdo se espera que o estudante tenha domínio, ao final
de uma série de anos ou ciclos escolares.
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Quadro 2: Matriz de Referência SAEB/Prova Brasil

Já entre as habilidades constantes na matriz do Encceja, no Quadro
3, algumas são relativas ao ensino escolar (habilidades 14, 15, 16, 17
e 18 do Ensino Fundamental e das habilidades 15 a 30 do Ensino Mé-
dio) enquanto outras a práticas do cotidiano, como por exemplo utilizar
diferentes linguagens no ambiente de trabalho e em diversas situações
sociais para resolução de problemas (habilidades 1, 2 e 3 do Ensino
Fundamental e Ensino Médio). Assim, como na matriz do Saeb, há
certa inovação teórica, como por exemplo, as habilidades de 21 a 30 do
Ensino Fundamental e 21 a 27 do Ensino Médio, que se relacionam a
teorias discursivas, tratando de argumentação, intertextualidade, inter-
discursividade e variação linguística. Particularmente, a habilidade 23
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pode ser considerada para desenvolver o letramento crítico, na linha de
Baynham (1995), visto acima, com base em Paulo Freire (1980).

Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, Educação
Física e Educação Artística – Ensino Fundamental

H1 – Reconhecer as linguagens como elementos integradores dos
sistemas de comunicação.
H2 – Relacionar informações sobre os sistemas de comunicação e
informação, considerando sua função social.
H3 – Reconhecer a importância das linguagens e dos sistemas de
comunicação nos ambientes sociais e de trabalho.
H4 – Identificar recursos verbais e não-verbais na organização de um
texto em LEM.
H5 – Indicar a função de um texto em LEM pela interpretação de
elementos de sua organização.
H6 – Identificar a função argumentativa do uso de determinados ter-
mos e expressões estrangeiras.
H7 – Reconhecer os valores culturais representados por outras lín-
guas na língua portuguesa.
H11 – Identificar produtos e procedimentos artísticos expressos em
várias linguagens.
H14 – Reconhecer os procedimentos de construção do texto literário.
H15 – Utilizar os conhecimentos sobre a construção do texto literário
para atribuir-lhe um sentido.
H16 – Identificar em um texto literário as relações entre tema, estilo
e contexto histórico de produção.
H17 – Reconhecer a importância do patrimônio literário para a pre-
servação da memória e da identidade nacionais.
H18 – Identificar os elementos organizacionais e estruturais de textos
de diferentes gêneros.
H19 – Identificar a função predominante (informativa, persuasiva
etc.) dos textos em situações específicas de interlocução.
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H20 – Reconhecer a importância do patrimônio linguístico para a
preservação da memória e da identidade nacionais.
H21 – Reconhecer em textos os procedimentos de persuasão utiliza-
dos pelo autor.
H22 – Identificar referências intertextuais.
H23 – Identificar em textos as marcas de valores e intenções que
expressam interesses políticos, ideológicos e econômicos.
H24 – Comparar interpretações de um mesmo fato em diferentes tex-
tos.
H25 – Identificar, em textos de diferentes gêneros, as variedades lin-
guísticas sociais, regionais e de registro (situações de formalidade e
coloquialidade).
H26 – Relacionar a presença de uma variedade linguística em um
texto ao contexto de interlocução.
H27 – Identificar a relação entre preconceitos sociais e usos linguís-
ticos.
H28 – Verificar na composição das palavras os sentidos implícitos
em afixos, sufixos, radicais, desinências
H29 – Identificar a relação semântica entre palavras de diferentes
classes e o tema de um texto.
H30 – Identificar em um texto os mecanismos linguísticos na cons-
trução da argumentação.

Linguagens e Códigos – Ensino Médio

H1 – Identificar as diferentes linguagens e seus recursos expressi-
vos como elementos de caracterização dos sistemas de comunicação
(informativo, publicitário, artístico e de entretenimento).
H2 – Recorrer aos conhecimentos sobre as linguagens dos sistemas
de comunicação e informação para resolver problemas sociais e do
mundo do trabalho.
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H3 – Relacionar informações sobre os sistemas de comunicação e
informação, considerando sua função social.
H4 – Reconhecer posições críticas aos usos sociais que são feitos das
linguagens e dos sistemas de comunicação e informação.
H5 – Associar vocábulos e expressões de um texto em LEM ao seu
tema.
H6 – Utilizar os conhecimentos básicos da LEM e de seus mecanis-
mos como meio de ampliar as possibilidades de acesso a informa-
ções, tecnologias e culturas.
H7 – Relacionar informações em um texto em LEM, sua função e
seu uso social, para justificar possíveis intenções do autor.
H8 – Reconhecer a importância da produção cultural em LEM como
representação da diversidade cultural.
H11 – Reconhecer a linguagem corporal como meio de interação
social, considerando os limites de desempenho e as alternativas de
adaptação para diferentes indivíduos.
H13 – Analisar as diversas produções artísticas como meio de expli-
car diferentes culturas, padrões de beleza e preconceitos artísticos.
H15 – Estabelecer relações entre o texto literário e o momento de sua
produção, situando aspectos do contexto histórico, social e político.
H16 – Relacionar informações sobre concepções artísticas e proce-
dimentos de construção do texto literário.
H17 – Reconhecer a presença de valores sociais e humanos atualizá-
veis e permanentes no patrimônio literário nacional.
H18 – Identificar os elementos que concorrem para a progressão te-
mática e para a organização e estruturação de textos de diferentes
gêneros e tipos.
H19 – Analisar a função predominante (informativa, persuasiva etc)
dos textos em situações específicas de interlocução.
H20 – Reconhecer a importância do patrimônio linguístico para a
preservação da memória e da identidade nacional.
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H21 – Reconhecer em textos de diferentes gêneros, recursos verbais
e não-verbais utilizados com a finalidade de criar e mudar comporta-
mentos e hábitos.
H22 – Relacionar, em diferentes textos, opiniões, temas, assuntos e
recursos linguísticos.
H23 – Inferir em um texto quais são os objetivos de seu produtor e
quem é seu público alvo, pela análise dos procedimentos argumenta-
tivos utilizados.
H24 – Reconhecer no texto estratégias argumentativas empregadas
para o convencimento do público, tais como a intimidação, sedução,
comoção, chantagem, entre outras.
H25 – Identificar, em textos de diferentes gêneros, as marcas linguís-
ticas que singularizam as variedades linguísticas sociais, regionais e
de registro.
H26 – Relacionar a presença de uma variedade linguística ao proce-
dimento de argumentação de um texto.
H27 – Relacionar preconceitos sociais e usos da língua.
H28 – Reconhecer a função e o impacto social das diferentes tecno-
logias da comunicação e informação.
H29 – Identificar pela análise de suas linguagens, as tecnologias da
comunicação e informação.
H30 – Relacionar as tecnologias de comunicação e informação ao
desenvolvimento das sociedades e ao conhecimento que elas produ-
zem.

Quadro 3: Matriz do Exame Nacional de Certificação de
Competências em Educação de Jovens e Adultos14

A matriz do Enem, até a edição de 2008 do exame, no Quadro 4,
apresenta um enfoque interdisciplinar, especialmente nas habilidades 4
e 19. Especificamente, a 19 é capaz de favorecer uma abordagem do le-
tramento que compreende uma reflexão crítica, ao solicitar o confronto

14Neste quadro foram excluídas algumas habilidades consideradas pelo autor fora
do escopo de língua portuguesa e linguagens.
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de diferentes interpretações de fatos e situações, bem como a análise de
pressupostos e da validade de argumentos. Contudo, percebe-se um ca-
ráter fortemente direcionado ora para letramentos escolares (habilida-
des 5 e 6) ora para a preparação para letramentos científicos (habilidade
1).15

1. Dada a descrição discursiva ou por ilustração de um experimento
ou fenômeno, de natureza científica, tecnológica ou social, identifi-
car variáveis relevantes e selecionar os instrumentos necessários para
realização ou interpretação do mesmo.
4. Dada uma situação-problema, apresentada em uma linguagem de
determinada área de conhecimento, relacioná-la com sua formulação
em outras linguagens ou vice-versa.
5. A partir da leitura de textos literários consagrados e de informa-
ções sobre concepções artísticas, estabelecer relações entre eles e seu
contexto histórico, social, político ou cultural, inferindo as escolhas
dos temas, gêneros discursivos e recursos expressivos dos autores.
6. Com base em um texto, analisar as funções da linguagem, identifi-
car marcas de variantes linguísticas de natureza sociocultural, regio-
nal, de registro ou de estilo, e explorar as relações entre as linguagens
coloquial e formal.
18. Valorizar a diversidade dos patrimônios etnoculturais e artísticos,
identificando-a em suas manifestações e representações em diferen-
tes sociedades, épocas e lugares.

15Utilizo o plural ‘letramentos’ aqui no sentido que Barton (1994) dá ao termo em
uma de suas vinculações a um determinado domínio ou área da vida social. Assim,
letramentos escolares e letramentos científicos são letramentos associados a domínios
ou áreas da vida social, bem como letramentos no domínio do lar, do trabalho, da
comunidade, entre outros.
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19. Confrontar interpretações diversas de situações ou fatos de natu-
reza histórico-geográfica, técnico-científica, artístico-cultural ou do
cotidiano, comparando diferentes pontos de vista, identificando os
pressupostos de cada interpretação e analisando a validade dos argu-
mentos utilizados.

Quadro 4: Matriz do Exame Nacional do Ensino Médio – Enem (até
2008)16

Na perspectiva ecológica e social do letramento, é preciso advertir
que esse conjunto de habilidades nas matrizes do Saeb/Prova Brasil,
Encceja e Enem nem sempre descrevem cabalmente o que as pessoas
efetivamente realizam, tanto no nível cognitivo como no nível intera-
cional, quando resolvem um problema na vida diária relacionado ao
letramento. Essa discussão também é vista na Seção 3 (Avaliação do
letramento). Além disso, uma ausência notada é a questão do poder:
que hierarquia há entre esses letramentos apontados nas habilidades?
Como esses letramentos de status diferenciado se relacionam uns com
os outros? Essas questões não são postas no sentido de desautorizar
as avaliações externas de larga escala, mas mostrar que, ao lado delas,
estudos qualitativos que descrevam e analisem letramentos situados po-
dem também contribuir para o mapeamento cognitivo de habilidades de
leitura e escrita, bem como para uma agenda de diversidade dessas ha-
bilidades em contextos específicos (Rios, 2005; 2009).

Considerações finais
Analisar o modelo de competências e habilidades na avaliação edu-
cacional por meio da concepção ecológica e social do letramento nos
leva a pensar quais são os rumos que as políticas educacionais propri-
amente pedagógicas projetam para a educação básica e quais serão as

16Neste quadro foram excluídas aquelas habilidades consideradas pelo autor fora
do escopo de língua portuguesa e linguagens.
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consequências desses rumos no ensino superior. Isso remete também
aos currículos e à natureza da prática de ensino em sala de aula.

Com relação à modalidade de Educação de Jovens e Adultos, deve-
se compreender a inclusão de habilidades escolares na matriz do Enc-
ceja relacionada à determinação de que o currículo desta modalidade
tenha equivalência com o currículo do ensino regular. Quanto aos cur-
rículos e parâmetros curriculares, essa concepção de letramento se con-
figura como um instrumento indispensável para o balanço que periodi-
camente se deve fazer entre as práticas sociais contemporâneas e o que
se ensina na escola. Isso deve ser compreendido como um movimento
dialético, onde as práticas sociais exercem efeitos sobre a escola assim
como esta exerce efeitos sobre as práticas sociais.

Desse modo, à medida que cresce a escolarização em um país, tam-
bém cresce a influência da escola sobre as práticas sociais ocorrentes
nesse país. Por isso, o papel da escola se fortalece ainda mais em um
cenário de novas exigências em relação ao engajamento que os indiví-
duos devem ter com a leitura e a escrita.

Por fim, a abordagem ecológica e social do letramento demonstra
a necessidade de os institutos de pesquisa, exclusivamente para o de-
senvolvimento científico ou para subsidiar a formulação de políticas
educacionais, considerarem no mesmo patamar os estudos de natureza
qualitativa que, aliados à pesquisa quantitativa, poderão trazer informa-
ções ainda mais específicas sobre a diversidade de processos de letra-
mento no contexto societário.
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Representação e identidades: um estudo crítico
do discurso
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COM este capítulo, proponho-me a apresentar um recorte de uma
pesquisa – de caráter metodológico qualitativo e etnográfico –

realizada em uma escola pública de Ensino Básico, localizada na ci-
dade de Goiânia, estado de Goiás. Apresento um texto de entrevista –
gravado em áudio e transcrito – proferido por uma professora. Indico
como são representados os diferentes aspectos do ‘mundo’ dessa pro-
fissional, bem como as implicações dessas representações para a cons-
trução de sua identidade. Para essa investigação, como suporte teórico-
metodológico, recorro à Análise de Discurso Crítica (ADC) – fazendo
uso, principalmente, dos trabalhos de Chouliaraki e Fairclough (1999)
e de Fairclough (2001; 2003a) – e à Linguística Sistêmico-funcional
(LSF; Halliday, 2004).

Parto da perspectiva de que essas duas abordagens estão preocupa-
das com a relação entre linguagem e sociedade. A linguagem aqui é
considerada um sistema aberto (Chouliaraki e Fairclough, 1999), um
sistema que, dialeticamente, interage com os vários domínios da prá-
tica social. Tal concepção aponta para a perspectiva de que o texto
está relacionado, irremediavelmente, a um contexto. Assim, a aná-
lise linguística está vinculada ao caráter social dos textos. Com base
nesse princípio, na análise do texto dessa entrevista, enfoco aspectos
linguístico-textuais e discursivos que contribuem para a representação
e a construção de identidades e, por meio da categoria da transitividade,
relacionada à função ideacional proposta por Halliday (2004), exploro
ações, sentimentos, crenças, visões de mundo e valores subjacentes a
escolhas léxico-gramaticais presentes na composição do texto. Com
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esse recurso analítico – a transitividade – e à luz dos princípios que
regem a ADC, interpreto aspectos ideológicos, identificando como as
ações e atividades humanas são representadas no discurso, que reali-
dade está sendo retratada e como a professora posiciona-se e é posici-
onada.

A discussão sobre as identidades sociais e de gênero está sustentada
por estudos que conceituam as identidades como produto das práticas
sociais e das relações de poder que estão nessas práticas atravessadas
(Magalhães, 2005; Lazar, 2005; Talbot, 2006; Holmes e Meyerhoff,
2006, entre outros).

Análise de Discurso Crítica: um modelo teórico-
metodológico transdisciplinar
Para Chouliaraki e Fairclough (1999), a Análise de Discurso Crítica
(ADC) é uma abordagem teórico-metodológica que estabelece um diá-
logo entre a Ciência Social Crítica e a Linguística, especificamente a
Linguística Sistêmico-funcional. Conforme essa autora e esse autor
(1999, p. 16), trata-se de um diálogo ‘transdisciplinar’, que assim é
defendido:

Vemos a ADC trazendo uma variedade de teorias ao diálogo, es-
pecialmente teorias sociais, por um lado, e teorias linguísticas, por
outro, de forma que a teoria da ADC é uma síntese mutante de ou-
tras teorias; não obstante, o que ela própria teoriza em particular é
a mediação entre o social e o linguístico – a ‘ordem do discurso’, a
estruturação social do hibridismo semiótico (interdiscursividade).

Nesse caso, é uma transdisciplinaridade que focaliza, de forma especí-
fica, a relação entre o mundo social e a linguagem. Nessa relação, a lin-
guagem é compreendida como constitutiva da sociedade. Isso significa
que a Análise de Discurso Crítica rompe com as fronteiras disciplinares
entre a Linguística e as Ciências Sociais, conferindo à linguagem uma
dimensão de discurso (Fairclough, 2001).
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O termo discurso, com base nos pressupostos da ADC, é compre-
endido como parte irredutível das práticas sociais, dialeticamente inter-
conectado a outros elementos (Fairclough, 2003a), tais como: o mundo
material, as relações sociais, a ação e a interação, as pessoas, com suas
crenças, seus valores e desejos (Chouliaraki e Fairclough, 1999, p. 21).
Nesse sentido, o discurso é determinado pelas estruturas sociais1, mas,
ao mesmo tempo, tem efeito sobre a sociedade ao reproduzir ou trans-
formar tais estruturas. Assim, o discurso configura-se como um modo
de agir sobre o mundo e as/os outras/os e um modo de representar a
realidade (Fairclough, 2001). Desse modo, sustenta relações de poder2

e ideologias, mas também as transforma, constituindo relações sociais
e identidades.

Para Fairclough (1997, p. 83), texto, prática discursiva e prática
social elucidam a relação dialética entre discurso e estrutura social,
numa configuração dos “elos entre a linguagem e a prática social, real-
çando, ainda, a investigação sistemática das conexões entre a natureza
dos processos sociais e as propriedades dos textos linguísticos”. Dessa
maneira, a perspectiva em que se situa essa abordagem favorece a in-
vestigação da mudança discursiva em sua relação com a mudança social
e cultural, pois, como acrescenta Gouveia (1997, p. 263),

quando se encara a linguagem como discurso e como prática social,
está-se empenhado não apenas em analisar textos, não apenas em
analisar processos de produção e de interpretação, mas em analisar
as relações entre textos, processos e suas condições sociais: tanto

1Para Fairclough (2003a), as estruturas sociais são entidades muito abstratas.
Pode-se pensar em uma estrutura social (tal como uma estrutura econômica, uma
classe social, um sistema de parentesco ou uma língua) em termos da definição de
um potencial, um conjunto de possibilidades.

2Segundo Foucault (1979, p. XIV), “o poder, rigorosamente falando, não existe,
não é um objeto, uma coisa, mas uma relação social. Existem, sim, práticas ou rela-
ções de poder. O poder é algo que se exerce, efetua-se, que funciona como maquinaria
social que não está situada em lugar exclusivo, mas se dissemina por toda a estrutura
social”.
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as condições imediatas do contexto situacional, como as condições,
mais remotas, das estruturas institucionais e sociais.

Para Chouliaraki e Fairclough (1999), as práticas sociais englobam di-
versos momentos da vida social, que alcançam os domínios da econo-
mia, da política, da cultura, incluindo a vida cotidiana. Desse modo,
concebendo a vida social como constituída de práticas, essa autora e
esse autor defendem uma abordagem que tem seu foco voltado para a
problematização das práticas sociais, o que a torna reflexiva e emanci-
patória. Assim, tal abordagem chama a atenção para o sentido crítico
que deve pautar as análises, desnudando e questionando os problemas
sociais que afetam a vida das pessoas, bem como apresentando contri-
buições para mudanças. A esse respeito, Fairclough (2003b, p. 185)
aponta que:

Esse enfoque da ADC baseia-se nos problemas. A ADC é uma
forma de ciência social crítica que é concebida como ciência so-
cial destinada a lançar luz sobre os problemas que as pessoas en-
frentam por efeito das formas particulares da vida social; destinada
igualmente a fornecer recursos, dos quais as pessoas se valem para
abordar e superar esses problemas.

Reconhecendo a dialética entre o discurso e as práticas sociais (Chou-
liaraki e Fairclough, 1999), a ADC se interessa em desvendar questões
de poder e ideologia subjacentes ao discurso. Dessa maneira, é rele-
vante examinar como as pessoas podem posicionar-se dentro das prá-
ticas sociais e verificar até que ponto elas reproduzem e/ou contestam
ordens do discurso3. Isso implica a construção de suas identidades.

Cabe destacar, portanto, que a análise de textos pode indicar re-
lações e marcas identitárias, ideologias e práticas hegemônicas. Isso

3Ordem do discurso é um conceito de Foucault (1996). A ordem do discurso
“refere-se à totalidade de práticas discursivas em uma sociedade ou instituição, à
inter-relação entre as práticas, às articulações e rearticulações entre elas” (Magalhães,
2000, p. 91).
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envolve dominação, resistência, capacidade ou incapacidade de agen-
ciação dos sujeitos, o que está associado a um aspecto inerente a toda
prática social: a reflexividade, que pressupõe, conforme conceito de
Giddens (2002), uma contínua construção reflexiva do ‘eu’ e do conhe-
cimento.

A Análise de Discurso Crítica e a Linguística
Sistêmico-funcional
Fairclough (2003a) considera a LSF uma teoria que é voltada para a
relação entre a linguagem e outros elementos e aspectos da vida social,
cuja abordagem à análise linguística de textos é sempre orientada para
o caráter social dos textos.

De acordo com Halliday (2004), a LSF é funcional em sua interpre-
tação dos textos4, do sistema e dos elementos da estrutura linguística.
Ela é voltada para a descrição da linguagem como uso em determinado
contexto, pois se entende que é o uso da linguagem que molda o sis-
tema. Assim, a maneira como a língua é utilizada varia de situação para
situação, o que implica a relação entre o texto e o contexto, que intera-
gem mutuamente, numa relação dinâmica e de permanente mudança.

Halliday (2004) defende a perspectiva de que a LSF valoriza a teo-
ria da linguagem pautada na metafuncionalidade, que permite perceber
a linguagem presente no texto como representante e constitutiva das
identidades e das práticas sociais. As metafunções são assim nomeadas
por Halliday: ideacional, interpessoal e textual. Sob essa perspectiva,
a linguagem é compreendida como um sistema de significados que são
construídos com base em metafunções, que dão conta dos modos de
uso da linguagem.

Destaco, neste capítulo, a função ideacional, que, de acordo com

4Para Halliday (1994, p.339), “um texto não é um mero reflexo do que está além
dele; é um parceiro ativo na construção da realidade e nos processos de transformação
da realidade”
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Halliday (2004), está relacionada à representação da realidade; ela re-
fere-se ao uso da linguagem para representar a nossa experiência do
mundo. É realizada na oração pelo sistema da transitividade, consti-
tuído de três elementos experienciais básicos: os Processos, os Partici-
pantes e as Circunstâncias. Processos são itens lexicais que expressam
uma ação, um evento, um estado, um processo, um sentimento, um
existir. Participantes são os elementos que se associam aos Processos
para indicar quem age, sente, existe, fala, encontra-se em dado estado.
Circunstâncias são os elementos que exprimem modo, tempo, lugar,
entre outros.

Desses elementos ideacionais, o processo ocupa um lugar central,
visto que confere o tom experiencial a esse mesmo enunciado. Halli-
day (2004) apresenta, primeiramente, três tipos de Processos, material,
relacional e mental, que constituem um grupo predominante no âmbito
da Gramática da Transitividade, configurando, respectivamente, as três
instâncias básicas da experiência: (1) ações e eventos, (2) estados e re-
lações abstratas entre elementos do mundo real e, ainda, (3) registros
mentais de nossa experiência interior. Complementando essas facetas
da experiência, Halliday elenca três outros Processos: verbal, compor-
tamental e existencial. Os Processos verbais são aqueles que expressam
formas de dizer ou constroem o dizer; os existenciais são a representa-
ção de algo que existe ou acontece; já os Processos comportamentais
exprimem comportamentos físicos e psicológicos

Fairclough (2003a) amplia o diálogo entre a ADC e a LSF. Ao fazer
isso, opta por tratar de três tipos principais de significado – Acional, Re-
presentacional e Identificacional – em vez de falar em macrofunções.
Ele relaciona a multifuncionalidade da linguagem ao tripé que sustenta
sua obra, gêneros, discursos e estilos, e aos três modos principais pelos
quais o discurso figura como parte da prática social: modos de agir,
modos de representar, modos de ser. Esse autor defende que os signi-
ficados, por ele definidos, estão co-presentes nos textos, numa relação
dialética, da mesma forma que as macrofunções, na perspectiva da LSF.
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Ele postula uma correspondência entre ação e gêneros, representação e
discursos, identificação e estilos.

Embora reconheça o caráter multifuncional da linguagem, para fins
deste capítulo, focalizo minha análise no significado representacional,
conforme as perspectivas de Fairclough (2003a), que dialoga com a
metafunção ideacional de Halliday (2004).

Fairclough (2003a) relaciona o significado representacional ao con-
ceito de discurso como modo de representação de aspectos do mundo,
os quais podem ser representados diferentemente de acordo com a pers-
pectiva de mundo adotada. Conforme Fairclough (idem, p.124):

Diferentes discursos são diferentes perspectivas do mundo, associa-
das a diferentes relações que as pessoas estabelecem com o mundo,
o que, por sua vez, depende de suas posições no mundo, de suas
identidades pessoal e social, e das relações sociais que elas estabe-
lecem com outras pessoas.

De acordo com suas posições, dentro de qualquer prática, as pessoas
percebem e representam a vida social com base em diferentes discur-
sos e produzem representações de outras práticas, bem como repre-
sentações ‘reflexivas’ de sua própria prática. Tais representações são
configuradas, por essas pessoas, em consonância com o modo como
eles se posicionam e são posicionados.

Uma das categorias de análise que investiga a representação é a
interdiscursividade, que é aplicada neste capítulo. Por meio dessa ca-
tegoria, pode-se identificar os diferentes discursos articulados e a forma
como são articulados em um texto (Fairclough, 2001; 2003a; Choulia-
raki e Fairclough, 1999).5

Ao se relacionarem com as/os outras/outros, os sujeitos sociais em-
pregam diferentes recursos, e um deles corresponde aos discursos. Tanto
os discursos como os sujeitos sociais podem complementar-se, podem
cooperar uns com os outros, competir uns com os outros, dominar os

5Em Fairclough (2001; 2003a), a interdiscursividade também está relacionada à
articulação de outros elementos de ordens do discurso, como os gêneros e estilos.
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outros. Essas relações harmônicas ou polêmicas são um modo pelo
qual os textos mesclam diferentes discursos. São elas, também, estabe-
lecidas nos textos entre seus ‘próprios’ discursos e os discursos dos/as
outros/as (Fairclough, 2003a).

Olhar para os textos de um ponto de vista representacional, segundo
Fairclough (2003a), implica investigar também a representação dos ato-
res sociais6. Esse autor, estabelecendo um diálogo com van Leeuwen
(1997), apresenta algumas categorias que correspondem às escolhas
disponíveis para tal representação: (1) inclusão ou exclusão: quais ato-
res são incluídos e ou excluídos; (2) ativação ou passivação: como os
atores sociais são representados – de modo ativo (como ator no Pro-
cesso) ou passivo (como afetado ou beneficiário); (3) pronominaliza-
ção ou nomeação: se os atores sociais são representados por meio de
um pronome ou de um nome; (4) pessoalização ou impessoalização: se
os atores sociais são representados pessoal ou impessoalmente; (5) no-
meação ou classificação: se os atores sociais são nomeados (represen-
tados pelo nome) ou classificados (representados em termos de classe
ou categoria); e, (6) especificação ou generalização: se os atores são
classificados, deve-se verificar se são representados especifica ou ge-
nericamente.

A representação dos atores sociais é também uma das categorias
utilizadas na análise do texto apresentado neste capítulo. Tal categoria
pode ser diretamente relacionada à função ideacional e ao sistema da
transitividade (Halliday, 2004).

Construção identitária
A discussão sobre identidades está imbricada aos estudos da ADC, se-
gundo a qual um dos efeitos constitutivos do discurso é o de representar
as práticas sociais, onde, além de outros aspectos e dimensões, estão as

6Embora, neste capítulo, seja questionado o uso do masculino genérico, a escolha
desse termo justifica-se por se tratar de uma das categorias da representação proposta
por Fairclough (2003a) e van Leeuwen (1997).
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pessoas com suas posições, atitudes, sua maneira de ver o mundo, de-
safiar – ou não – o instituído, contradizer – ou não – o dito. A ADC, ao
representar tais práticas, desnuda as relações de poder e de caráter ide-
ológico que constroem as identidades sociais. Desse modo, essa abor-
dagem ocupa-se de análises que dão conta das relações de dominação,
discriminação, poder e controle, na forma como elas se manifestam na
linguagem (Wodak, 2001), contribuindo, assim, para a criação de “um
mundo em que as pessoas não sejam discriminadas em razão do sexo,
da idade ou classe social” (Caldas Coulthard e Coulthard, 1996 p. XI).

Essa discussão tem despertado interesse de um grande número de
estudiosos. Estes entendem a emergência das questões identitárias as-
sociada às intensas mudanças sociais, culturais e econômicas, caracte-
rísticas da modernidade posterior7, que provocam rupturas em estru-
turas antes estáveis. Nesse contexto, a discussão sugere um pressu-
posto: as identidades estão sendo descentradas, deslocadas, fragmenta-
das (Hall, 2003). É relevante, portanto, examinar a representação dos
sujeitos sociais que se posicionam e são posicionadas em meio a essas
mudanças.

Afetadas pelas mudanças, de âmbito global, local e pessoal, as iden-
tidades, antes consideradas fixas e imutáveis, tornaram-se fluidas e de-
sestabilizadas. Isso porque, construídas histórica e socialmente, estão
sempre num estado de fluxo (Rajagopalan, 1998; Hall, 2003). Filiando-
se a essa perspectiva, Holmes e Meyerhoff (2006, p. 11) defendem: as
identidades de gênero devem ser consideradas “como um construto so-
cial em vez de uma categoria social ‘dada’ para a qual as pessoas estão
designadas. O gênero é tratado como a realização e o produto da inte-
ração social”.

Com base nessa concepção e considerando o cenário de mobilidade
e de transformação, Fairclough (2001) defende que os discursos não
apenas refletem ou representam identidades e relações sociais; eles as

7Esse é um termo utilizado por Fairclough para retratar o período atual que en-
volve profundas transformações no seio da sociedade contemporânea, mergulhada
nos processos de globalização.
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constroem. Assim, investigar o discurso, com base nessa perspectiva,
é analisar como as/os participantes agem no mundo e constroem sua
realidade social e a si mesmas/os.

Desse modo, não se pode deixar de reconhecer a inter-relação dis-
curso e identidade, pois a construção de identidades implica a influên-
cia de fenômenos externos afetando “aspectos da intimidade dos su-
jeitos, modificando vidas e o modo de ser de cada um deles” (Vieira,
2005, p. 209).

Tais fenônemos estão relacionados ao fato de que “a distribuição
dos recursos simbólicos é interconectada com as relações de poder de-
rivadas de um contexto histórico profundamente afetado por desigual-
dades sociais de gênero, classe social, etnia e raça” (Magalhães, 2005,
p. 108). Isso significa que, mesmo que as identidades estejam em
contínua construção e, por mais rápido que seja esse processo, existe
descompasso em relação a essa mudança e à evolução global que difi-
cultará a construção identitária da mulher da pós-modernidade (Vieira,
2005).

Como a professora se auto-representa?
Como defende Louro (2004, p. 98), “as representações de professoras
e professores dizem algo sobre esses sujeitos, delineiam seus modos e
traços, definem seus contornos, caracterizam suas práticas”. É nessa
perspectiva que apresento, no exemplo abaixo, um excerto do relato da
professora Madalena, que muito tem a dizer sobre a representação que
faz de si mesma.8

Tal excerto foi fruto de uma seção de entrevista em que, na condição
de entrevistadora, fiz, entre outras, a seguinte pergunta: Que motivos
levaram você a se tornar professora?

8Por se tratar de dados de uma pesquisa etnográfica, que, por uma questão ética,
defende a preservação da identidade dos sujeitos, todas as referências à professora
são realizadas por meio do pseudônimo Madalena. Madalena é uma professora do
Ensino Básico de uma escola pública da cidade de Goiânia (GO).



i
i

i
i

i
i

i
i

Representação e identidades: um estudo crítico do discurso 119

Eu fui levada a ser professora. Eu acredito que eu devo ter alguns
aspectos positivos no exercício profissional, mas eu me sinto assim
muito frustrada. Eu estou em uma altura da minha vida, faltando
uns dez anos pra aposentar, e eu não estou com coragem de enfren-
tar isso aí. Procuro uma tábua de salvação pra mim. Não é isso que
eu quero. Nunca trabalhei com escola particular. Também, nunca
abriram as portas pra mim. Tudo aqui é o mundo de obstáculos, o
mundo que eu não consigo transpor. Eu preciso disso pra sobrevi-
ver, mas no dia-a-dia, eu sinto angústia. Às vezes, quem olha pra
aula pensa que está tudo bem, mas não está, eu acho que está tudo
errado na educação. Eu acho que professor não é ouvido, é escu-
tado tudo, menos a voz do professor. Então, você trabalha, você
peleja, você faz de tudo e quando chega no final do ano. . . não é
que eu estou querendo como prêmio o castigo do aluno, ou a re-
provação do aluno. Não é isso. É que eu sinto que aquele aluno
não tem como ser aprovado, mas o sistema quer que ele seja apro-
vado, isso dói na gente. Então, é uma série de pedrinha que a gente
encontra no caminho e eu me sinto impotente diante de tudo isso.
Então, você aceita do jeito que está ou então você deixa, e eu já
deveria ter saído faz tempo, mas eu acho que essa acomodação é
questão própria da minha vida pessoal. O tempo foi passando e
agora não sei como devo fazer. Mas você encontra muito professor
que não faz nada... então é a questão da classe. A classe é muito
acomodada, porque os professores deveriam fazer mais um pouqui-
nho na sala de aula, mas eles não fazem, não fazem nem dentro do
possível. (Professora Madalena)

Na primeira oração ‘Eu fui levada a ser professora’, Madalena, por
meio do processo material ‘fui levada’, atribui-se um papel passivo.
Como assinala van Leeuwen (1996, p. 187), “a ativação ocorre quando
os atores sociais são representados como forças ativas e dinâmicas
numa atividade, e a passivação quando são representados como ‘subme-
tendo-se’ à atividade, ou como sendo ‘receptores dela”’. O Participante
‘Eu’ assume a condição de afetado.

Representações como essa, em que o ator social é enfraquecido
na sua condição de agenciação, são reforçadas em todo o relato que,
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com raras exceções, é destituído da ocorrência de processos materiais,
o que indica limitações com relação às ações e ao movimento. Nas
poucas vezes em que as orações são construídas com os processos ma-
teriais, tendo a professora como Participante, tais orações expressam
polaridade negativa, como em ‘Nunca trabalhei em escola particular’.

Há também o caso explicitado em ‘Então, você trabalha, você pe-
leja, você faz de tudo e quando chega no final do ano...’ Aqui, ao cons-
truir as orações com processo material, a professora esconde-se atrás
de um ‘você’ genérico, ofuscando a agenciação, pois, nessa situação,
ela não se coloca inteira no evento, dando lugar a um ‘você’, aquela/e
de caráter universal, que faz as coisas acontecerem. É também exemplo
desse caso a construção ‘Então, é uma série de pedrinha que a gente
encontra no caminho’. O processo material ‘encontra’ é precedido do
pronome de caráter genérico ‘a gente’.

Esse enfraquecimento de agenciação é reforçado pelo sentimento
de impotência e de limitação à instauração de mudanças, tal como se
apresenta nos fragmentos: ‘tudo aqui [a escola] é o mundo de obstácu-
los, o mundo que eu não consigo transpor; [. . . ] e eu me sinto impo-
tente diante de tudo isso; [. . . ] mas eu acho que essa acomodação é
questão própria da minha vida pessoal’. Além de expressar, mais uma
vez, polaridade negativa em ‘não consigo transpor’, estão seguencia-
das aqui orações que configuram a representação de uma mulher que
encontra suas capacidades para o exercício da liberdade e da autono-
mia reduzidas, sugerindo estado de dominação e impossibilidade de
romper com formas culturais que a constrangem. Nesse sentido, é pos-
sível dizer que se trata de uma professora que se encontra limitada para
a negociação e a transformação do contexto em que está situada, o que
indica dificuldade de agenciação, pois, conforme concepção de Inden
(1990 apud. Holland et al., 1998, p. 42), esse termo está relacionado
à:

capacidade percebida das pessoas para agir no seu mundo e não
somente conhecer ou dar sentido pessoal ou intersubjetivo a esse
mundo. Essa capacidade é o poder das pessoas agirem com propó-
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sito e reflexão em interrelações mais ou menos complexas umas com
as outras, para reiterar e refazer o mundo em que vivem, em circuns-
tâncias onde podem considerar cursos diferentes de ação possíveis e
desejáveis, embora não necessariamente do mesmo ponto de vista.

Expressando-se afetada por uma incapacidade de agir em seu mundo
social, a professora Madalena, com as orações ‘mas eu acho que essa
acomodação é questão própria da minha vida pessoal’, apresenta uma
justificativa para a sua incapacidade. Com o processo relacional ‘é’,
essa professora estabelece uma relação entre duas entidades ‘essa aco-
modação’ e ‘questão própria da minha vida pessoal’, o que pode impli-
car um sentido de identidades estáticas e alheias às mudanças, o que
contraria a noção de que as identidades, como postula Rajagopalan
(1998), são construídas em processos sociodiscursivos de natureza ide-
ológica e podem ser transformadas.

Cabe destacar que, mesmo se auto-representando, por meio dos
processos mentais, com sentimentos de insatisfação em relação ao con-
texto profissional, como em ‘[. . . ] mas eu me sinto assim muito frus-
trada; [. . . ] mas, no dia-a-dia, eu sinto angústia’, a professora não se
direciona à mudança de tal contexto, pois ela mesma expressa: ‘Pro-
curo uma tábua de salvação pra mim’. Nesse caso, fazendo uso de uma
metáfora, a professora indica a maneira de representar sua condição
no mundo. Para ela, as perspectivas de mudança ocorrem na dimen-
são do individual, expressa pelos termos ‘pra mim’. Ocorrem, ainda,
como algo mágico, que não depende de lutas, interações, movimento e
envolvimento.

As metáforas, como defendem Lakoff e Johnson (2002), estão in-
filtradas na vida cotidiana das pessoas, não somente na linguagem, mas
também no pensamento e na ação. Elas, segundo Fairclough (2001),
têm a propriedade de construir nossa realidade de uma maneira e não
de outra, o que sugere filiação a uma maneira particular de representar
aspectos do mundo e de identificá-los. Ao se utilizar de um sentido
metafórico, a professora Madalena se investe de uma potencialidade
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carregada de abstração e, desse modo, o que poderia significar uma
ação concreta acaba por diluir-se no plano do imaginário.

A ideia de enfraquecimento da agenciação também está expressa
em ‘Então, você aceita do jeito que está ou então você deixa, e eu já de-
veria ter saído faz tempo’. Novamente, o elemento genérico ‘você’ está
presente, obscurecendo a inclusão do sujeito no evento. Além disso, as
duas possibilidades postas pela professora – ‘você aceita do jeito que
está ou então você deixa’ - implicam sua anulação como sujeito de mu-
dança, o que é confirmado pela escolha que ela faz – ‘e eu já deveria
ter saído faz tempo’. O Participante ‘eu’ é enfraquecido em sua agen-
ciação – sugerida pelo Processo material ‘ter saído’ – com a inserção
do modalizador ‘deveria’. Vale enfatizar que as possibilidades apre-
sentadas por Madalena não contemplam sentidos que envolvem ação e
mudança.

A supressão da agência também pode ser notada nas duas cons-
truções com processos relacionais, ‘[. . . ] o professor não é ouvido;
é escutado tudo, menos a voz do professor’. Não há uma referência
do agente social, daquele que não escuta a voz do ‘professor’. Por-
tanto, é possível afirmar que a professora cala-se diante da força que
a constrange, pois, como aponta Cameron (1992, p. 7): “o silêncio é
um símbolo de opressão”. Assim, Madalena constrói sua identidade
baseada no estereótipo do silenciamento que está associado às forças
de domínio social e à “materialidade histórica presente nos processos
de significação, de uma forma que, [. . . ] na interdição dos sentidos, já
estão sentidos outros” (Orlandi,1995, p. 134).

Há que se ressaltar, também, a forma genérica com que a profes-
sora, em seu discurso, representa os atores sociais ‘as/os professo-
ras/es’, como em: ‘Mas você encontra muito professor que não faz
nada... então é a questão da classe. A classe é muito acomodada, por-
que os professores deveriam fazer mais um pouquinho na sala de aula,
mas eles não fazem [. . . ]’. Essa escolha implica o apagamento das pe-
culiaridades que marcam os atores sociais. Como sugere Fairclough
(2003a, p. 201): “a representação genérica contribui para a univer-
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salização hegemônica de uma representação particular”, legitimando,
assim, uma determinada crença que, no caso, reproduz a desvaloriza-
ção do/a professor/a. É curioso perceber que a professora não se inclui
como ator social. É ‘a classe’ dos/as professores/as, um outro, que é
acomodada e são ‘eles’, ‘os professores’, que ‘não fazem nada’. Isso
implica uma tensão interdiscursiva em relação ao discurso anterior, em
que a professora representava-se acomodada e desprovida da capaci-
dade de ação.

A representação que Madalena faz do ‘professor’, da ‘classe’ [dos
professores] sugere uma visão estereotipada desse grupo social, pois,
associado, respectivamente, aos termos ‘que não faz nada’ e ‘muito
acomodada’, são representados conforme práticas hegemônicas de sen-
tidos redutores. Talbot (2006, p. 468) afirma que “estereotipar alguém
é interpretar seu comportamento, sua personalidade com base a um
conjunto de atribuições de senso comum que são aplicadas a todo um
grupo”, e isso implica simplificação e naturalização.

Em sua fala, a professora utiliza-se do masculino genérico. Essa
escolha aponta para um discurso de auto-exclusão e invisibilidade das
mulheres. Além disso, ao fazer tal uso, a professora não questiona os
significados socialmente construídos, não contesta a forma com que
tais significados representam-na. Ao contrário, ela os aceita ou mesmo
reproduz um discurso de valor ideológico em que o masculino é con-
siderado prioritário, naturalizando, dessa maneira, modos de invisibili-
dade e de apagamento do feminino. Isso indica uma posição identitária
que está alheia às implicações políticas que envolvem o uso da língua,
pois, como defende Magalhães (2006, p. 83):

o masculino genérico não é apenas uma questão da língua na medida
em que a língua é padronizada em um contexto social que envolve
uma rede de práticas e uma relação de hieraquia entre os grupos so-
ciais como ainda é o caso da relação entre mulheres e homens. Cer-
tamente, os efeitos sociais do masculino genérico nos textos contri-
buem para moldar as identidades de gênero.

O uso do masculino genérico indica que a professora continua acei-
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tando passivamente ou mesmo reproduzindo modelos opressores ideo-
logicamente vinculados e interiorizados, consentindo uma ordem social
que “sistematicamente privilegia homens como um grupo social e retira
vantagens, exclui e enfraquece as mulheres como grupo social” (Lazar,
2005, p. 5). Isso se aproxima da afirmação de que são as mulheres
cúmplices de sua própria opressão, e instaura a inferioridade institu-
cionalizada da mulher, a valorização de uma prática em detrimento à
outra, além da violação da própria identidade (Poynton, 1989).

É importante ressaltar que, em raros momentos do relato, a pro-
fessora sugere marcas da reflexividade. Os Processos mentais que po-
deriam expressar esse traço quase sempre limitam-se à representação
de sentidos voltados apenas para a insatisfação da professora diante
de uma situação que não consegue transformar. A reflexividade está
relacionada à capacidade de o sujeito refletir sobre suas práticas, seu
mundo social e se reposicionar, pois a reflexão pode conduzir à mu-
dança (Chouliaraki e Fairclough, 1999; Giddens, 2002). Todavia, a
professora não analisa criticamente a influência dos contextos diversos
em sua construção identitária. Ela não avança em relação a uma vi-
são crítica sobre sua realidade e o contexto em que está situada. Desse
modo, não consegue minimizar os conflitos e ampliar os limites de sua
posição.

Considerações finais
Para Fairclough (2003a, p.124), o significado representacional está re-
lacionado ao conceito de discurso “como modos de representar aspec-
tos do mundo – os processos, as relações e as estruturas do mundo ma-
terial, ‘o mundo mental’ dos pensamentos, dos sentimentos, das cren-
ças e assim por diante, e o mundo social”. Dessa maneira, os discur-
sos serão resultados das diferentes perspectivas de mundo das pessoas,
do ‘lugar’ em que elas se posicionam, ou são posicionadas, em seus
contextos sociais. Serão resultados, também, das relações sociais que
são estabelecidas. A professora Madalena, em sua fala, representa o
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mundo como ela o vê e como ela o sente, projetando, assim, desejos,
interesses, frustrações, insegurança, impotência. Em seu relato estão
interiorizados crenças e valores vinculados a uma representação que
indica limitação no que se refere à agenciação.

Tal limitação também está expressa nos poucos avanços que a pro-
fessora faz em relação à reflexividade. A dimensão reflexiva poderia
lhe permitir transpor barreiras, produzir transformações sociais e cultu-
rais, e isso poderia contribuir para articular e rearticular práticas sociais
(Chouliaraki e Fairclough, 1999). Porém, limitada em sua criatividade
e reflexividade, a professora é restringida na capacidade de agenciação
e, desse modo, é submetida às forças sociais que a constrangem.

A professora Madalena não adere a uma práxis crítica (Lazar, 2005),
pois ela não contesta práticas naturalizadas, desenvolvendo, assim, ma-
neiras de atuação no seu mundo social, visando modos de resistência
e mudança. É nesse sentido que o discurso poderia tornar-se uma prá-
tica emancipatória (Fairclough, 2001), o que, de algum modo, poderia
contribuir para o fortalecimento dessa professora e indicar que as posi-
ções identitárias não são fixas, pois os sujeitos podem reposicionar-se
e romper com as forças sociais que os constrangem e com o ciclo de
reprodução e de dominação (Signorini, 1998) que configura suas vidas
sociais.
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NESTE capítulo abordarei o uso das histórias de vida nos estudos so-
bre a identidade profissional no jornalismo. A ideia é destacar al-

gumas características dessa metodologia e sua aplicação na elaboração
de programas de pesquisa no campo das Ciências Sociais e Comunica-
ção. Buscarei, ainda, discutir a pertinência das histórias de vida e sua
vinculação etnometodológica como ponto de partida para se repensar a
figura do jornalista no Brasil.

Para estruturar a análise, farei, antes de tudo, uma revisão dos es-
tudos sobre identidade profissional em Jornalismo. A seguir, tratarei a
ancoragem teórico-metodológica, que servirá como um substrato para
a exposição sobre os usos das histórias de vida nas pesquisas sobre a
identidade de jornalistas. Buscarei, finalmente, expor algumas carac-
terísticas dessa metodologia e técnicas para coleta e análise de depoi-
mentos. Ao final, serão descritos estudos empíricos em que utilizei esse
método para análise da identidade no jornalismo.

Uma revisão dos estudos sobre identidade pro-
fissional no jornalismo
‘Representante do Quarto-poder’, ‘fiscal do governo’, ‘defensor do in-
teresse público’, ‘informante da sociedade’, etc. As definições sobre o
papel social do jornalista são recorrentes e aparentemente aceitas por
uma parcela expressiva do que se convencionou chamar de ‘opinião
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pública’. Elas evidenciam a forte carga normativa que existe em torno
do perfil dessa profissão, que oscila entre a pretensão do super-herói
complexado (Vieira, 1991) e uma espécie de deus Hermes moderno,
informante e mensageiro da sociedade.

Do ponto de vista da construção identitária, essas representações
são importantes na medida em que legitimam um conjunto de ações
e práticas partilhadas pelos membros do grupo profissional. Assim,
pode-se defender o trabalho de apuração e utilização de diferentes fon-
tes de informação no texto jornalístico, articulando com o papel do
jornalista informante/mediador. Ou pode-se resistir às acusações de
denuncismo ou de perseguição a determinado governo recorrendo ao
discurso sobre o papel do jornalista como fiscal da sociedade, como
representante do Quarto-Poder.

É por meio dessas representações que o grupo profissional busca
coesão e identidade, eliminando a dispersão temporal (as mudanças
que afetaram a prática jornalística no decorrer dos últimos dois sécu-
los) e de estatutos, práticas e formatos narrativos (do apresentador ao
editorialista; da apuração à diagramação; do relato noticioso à narra-
tiva fotográfica) presentes no jornalismo. É como se o jornalista dis-
sesse: “Independente de tais nuances, há algo que, no fundo, me iden-
tifica”. Essas representações permitem excluir grupos e práticas defini-
das como marginais. Como explica Ruellan (1997, p. 18): “As concor-
rências estruturam os argumentos de exclusão, de marginalização, de
alienação: uma parte dos membros do grupo inicial, considerando-se
‘profissionais’, pretende organizar diferentemente o espaço laboral, em
seu benefício”.1

Essas representações oferecem capacidades de amálgama, de flexi-
bilidade e de redução dos antagonismos evidentemente eficazes (Ruel-
lan, 1997). Na ocorrência de mudanças na profissão e criação de novas
práticas (por exemplo, com a entrada do rádio, da TV e da Internet),

1Tradução do autor de: “Les concurrences structurent des arguments d’exclusion,
de marginalisation, d’aliénation, une partie des membres du groupe initial, se pensant
‘professionnels’, prétend organiser différemment l’espace laborieux, à son profit”.
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elas permitem manter o território e garantir a reprodução do grupo pro-
fissional, pois articulam uma definição essencialista sobre a profissão,
capaz de sobreviver a eventuais questionamentos.

Assim, a produção noticiosa/informativa permite purificar a iden-
tidade profissional, eliminando os estatutos considerados indesejáveis,
como o político (que, durante muito tempo, esteve presente nas reda-
ções dos jornais), o literato, o amador e o comunicador. Na medida
em que essas representações remetem a uma aura de heroísmo, elas
funcionam como um poderoso instrumento de legitimação. Permitem,
portanto que o profissional/grupo construa uma imagem mais favorável
de si frente à opinião pública. Em momentos de crise de identidade ou
de credibilidade, essa apropriação é essencial para justificar a defesa de
interesses corporativos ou assegurar a continuidade do status simbólico
de uma profissão.

Enfim, podemos dizer que tais definições são indissociáveis das es-
tratégias de dominação ou legitimação partilhadas por um grupo pro-
fissional (Bourdieu, 1984). Elas não são exclusivas dos jornalistas –
é fácil percebê-las nos discursos de advogados, médicos, professores
etc. –, mas reconhecemos certa singularidade quando se trata de uma
profissão cuja função social frequentemente remete aos valores do Ilu-
minismo (Maia, 2004) e da democracia representativa (Kovach & Ro-
senstiel, 2003).

Parte das pesquisas sobre identidade fia-se nessa imagem como um
ponto de partida para a construção de tipos ideais sobre a profissão.
Herdeiros da tradição da sociologia funcionalista, tais estudos propõem
uma vinculação entre um determinado perfil, um conjunto de práticas
e uma função social atribuída ao jornalismo. Dentro dessa perspectiva,
Morris Janowitz (1977), por exemplo, divide os jornalistas em gate-
keepers e advocates. O primeiro tipo fundamenta-se na habilidade do
jornalista em detectar, enfatizar e disseminar o que é importante, con-
fiando na capacidade do público em fazer o julgamento de acordo com
os seus próprios interesses, portanto, auxiliando-o a ter uma compre-
ensão do processo sócio-político. Já o modelo do advocate ressalta o
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papel do jornalista no processo de defesa de valores e causas sociais
em favor dos grupos minoritários.

No caso desses estudos, a função social do jornalista serve como
uma espécie de guarda-chuvas que abriga um conjunto de práticas de-
sejáveis e uma deontologia profissional. É comum, nesses casos, extra-
polar a descrição dos tipos, como faz Janowitz, para a defesa um modo
ideal de praticar o jornalismo, capaz de atender às expectativas criadas
em torno da profissão. É o que se observa, por exemplo, nos trabalhos
de Medina (1982) e Kovach & Rosenstiel (2003).

Pode-se, ainda, recorrer a essas tipificações para reconstruir as evo-
luções do grupo profissional, geralmente adotando a hipótese de uma
passagem mais ou menos linear de um estatuto liberal/intelectual para
uma competência técnica, ligada aos valores do mercado e do profissi-
onalismo. Inúmeros estudos descrevem, com pequenas nuances, esse
processo, dos quais podemos destacar os trabalhos de Michael Schud-
son (1995), Daniel Hallin (1996), Ciro Marcondes Filho (2000) e Jean
Charron & Jean de Bonville (2004). Nesse caso, a vinculação a tipos (o
intelectual, o técnico, o comunicador etc.) permite resolver as tensões
subjacentes à evolução do jornalismo e preservar os mitos fundadores
da profissão, associando a influência dos interesses econômicos na prá-
tica profissional a uma situação desviante ou disfuncional, do ponto de
vista dos valores tidos como ideais.

Por outro lado, ao impregnar as análises da identidade profissional
com o discurso das representações ideais sobre o jornalista, a socio-
logia funcionalista tende a perpetuar alguns pressupostos de validade
limitada, como observa Ruellan (1993). Em primeiro lugar, restringe a
definição do jornalista ao desempenho de uma função no corpo social,
ressoando, portanto, os discursos veiculados pelo próprio grupo profis-
sional. Ao se colocarem como representantes do “Quarto Poder” ou do
interesse público, os jornalistas acreditam na idéia de que a sua ativi-
dade existe pelo bem da sociedade, que sua extinção causaria um dese-
quilíbrio na ordem social. Essa perspectiva suprime o conflito social e
reduz as práticas e a identidade do jornalista à defesa da coletividade e
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da estrutura social. Em segundo lugar, reitera a idéia de que emergên-
cia das profissões é resultado de uma trajetória linear e universal2; de
que haveria uma estabilidade nas práticas sociais, decorrentes de uma
representação aparentemente imutável.

Assim, as práticas jornalísticas (apuração, redação e edição do noti-
ciário) derivam de uma função social, que até pode receber alguns ajus-
tes, mas que parece possuir uma natureza intocável, essencial para a
manutenção do próprio sistema democrático. As eventuais transforma-
ções históricas na prática e identidade jornalística são tratadas com con-
descendência. Elas apenas evidenciariam a inserção do jornalismo no
processo universal de profissionalização dessa prática – e, nesse caso,
seu desenvolvimento como uma competência técnica é visto como algo
positivo. Ou remetem ao ingresso do jornalismo no sistema produtivo
do capitalismo contemporâneo, o que implica um movimento natural
de readequação das práticas profissionais, permitindo ao jornalismo
cumprir sua função em um novo contexto sócio-histórico.

O problema desse tipo de visão não é apenas negar que o perfil
do jornalismo e do jornalista muda (e bastante!). Também não cor-
responde ao cotidiano dos profissionais. Um olhar atento evidencia
que o desempenho de certas funções, como a de mediador, fiscal ou
informante, é bem menos frequente do que os jornalistas gostariam de
admitir. E isso não significa um desmantelamento da profissão e, muito
menos, da democracia. Ou seja, a sobrevivência e o reconhecimento da
prática jornalística independe do exercício de sua suposta função so-

2Segundo Harold L. Wilensky (1964 apud Kunczik, 1997), todo processo de pro-
fissionalização obedeceria cinco etapas: I) A transformação de uma atividade em ocu-
pação de tempo integral, em que se começa a definir um campo típico de trabalho;
II) Os primeiros indivíduos a possuírem a nova técnica (ou a pertencerem ao movi-
mento que promove essa ocupação) começam a buscar sucessores e a estabelecerem
instituições de capacitação profissional (geralmente dentro das universidades); III) Os
professores dessa escola e outros ativistas da ocupação se organizam, primeiro em as-
sociações locais, depois nacionais, transformando as ocupações existentes e lançando
novas ocupações; IV) Somente assim conseguiriam autorização estatal para estabe-
lecerem um monopólio; V) Ao longo desse processo, formulam e sintetizam novos
regulamentos e uma “ética formal”.
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cial.
Observa-se também que o processo de profissionalização dessa prá-

tica teria, na verdade, se constituído de forma imperfeita (Ruellan,
1993). Isso explica a dificuldade em enquadrá-lo e a aparente ambi-
valência dessa prática, que oscila entre o estatuto técnico e intelectual.
A despeito dessa imprecisão – incômoda para o grupo profissional e
para os estudos funcionalistas –, o jornalismo desfruta de um status so-
cialmente identificado. E, em muitos casos, respeitado, invejado. Na
verdade, nenhuma tipologia ou função social é capaz de dar conta de
toda uma multiplicidade de estatutos, carreiras e práticas profissionais
existentes no jornalismo. Por isso, quem se prende apenas às defini-
ções prescritas pelo discurso normativo/funcionalista pratica um jogo
perigoso: aceita apenas as situações e explicações que reiteram suas
hipóteses e finge ignorar o que acontece à volta e que pode ser impor-
tante (frequentemente o é).

Ao tratarem todas essas limitações que acabo de descrever, alguns
autores propõem-se justamente a repensar a identidade jornalística, sem
limitá-la a uma categoria simbólica derivada de representações domi-
nantes (Ruellan, 1997) ou de uma unidade idêntica, inteiriça e “sem-
costuras” (Hall, 2001). Se a princípio toda profissão aparenta ter um
conjunto de atividades e identidades estáveis, associadas ao seu ‘âma-
go’, suas práticas, na verdade, se estendem por toda sociedade, criando
laços de dependência com outros atores sociais (Becker, 1982). Por
isso, sua análise deve acompanhar, da melhor forma possível, a exten-
são variável das redes de cooperação afetadas por determinado grupo
profissional.

Foi partindo dessas premissas que me propus a trabalhar a questão
da identidade profissional do jornalismo a partir de um outro caminho
teórico e metodológico. Nesse percurso – que levou à apropriação do
método das histórias de vida em minhas pesquisas –, procurei adaptar
aos projetos de pesquisa propostos um referencial que buscasse con-
ciliar os seguintes pontos: (1) considerar a heterogeneidade do espaço
jornalístico como constitutiva; (2) lançar um olhar atento a práticas
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e atores “marginais”, de forma a questionar a definição normativa da
profissão; (3) incorporar aos estudos sobre a profissão o olhar das me-
todologias qualitativas. Para a construção desse referencial, detive-me
sobre um conjunto de abordagens etnometodológicas, com destaque ao
interacionismo simbólico, perspectiva que será explicitada a seguir.

Interacionismo simbólico e histórias de vida
Criado na primeira metade do século XX, na Escola de Chicago, o in-
teracionismo simbólico centra sua análise na maneira como as linhas
de comportamento são elaboradas pelos atores tendo em vista os limi-
tes da ação de seu interlocutor. Tais atores não se resumem às pessoas,
podendo haver interações com objetos físicos, grupos sociais, institui-
ções, conceitos e abstrações. Cada interação fundamenta-se em um
processo complexo em que o indivíduo busca orientar suas ações a par-
tir da forma como ele interpreta e antecipa a reação do outro. Efetivada
essa reação, o ator social reavalia sua linha de conduta e a orienta para
a interação subsequente.

Convergindo com as perspectivas construtivistas (Schutz, 1967; He-
ritage, 1991), o interacionismo simbólico destaca o caráter contextual
da ação social, na medida em que as motivações subjacentes a ela de-
vem ser situadas no ato da interação, na forma como o indivíduo define
e interpreta o objeto com o qual ele se relaciona. Para essa abordagem,
toda interação é simbolicamente mediada, pressupondo que o ator so-
cial oriente-se de acordo com a representação que faz do outro. A
construção desse outro remete a uma série de presunções sobre o in-
terlocutor, algumas ligadas a experiências individuais, mas também a
contextos coletivos, a uma dimensão que poderíamos chamar de estru-
tural.

O interacionismo simbólico busca, portanto, incorporar duas dia-
léticas fundamentais à compreensão da sociedade. Primeiro, a idéia
de que toda interação é um processo de ação sobre o outro (indivíduo,
grupo, comunidade), no plano simbólico (das ‘palavras’) e também no
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plano concreto da vida social (das ‘coisas’). Segundo, essa relação
articula-se nas dimensões estrutural/sociológica e individual/psicoló-
gica.

A especificidade dessa perspectiva está justamente na forma como a
interação simbólica é entendida como um lócus privilegiado de análise
dos fenômenos sociais. Os interlocutores envolvidos no processo inte-
rativo orientam, confrontam, confirmam ou modificam suas visões de
mundo e práticas tendo em vista a relação com o outro. Nesse sentido,
a interação adquire um caráter evolutivo e transformador, construindo
a identidade e a conduta individual, ao mesmo tempo em que funci-
ona como instância de construção da realidade social (Strauss, 1992;
Strauss et al., 1964).

Do ponto de vista metodológico, a perspectiva do interacionismo
simbólico subsidiou a criação de projetos de pesquisa a partir da uti-
lização de uma gama variada de metodologias e de técnicas ligadas à
tradição qualitativa de pesquisa em Ciências Sociais. Essa vinculação
resultou na construção de abordagens que buscam conciliar o trabalho
exaustivo de pesquisa de campo, a estreita vinculação entre o pesqui-
sador e as comunidades e os participantes da pesquisa e uma flexibili-
dade nos procedimentos de pesquisa adotados (Becker, 1997). Embora
a utilização das histórias de vida não seja exclusiva dos autores do inte-
racionismo simbólico, podemos perfeitamente associá-las ao conjunto
de estratégias metodológicas descritas acima.

Originárias da pesquisa antropológica e desenvolvidas durante o
período da idade de ouro da sociologia em Chicago (Becker, 1997),
as histórias de vida ou life stories são um dos mais versáteis métodos
das Ciências Sociais (Connel & Wood, 2002). Elas garantem flexibi-
lidade de interpretação de um conjunto de dados, sem a necessidade
de adaptá-los às amarras de um modelo hipotético dedutivo (Blumer,
1982).

As histórias de vida não são consideradas como “dados” de pes-
quisa, conforme prega a visão positivista-funcionalista das Ciências
Sociais. Mas também não devem ser vistas como autobiografias con-



i
i

i
i

i
i

i
i

O uso das histórias de vida no estudo das identidades profissionais 139

vencionais e muito menos ficção (Becker, 1997). Elas partem da pe-
quena história do narrador para lançar luz sobre um conjunto mais am-
plo de processos sociais. Enfatizam, assim, a forma como o indiví-
duo modela a sociedade, ao mesmo tempo em que é modelado por ela
(Heniz & Krüger, 2001; Laville & Dionne, 1999; Mccall & Wittner,
1990).

Ao tratar da utilização das histórias de vida em pesquisa socioló-
gica, Howard Becker (1997) aponta outras características geralmente
associadas a esse tipo de método, a saber:

1. Pode ser utilizada como um contraponto individual a uma teoria
social que se mostre inadequada para determinados objetos (o
funcionalismo dos estudos sobre identidade no jornalismo, por
exemplo);

2. Auxilia áreas de pesquisa tangenciais;

3. Fornece uma visão do lado subjetivo de processos institucionais
muito estudados;

4. Fornece detalhes a uma área de estudos que se tenha tornado es-
tagnada;

5. Dá sentido à noção de processo como um fenômeno observável
de interação mediada;

6. Permite que os participantes da pesquisa falem ao restante da
sociedade.

McCall & Wittner (1990: 46) explicam que as histórias de vida ex-
plicitam ao pesquisador o caráter ideológico do conhecimento. “Elas
nos forçam a examinar nossas assunções, incorporar mais atores aos
nossos modelos, e geram conceitos mais inclusivos para compreender
as complexidades atuais das instituições sociais e da mudança social”.3

3 Tradução livre do autor para “They force us to examine our assumptions, incor-
porate more actors into our models and generate more inclusive concepts for under-
standing the actual complexities of social institutions and social change”.
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Permitem, ainda, compreender melhor as ações empreendidas pelo par-
ticipante da pesquisa, a partir de seu olhar sobre sua biografia (Heniz
& Krüger, 2001; Becker, 1997).

Por outro lado, o uso do método das histórias de vida coloca o pro-
blema da articulação entre o indivíduo e a sociedade, entre as instâncias
micro e macro-sociológicas. Ou seja: como explicar a ordem institu-
cional a partir de um corpus reduzido e sem validade estatística? Ao
situar as histórias de vida a partir da perspectiva do interacionismo sim-
bólico, McCall & Wittner (1990) explicam que tanto a cultura como as
estruturas emergem por meio da atividade das pessoas, no momento
em que elas tentam coletiva ou individualmente resolver problemas co-
muns em situações concretas. Assim, ao relatar uma história, as pes-
soas partilham, na verdade, das soluções coletivas e dos sentidos atri-
buídos às suas experiências sociais adquiridas através de interações.
Para articular essas instâncias, durante a análise de uma história de
vida, devem ser consideradas as ações individuais, as regras institucio-
nais e as estruturas históricas. “A abordagem contemporânea do curso
da vida examina a interação entre constrangimentos estruturais, regu-
lamentos e regras institucionais, sentidos subjetivos e também decisões
feitas no decorrer do tempo” (Heniz & Krüger, 2001: 33).4

Pode-se afirmar que a adoção dessa perspectiva teórico-metodo-
lógica nos estudos sobre identidade profissional no jornalismo permite,
portanto, dar conta de algumas limitações observadas em trabalhos so-
bre o assunto de matriz funcionalista. Por um lado, a geração de uma
história de vida não adota ou exclui de antemão a representação nor-
mativa sobre a profissão. A proposta, na verdade, busca articulá-la en-
quanto componente de construção identitária, analisando em que sen-
tido essas representações são interiorizadas pelo indivíduo ou grupo
sócio-profissional. Coloca-se, assim o jornalista enquanto ator parti-
cipante do processo de definição de si e da sua atividade. Ao mesmo

4 Tradução livre do autor para “Contemporary life-course approach examines the
interaction between structural constraints, institutional rules and regulations and sub-
jective meanings as well decisions over times”.
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tempo, desloca-se o foco de análise. Este não se limita mais à constata-
ção de um conjunto valores e normas ligadas à figura do jornalista e sua
função social, mas passa a se centrar na identidade enquanto processo
de construção de si a partir da interpretação, apropriação e transforma-
ção dessa valores pelos indivíduos no decorrer das suas trajetórias.

Além disso, o ato de “contar uma história” permite que as identi-
dades dos jornalistas sejam construídas como objetos dinâmicos e mu-
táveis. Trata-se, na verdade, de situá-los historicamente, mesmo que
isso corresponda à trajetória de quem está sendo pesquisador. A ge-
ração de narrativas calcadas nessa historicidade permite, por um lado,
reconstruir e rever aspectos da história e da sociologia dessa profis-
são, que aparecem mistificados pelas análises funcionalistas – como
veremos em breve. Do ponto de vista prático, as histórias de vida per-
mitem operacionalizar o resultado da interação pesquisador/pesquisado
em conceitos de aplicação corrente nas Ciências Sociais, nem sempre
aplicados no estudo dos jornalistas, como: carreira profissional, gera-
ção, processualidade, estrutura/transformações estruturais, etc.

A geração de depoimentos: histórias de vida e interações
Existe uma multiplicidade de formas para se coletar e analisar os de-
poimentos que vão compor as histórias de vida. Na verdade, segundo
Heniz & Krüger (2001), haveria duas grandes correntes metodológicas
que subsidiariam as técnicas para a produção das life stories. A pri-
meira, vinculada à sociologia estadunidense, daria preferência ao uso
de documentos pessoais (diários, correspondências, entre outros) e da
etnografia (entrevistas informais, observação participante). Já os pes-
quisadores europeus valorizam a geração de narrativas orais por meio
de longas entrevistas que permitam a reconstrução, a partir do relato do
sujeito, de um fenômeno social ou cultural.

Em comum, as duas correntes se amparam na premissa de que a
utilização das histórias de vida não se deve confundir com uma sim-
ples coleta de dados relevantes, extraídos por meio de entrevistas ou de
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documentos. Elas seriam, na verdade, situações interativas, ocasiões
em que o participante da pesquisa busca atribuir significados a sua ex-
periência tendo em vista algum tipo de interlocutor. Em uma entre-
vista, por exemplo, os eventos narrados e o modo como o depoimento
é construído dependem do contexto da interação a da interpretação que
ele atribui a isso (Järvinen, 2003). Ao falar, o entrevistado ordena e
reconstrói sua experiência, buscando criar esquemas coerentes de nar-
ração e interpretação dos fatos que atendam o que ele acredita serem
as expectativas do interlocutor. Pode tentar se apresentar como alguém
diferente ou ainda conduzir a narrativa de modo a dar respostas que pa-
reçam satisfatórias. Da mesma forma, em uma análise documental, os
contextos de produção e leitura dos textos estão presentes no processo
de construção de uma história de vida. Nos dois casos, é preciso sem-
pre ter em mente que tais narrativa são também discursos e devem ser
analisadas considerando o contexto sócio-histórico de sua produção.

Essas características – que não são exclusivas da metodologia das
histórias de vida – exigem que o pesquisador explicite em seu texto
todo o processo de construção de um depoimento. A ideia é que o
leitor tenha acesso a todos os elementos e escolhas que resultaram na
construção da narrativa. Também é importante trabalhar com entre-
vistas longas ou com uma coleta exaustiva de documentos, a fim de
garantir maior densidade à interpretação das histórias de vida.

Na medida em que também participa da construção da narrativa,
o pesquisador passar a ter maior liberdade para intervir ativamente no
processo de geração dos depoimentos, colocando-se de forma mais in-
cisiva como um sujeito/interlocutor. Em uma entrevista, pode se utili-
zar de sua experiência pessoal com o objetivo de ‘provocar’ os parti-
cipantes de modo a fazer com que digam coisas que, de outro modo,
seriam consideradas como não-relevantes ou que aparentemente fujam
à temática da pesquisa (Becker, 1997). É também razoável que ele
busque transformar o processo de construção de depoimentos em uma
conversa. A ideia é deixar o interlocutor à vontade – e fugir do es-
quema entrevistador/entrevistado. É também uma forma de ter acesso
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a falas que parecem inofensivas para o entrevistado, mas que podem ser
reveladoras ao permitirem, por exemplo, captar sentimentos, crenças e
desejos que escapariam de uma entrevista formal. Em uma pesquisa
sobre a identidade profissionais no jornalismo pode-se, por exemplo,
fazer perguntas sobre o círculo de amizades do entrevistado ou sobre o
cotidiano dele fora da redação, de forma compreender melhor aspectos
da sua vida profissional.

Nessa linha, perguntas diretas como: “Por que você tomou essa de-
cisão?” ou “O que você fazia na época?” podem inibir o entrevistado,
colocá-lo na defensiva ou, ainda, induzi-lo a respostas superficiais. O
ideal é centrar em questionamentos que permitam apreender – o que
Becker (2008, p. 86) chama de truque do “pergunte ‘como?’, não ‘por
que?”’: “Perguntas ‘como?’, quando eu as fazia, davam liberdade às
pessoas, eram menos restritivas, convidavam-nas a responder de qual-
quer maneira que lhes conviesse, a contar uma história que incluísse
qualquer coisa que pensassem que elas deviam incluir para fazer sen-
tido”.

Ou seja, o grande segredo das narrativas orais é se centrar nos pro-
cessos que resultaram nos fenômenos que estão sendo investigados. O
objetivo é entender como o mundo funciona. Na próxima seção, abordo
a utilização desse tipo de abordagem em pesquisas empíricas.

Histórias de vida e jornalistas: estudos empí-
ricos
Nas próximas subseções, focalizarei a aplicação das histórias de vida
em estudos empíricos, realizados nos últimos anos, sobre a identidade
profissional de jornalistas. Mais do que expor o resultado dessas pes-
quisas – o que já foi feito em outros trabalhos –, meu objetivo é des-
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crever o processo que resultou na escolha dessa metodologia e suas
possíveis utilizações dentro dos contextos de investigação propostos.5

O caso da relação jornalistas/assessores de comunicação
Existe, no meio profissional e acadêmico brasileiro, um intenso de-
bate sobre como classificar a identidade e as práticas dos profissionais
que atuam nas estruturas de comunicação institucional e assessorias
de imprensa. Trata-se de um setor que tem ganhado importância nas
organizações públicas e privadas e é atualmente o que mais emprega
profissionais diplomados em jornalismo no Brasil (Sant’Anna, 2005).
Contudo, não existe uma legislação capaz de definir e regulamentar o
mercado de comunicação institucional no país. Falta, ainda, uma des-
crição precisa sobre quais seriam as “verdadeiras atribuições” do asses-
sor de comunicação. Elas vão do atendimento à imprensa e da produ-
ção de press releases à gestão das diferentes atividades que compõem o
composto comunicacional de uma organização (Duarte, 2002). Em de-
corrência desse cenário, a prática da comunicação institucional acaba
sendo reivindicada por diferentes áreas – jornalismo, publicidade, rela-
ções públicas, marketing – que buscam defini-la e moldá-la de acordo
com os seus interesses corporativos.

Quando comecei a trabalhar com esse tema, acabei deparando com
uma série de problemas que não podiam ser abordados a partir de meu
questionamento inicial: se a assessoria de comunicação seria um traba-
lho jornalístico. Antes de tudo, o discurso sobre essa prática era con-
traditório e marcado por interesses corporativos. Por um lado, o setor
tem absorvido, a partir da década de 1980, um contingente expressivo

5Sobre os temas abordados, ver PEREIRA, F. H. ‘Journalistes et attachés de presse
à la Présidence de la République au Brésil: intérêts cachés et discours de mythifi-
cation sur la fonction de la presse’, trabalho apresentado durante a Journée d’etude
“Journalisme et démocratie: un contre-pouvoir imaginaire?”, realizado em Paris, em
setembro de 2006; e PEREIRA, F. H. Os jornalistas-intelectuais no Brasil: identida-
des, práticas e transformações no mundo social. Tese de doutorado inédita. Programa
de Pós-graduação em Comunicação, Universidade de Brasília, 2008.
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de jornalistas das redações, fenômeno que contou com o apoio da Fe-
deração Nacional dos Jornalistas. Paradoxalmente, essa prática gerou
um forte debate no interior do próprio grupo profissional, que viu com
desconfiança a associação entre a prática jornalística e o trabalho do
assessor de comunicação.

Assim, para uma parcela expressiva dos próprios jornalistas, o as-
sessor de comunicação é um “jornalista que não deu certo”, pois “pas-
sou para o outro lado do balcão” e se “vendeu” para determinada orga-
nização. Na verdade, o status de assessor servia para questionar três
mitos caros à identidade de jornalistas. Primeiro: o de que apenas
as empresas privadas de comunicação garantiriam a independência do
profissional. Segundo: o de que haveria uma relação antagônica entre
a informação desinteressada – objeto de trabalho dos jornalistas – e a
comunicação das assessorias, que buscaria convencer o público sobre
determinado ponto de vista (Marcondes Filho, 2000). Terceiro: o da
definição de jornalismo enquanto prática liberal, calcada na defesa do
interesse público. Nesse caso, assumir uma assessoria de comunicação
significaria assumir a condição de empregado, compromissado com a
defesa dos interesses da instituição, e não da sociedade.

Por outro lado, também circulam argumentos a favor do jornalista-
assessor. Os defensores afirmam que, na passagem da redação para a
assessoria, o jornalista levaria consigo valores e práticas ligados a sua
atividade original, o que incluiria a divulgação de informações compro-
metidas com o interesse público. Argumentam ainda que os jornalistas
das redações não escapavam aos interesses políticos e econômicos das
empresas, o que invalidaria a ideia de que apenas a mídia comercial po-
deria garantir os ideais de independência jornalística e imparcialidade
da informação.

Para compreender melhor esse debate, optei pela realização de uma
pesquisa, em Brasília, sobre a cobertura política da Presidência da Re-
pública. Durante a investigação, realizada em janeiro de 2005, foram
entrevistados profissionais vinculados à Secretaria de Imprensa e Di-
vulgação (SID) do Palácio do Planalto. Além disso, acompanhei o co-
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tidiano desses assessores e dos jornalistas responsáveis pela produção
do noticiário político.

Aliei, portanto, a técnica da observação de rotinas produtivas no
jornalismo – um método já consagrado nos estudos da área (Traquina,
2001; Tuchman, 1993) à construção de histórias de vida. Busquei, com
isso, relacionar o processo de negociação identitária desses atores no
dia-a-dia da cobertura política e as trajetórias profissionais que levaram
algumas pessoas a migrarem para o setor da assessoria institucional.

A opção pelo uso das histórias de vida justificou-se pela necessi-
dade de não me prender apenas ao discurso normativo que os jornalis-
tas e assessores entrevistados atribuíam a suas atividade. Minha opção,
nesse caso, foi a de situar essas práticas a partir da relação entre as tra-
jetórias individuais e as carreiras profissionais no mercado de trabalho
dos jornalistas. Isso implicou, por exemplo, a necessidade de repensar
meus próprios questionamentos, que passaram da pretensão de catego-
rizar a atividade de comunicação institucional para um olhar sobre o
processo social pelo qual alguém se torna um assessor. Também foi
possível vislumbrar em que sentido o ato de “passar para o outro lado
do balcão” torna-se uma decisão palatável ou mesmo tentadora para al-
guns jornalistas (por questões salariais, estabilidade, menor estresse no
trabalho, única opção possível em determinado momento etc.).

A partir das conversas com os assessores de comunicação e jorna-
listas foi possível identificar a existência de redes informais de cole-
guismo entre os profissionais da área, que se conhecem, se encontram
e frequentam os mesmos ambientes. Nesse caso, existe uma porosi-
dade entre as redações e as estruturas de comunicação organizacional,
o que explica como, apesar do discurso de rejeição por parte dos jorna-
listas e da permanente disputa com outros grupos profissionais, a área
de comunicação tenha passado a integrar a carreira profissional do jor-
nalismo.
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O caso dos jornalistas-intelectuais
Apliquei o método das histórias de vida de forma mais sistemática em
uma investigação sobre a trajetória do que chamei de ‘jornalistas-in-
telectuais’. O objetivo dessa pesquisa foi entender a gestão de identi-
dades de atores que combinaram a prática jornalística com outras ati-
vidades em literatura, política, academia etc. Refiro-me a jornalistas-
escritores (como Carlos Heitor Cony, Fernando Moraes, Ruy Castro e
Zuenir Ventura), jornalistas-militantes (como Raimundo Pereira), jor-
nalistas-acadêmicos (como Juremir Machado da Silva, Adísia Sá, Car-
los Chagas, Alberto Dines), entre outros. A partir disso, buscou-se
desvendar como essas pessoas gerem e definem esse status do ponto de
vista de suas trajetórias profissionais e das transformações que atingi-
ram o meio cultural brasileiro a partir dos anos 1950.

Ora, esse tipo de objeto pareceu naturalmente instável do ponto de
vista das identidades, na medida em que oscilava entre dois ou mais
estatutos. Ele remetia a questões ligadas à autodefinição de si em con-
fronto ou conformidade com transformações histórias que atingiram as
carreiras e as identidades profissionais de jornalistas e intelectuais bra-
sileiros nos últimos anos. Tudo isso invalidava uma abordagem que
buscasse entender o que é um jornalista-intelectual, quais seriam suas
características e atribuições ou ainda como defini-lo enquanto categoria
sócio-profissional. Parecia inviável, por exemplo, definir uma suposta
lista de critérios de intelectualidade no jornalismo ou partir para um
questionário que trabalhasse o modo como essas pessoas se definiriam.
Havia, nesse caso, o risco de deixar de lado questões realmente im-
portantes do ponto de vista do estudo das identidades. Ou o risco de
assumir, sem questionamento, os argumentos que os próprios entrevis-
tados veiculariam sobre a natureza de sua prática profissional.

Minha opção pelas histórias de vida, nesse caso, tinha como obje-
tivo a compreensão de como se constroem as identidades profissionais,
a partir de um estudo sobre a trajetória de um grupo de indivíduos vis-
tos como marginais, do ponto de vista das carreiras jornalísticas. Em
uma análise calcada nesse método, a identidade deixa de ser apreendida
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a partir de um “quem é você” para ser analisada por meio de questio-
namentos sobre “como você se tornou assim”. Ou seja: as decisões
tomadas em determinados contextos sócio-históricos e a atribuição de
status e de uma reputação social a partir das interações com os outros
explicariam o processo de construção das identidades e práticas desses
jornalistas-intelectuais.

Ao trabalhar com essas life stories pude rever a evolução das prá-
ticas e das carreiras profissionais do jornalismo no Brasil. Existia, na
verdade, um consenso de que teria havido uma separação quase defini-
tiva entre jornalismo, política e literatura no meio intelectual brasileiro
a partir da década de 1950, momento em que os repórteres se profissi-
onalizam e que a prática jornalística adquiriu cânones discursivos pró-
prios (como a introdução da reportagem objetiva e do modelo do lead6

e da pirâmide invertida.7

Ao recontar essa história a partir da trajetória dos jornalistas entre-
vistados, pude perceber que esse processo, longe de ser linear, depen-
deu de negociações com diferentes atores ligados a essas práticas, o
que muitas vezes significava questionar a imposição de um jornalismo
informativo. Os participantes da pesquisa eram, por exemplo, leitores
habituados a ver certos gêneros discursivos nos jornais, literatos que
precisavam trabalhar nas redações para se sustentarem, proprietários
de veículos de comunicação que continuavam atuando politicamente
etc. Dessa dinâmica, resultou a criação de espaços de interação en-
tre jornalismo, literatura, política e ciência e a construção de carreiras
profissionais híbridas, como é o caso dos jornalistas-intelectuais.

6Parte introdutória de matéria jornalística, na qual se procura dar o fato, objetiva
e sinteticamente, com o fim de responder às questões: o quê, quem, quando, onde,
como e por quê.

7Por meio de um estrutura que lembra uma pirâmide invertida o jornalista orga-
niza as informações presentes no relato noticioso em ordem decrescente de impor-
tância. Além de facilitar o trabalho de leitura, a pirâmide invertida agiliza o trabalho
de edição de uma matéria que pode ser cortada a partir do pé, ou seja, dos últimos
parágrafos do texto noticioso).
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Para encerrar
Neste breve ensaio, discuti a utilização das histórias de vida em pes-
quisas sobre jornalismo. Tentei apresentar as características do método
e descrever algumas estratégias de aplicação em pesquisas de campo.
Apresentei, ainda, casos empíricos em que pude recorrer a esse método
para a solução de problemas de pesquisa ligados à análise das identi-
dades profissionais no jornalismo. Meu objetivo foi propor alternativas
metodológicas para se repensar o perfil de jornalista no Brasil.

Isso não significa dizer que defendo a utilização incondicional das
histórias de vida nesse campo de pesquisa. Existem alguns limites para
a aplicação desse método. Ele depende da existência de boas fontes
de pesquisa (uma vasta documentação sobre o assunto e/ou a possibi-
lidade de entrevistas longas e em profundidade), e também pode haver
restrições ao caráter descritivo e excessivamente subjetivo de uma aná-
lise fundamentada na trajetória dos atores – sobretudo para aqueles que
ambicionam compreender as “estruturas sociais”.

Também acredito que métodos são sempre passíveis de serem ma-
nejados, adaptados, alterados, complementados ou descartados segundo
o contexto da pesquisa, o objeto analisado e os interesses do próprio
pesquisador. No meio acadêmico, é grande a tentação de adotarmos
dogmatismos metodológicos e sempre há o risco de instrumentalizar-
mos uma pesquisa para defender determinado posicionamento episte-
mológico. Por isso, este texto não está indiferente à proposta do livro
de promover o debate transdisciplinar em torno da relação entre práti-
cas socioculturais e discurso. Com ele, busquei trazer minha contribui-
ção individual para essa discussão, mas também incitar a colaboração
de diferentes disciplinas na construção de metodologias pertinentes à
pesquisa nas Ciências Sociais e da Comunicação.
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OS povos indígenas constituem um segmento minoritário na soci-
edade brasileira, vítimas de exclusão, discriminação e margina-

lização, em decorrência de políticas governamentais expansionistas e
“integradoras”, que quase os levaram a uma total desaparição. No en-
tanto, há etnias que conseguiram proteger sua identidade/diversidade
étnica, por meio de sua organização, valendo-se dos movimentos in-
dígenas ou outro tipo de articulação. As Ciências Sociais e Humanas
como a Ciência da Informação (CI) não ficaram fora dessa situação
histórica, passando a considerar o aspecto étnico/cultural.

Assim, este capítulo pretende trazer conhecimento sobre a situação
atual de pesquisa no campo da CI em relação às novas temáticas sociais
e tecnológicas surgidas após o suposto fim da Modernidade. É o caso
das problemáticas relativas às identidades, sejam estas nacionais, étni-
cas ou virtuais; dos estudos sobre multiculturalismo/interculturalismo;
da nova cidadania intercultural; e, mais especificamente, das Tecno-
logias de Informação e Comunicação (TICs), especialmente as redes
eletrônicas e digitais.

A Ciência da Informação, uma ciência surgida pela confluência da
informação e das tecnologias de computação e comunicação, com seu
desenvolvimento foi acrescentando outras disciplinas (Bibliotecono-
mia, Comunicação, Arquivologia etc.) para resolver o principal pro-
blema surgido no século XX: o crescimento exponencial da informa-
ção. Sua interdisciplinaridade se manifestou desde o começo de sua
formação como ciência, e a informação, seu principal objeto de estudo,

Práticas Socioculturais e Discurso , 155-174 Março de 2010
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passou a ser estudado em diversos contextos. O impacto das tecnolo-
gias da comunicação influiu ainda mais para considerar a informação
como um elemento chave no processo da comunicação, em que ela po-
dia ser difundida e comunicada.

Assim, o objetivo principal deste capítulo é apresentar o impacto
das TICs nas culturas indígenas, no que se refere à reconstrução, re-
produção e formação de suas identidades culturais e étnicas, por meio
do uso/acesso/produção de conteúdos próprios a partir de instrumentos
tecnológicos, que têm sido disponibilizados principalmente por políti-
cas governamentais de inclusão social e digital. Portanto, procura-se
conhecer as práticas informacionais dos povos indígenas de um ponto
de vista teórico e prático. Para isso, foi realizada uma pesquisa de
campo no Brasil, em duas comunidades indígenas da região do Nor-
deste, especificamente em Alagoas (etnia Kariri-xocó) e Pernambuco
(etnia Pankararu), em que se procurou conhecer o impacto da introdu-
ção de tecnologias informáticas nessas comunidades.

Campo de pesquisa e metodologia
O campo de pesquisa ficou delimitado em duas comunidades indíge-
nas da região Nordeste que participam na Rede Indios on line com o
apoio do governo brasileiro, através do Programa Governo Eletrônico
Serviço de Atendimento ao Cidadão (GESAC) do Ministério das Co-
municações e o Ministério de Cultura. Essas comunidades são os Pan-
kararus (Estado de Pernambuco) e Kariri-xocó (Estado de Alagoas).
Ambas comunidades da região do Nordeste começaram a participar no
programa governamental (Cultura Viva) o ano 2004. Elas foram esco-
lhidas por já terem experiência no uso das TICs. A pesquisa de campo
foi realizada entre os dias 6 e 30 de dezembro de 2007.

Para a coleta dos dados, foram utilizadas as seguintes técnicas de
pesquisa:
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1. Pesquisa documental e na Internet sobre a inclusão digital indí-
gena;

2. Questionário, utilizado para caracterizar pessoas da comunidade
indígena que faziam uso do ponto de cultura ou ciberoca.

3. História oral, na qual os entrevistados relataram fatos de sua vida
profissional ou laboral e sua atuação em programas de inclusão
digital;

4. Observação participante, que permitiu conhecer a realidade geral
da comunidade indígena, para logo ter contato com os usuários
dos telecentros, evitando exercer pressão, com a finalidade de
conhecer seus usos e atividades;

5. e 6. Entrevista não-diretiva e entrevista não estruturada, usadas com
o objetivo de recolher impressões, opiniões e inquietações dos
usuários da TICs no posto de presença;

7. Coleta de documentos de autoria das organizações pesquisadas,
tais como: livros de autoria da rede Indios on line editados em
parceria com a ONG Thydewas; documentos do Ministério de
Cultura; panfletos; cartazes, entre outros.

Histórico dos Kariri-Xocó
A denominação Kariri-Xocó foi adotada como conseqüência da fusão,
ocorrida há cerca de cem anos, entre os Kariri, de Porto Real de Co-
légio, e os Xocó, da ilha fluvial sergipana de São Pedro. Estes, após
terem suas aldeias extintas pela política fundiária do Império, que afo-
rou e invadiu suas terras, foram buscar refúgio junto aos Kariri da outra
margem do rio São Francisco. .

Kariri (ou Kirirí) é também um nome recorrente no Nordeste e
evoca uma grande nação indígena que teria ocupado boa parte do ter-
ritório nordestino, da Bahia ao Maranhão. As referências a Xocó re-
montam ao século XVIII. A denominação Kariri-Xocó para se referir
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ao grupo, identificar a aldeia, bem como o posto indígena, é, porém,
recente, posterior à criação da FUNAI em 1967 (MATA, 1999, p.1).

Os Kariri-Xocó estão localizados na região do baixo São Francisco,
no município alagoano de Porto Real do Colégio, cuja sede fica em
frente à cidade sergipana de Própria.

Histórico dos Pankararus
A exemplo de quase todos os grupos indígenas do Nordeste brasileiro,
a história dos Pankararu remete às políticas públicas e à ação missioná-
ria implementadas desde o inicio da colonização portuguesa, e que in-
cluíam deslocamentos e aldeamentos forçados, impondo a convivência
e a posterior indiferenciação de etnias diversas na região (ISA, 2005).

Os Pankararu fazem parte de um grupo mais amplo de “índios do
sertão”, conhecidos como Tapuia, assim designados pelos Tupis da
costa brasileira a todo grupo não- Tupi. Eles ocupariam uma faixa de
terra entre os Jês do cerrado e os Tupi, que habitavam o litoral, tendo
se estabilizado no médio São Francisco, antes da chegada dos coloni-
zadores (FUNAI, s/d).

O grupo indígena está localizado na zona do Sertão de Pernam-
buco, nas margens do rio São Francisco. A população atual é de 6.515
(FUNASA, 2006 apud ISA 2005), distribuídos em núcleos familiares,
ocupando uma área de 14.294 hectares. O centro da reserva, cujas ter-
ras foram demarcadas em 1942, é a localidade de Brejo dos Padres, um
pequeno vale de terras férteis, que possui varias fontes de água. Há
também outras comunidades, como Tapera, Serrinha, Marreca, Caldei-
rão, Bem-Querer e Cacheado.
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Práticas informacionais no contexto das comu-
nidades indígenas brasileiras: recepção, gera-
ção e transferência de informação
Por meio de depoimentos, foram detectadas as principais práticas in-
formacionais dos usuários indígenas que utilizaram o Ponto de Cultura
ou – como eles denominam – a “ciberoca”, local de acesso físico à
internet, uma espécie de “telecentro comunitário” administrado pela
comunidade indígena.

Para caracterizar o perfil geral dos entrevistados foram considera-
das algumas dimensões ou variáveis (ex.: idade, gênero, nível de es-
tudo) para os objetivos desta pesquisa.

Foram entrevistados 39 jovens kariri-xocó e pankararus, 20 homens
e 19 mulheres. Com relação à idade, assinala-se que, no começo da
pesquisa, ainda não havia sido tomada uma decisão com relação à faixa
etária a ser estudada. Foi no decorrer do período de observação que se
verificou o fato de que os principais usuários eram jovens. Assim, em
ambas as comunidades não foi observada grande diferença na idade dos
entrevistados, que oscilou entre 19 e 39 anos.

Outra variável analisada foi o grau de escolaridade dos entrevista-
dos (ensino fundamental completo ou incompleto, ensino médio com-
pleto ou incompleto, ensino superior completo ou incompleto, sem es-
tudos). Quase todos os jovens tinham completado o ensino fundamen-
tal. No caso dos pankararus, havia uma correspondência maior entre
o grau de escolaridade e a idadede dos entrevistados, assim como um
maior número de pessoas cursando o nível superior. Mas nos kariri-
xocó havia grande heterogeneidade na formação escolar, desde um se-
cundário completo, em andamento, ou só com até oitava ou sexta séries.

Quanto ao tipo de trabalho exercido (estuda, trabalha, trabalha e
estuda, sem trabalho, trabalho formal, trabalho no ponto de cultura,
trabalho informal), em geral poucos informaram que trabalhavam ou
que trabalhavam e estudavam ao mesmo tempo. Assim, a grande mai-
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oria está em cursando algum nível de ensino; uma possível explicação
para essa constatação seria a escassa idade dos entrevistados.

No que diz respeito à “participação em organização social ou mo-
vimento social”, chamou atenção a menção reiterada à rede Índios On-
line, na qual participam desde simples usuários de seu site na internet,
mas também como monitores, colaboradores.

Foi questionado ainda o tempo de utilização das tecnologias, desde
o acesso a internet até o uso de MS-Word. Aqui, detectou-se grande
variação nos tempos de uso das tecnologias (entre 3 anos e 1 mês).

Convergências e divergências nas práticas in-
formacionais: Kariri-Xocó e Pankararu
Conhecer as práticas informacionais, principalmente de geração e trans-
missão de informação através das TICs, com destaque para a Internet,
permitiu apreciar o tipo de uso, o impacto, a valorização e a projeção
que essas comunidades estão tendo com o acesso às tecnologias. Além
disso, foi analisada a relação entre a cultura indígena, a identidade ét-
nica, e a diversidade e as tecnologias de informação e comunicação.

Dessa análise, foi possível perceber algumas diferenças nas práticas
adotadas pelos entrevistados. Vejamos:

Prática de recepção
A prática de recepção é entendida aqui como o primeiro contato físico
e a primeira vez em que se ouviu falar sobre as TICs. Em ambas as
comunidades, a televisão, a escola, a família e os amigos tiveram um
papel destacado na difusão dessas tecnologias. Mas no caso dos kariri-
xocó, a televisão foi o principal meio de divulgação, e no caso dos
pankararu foi a escola.

A primeira experiência de acesso físico à internet entre os kariri-
xocó foi na ciberoca. Para os pankararu, a situação foi mais hetero-
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gênea: os mais mencionados foram o colégio e curso realizado em al-
guma instituição particular, só alguns indivíduos indicaram o ponto de
cultura.

Práticas de geração
Nas práticas de geração, incluem-se as seguintes questões: o signifi-
cado das TICs, o espaço da TICs na vida de cada um; a opinião sobre
a nova realidade tecnológica na comunidade; o conhecimento ou não
sobre apoio do governo; a relação entre identidade/diversidade cultural
e TICs; a contribuição das TICs à cultura indígena; a criação de con-
teúdos; e a opinião sobre o projeto Índios on line. Os resultados dessa
análise serão tratados a seguir.

Significado das TICs
No que diz respeito ao significado das TICs, foram observadas similitu-
des nas definições ou pensamentos sobre as tecnologias de informação
ou a Internet. As TICs foram associadas a funções/processos, como o
aprendizado, a comunicação, a evolução, a participação e o progresso.
Também foram relacionadas a oportunidades e projetos.

A menção de ser uma arma também foi um elemento em comum,
elas foram, além disso, associadas à possibilidade de divulgar as cultu-
ras das etnias investigadas. Uma estratégia que precisa ser conhecida e
dominada para fazer frente ao mercado laboral, uma ‘arma’ digital de
resistência, conhecimento e preservação cultural.

Os grandes temas em comum foram Informação e Conhecimento.
Cada etnia, entretanto, atribuiu um significado diferente a essas temá-
ticas. Para os pankararu, as TICs são meios para atingir uma globali-
zação, o status de índios globalizados, uma forma de fazer diferença,
podendo, portanto, trazer benefícios. Já os kariri-xocó acreditam que as
TICs são uma fonte de informação e uma ‘biblioteca’ para pesquisas.
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Espaço das TICs na vida de cada um
No que se refere ao espaço das TICs na vida de cada um, as duas
comunidades em geral qualificaram as TICs como um espaço muito
importante, capaz de auxiliá-los em suas vidas. Tais espaços seriam
aplicados no processo de aprendizado/estudo, no apoio ao trabalho es-
colar, como uma fonte de pesquisa, de apoio ao trabalho de docência,
como um instrumento que permite manter-se informado sobre o que
acontece no mundo, um meio de socialização, de amizade, além de
seus usos mais práticos, como cadastramento de CPF.

Para os pankararu, que têm uma escolaridade mais elevada, as TICs
têm sido utilizadas no processo seletivo para cursar uma instituição de
ensino superior, seja para fazer a inscrição, se informar sobre o vestibu-
lar ou, ainda, como no caso de um dos entrevistados, para a realização
de um curso à distância.

Outro fator que chamou atenção nos relatos dos pankararu foi a
menção de uso das TICs como uma forma de preencher o tempo livre,
sobretudo entre os jovens.

Nova realidade tecnológica na comunidade
Em relação à nova realidade tecnológica na comunidade, para vários
entrevistados as TICs permitem conhecer e difundir sua própria cultura,
além de se informarem sobre outras culturas. Também foi mencionada
a possibilidade de aprender, adquirir novos conhecimentos, resolver
dúvidas. Além disso, as TICs foram consideradas como uma “opção”
de trabalho, no sentido de ser uma ferramenta que fornece novas opções
laborais ao se capacitar nelas.

Outro ponto em comum foi a menção ao fato de as TICs ajudarem
a construir uma imagem dos indígenas como grupos sociais ‘civiliza-
dos’, capazes de utilizarem um computador para manterem, criarem
e difundirem suas culturas. Muitos não-índios, segundo os indígenas,
acreditam que eles estejam ‘parados no tempo’. Entretanto, o acesso
ao computador por essas etnias permite verificar o contrário: que os
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povos indígenas estão caminhando junto aos não-índios em termos de
avanços tecnológicos. Isso demonstra que eles não são ultrapassados,
que eles podem acessar, utilizar e dispor de informação.

Ao utilizarem as TICs, kariri-xocó enfatizam o aprendizado e o co-
nhecimento de outras culturas. Já os pankararu focam a comunicação
e a interação com outras etnias, além da possibilidade de ‘conversar’
com outros povos, o que diminui as distâncias físicas.

Outra diferença está na menção dos monitores da etnia pankararu
a respeito de seu trabalho como um espaço em que podem contribuir
um pouco para combater o chamado analfabetismo digital. Para os
pankararu, a apropriação dessa nova realidade tecnológica em sua co-
munidade é positiva, pois constitui um “espaço que trouxe aos pouqui-
nhos essa coisinha prá os jovens trabalhar, de preservação da cultura,
de fazer pesquisa... eles poderiam sair cidadãos conscientes”.(Luana)

Participação do governo
Em relação à participação do governo, ambas as comunidades consi-
deram a participação do governo no projeto como algo positivo, uma
oportunidade importante. Porém, existem algumas críticas sobre a falta
de apoio, pois são poucos os computadores, o espaço físico é pequeno,
falta pessoal capacitado, ao mesmo tempo em que há muita gente inte-
ressada em participar.

Cabe destacar a autonomia na gestão dessas TICs, mencionada por
um dos líderes (kariri). Segundo ele, “independentemente do governo,
a gente já faz essa atividade por necessidade de sobrevivência como
povo”. Isso explica a iniciativa da rede Indios on line, da qual fazem
parte estes grupos étnicos pesquisados, os quais já constituíam uma
rede social antes de serem parte do programa de inclusão digital go-
vernamental, realizando uma serie de atividades no espaço virtual Esse
trabalho, anterior à chegada do apoio do governo, principalmente no as-
pecto de infraestrutura, fortaleceu ainda mais esta rede, principalmente
por causa dos conteúdos difundidos de uma forma mais abrangente, o
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que levou, como será explicado posteriormente, a um protagonismo in-
dígena, em uma região (Nordeste) em que eram considerados extintos.

Relação entre identidade/diversidade cultural e TICs
Quanto à relação entre identidade/diversidade cultural e TICs, a maior
parte dos entrevistados admitiu a existência dessa relação. Em suas
respostas, os kariri-xocó em geral afirmaram a existência dessa relação,
sem indicar o motivo. Para alguns membros dessa etnia, entretanto, as
TICs permitiriam a inter-relação, a comunicação e o conhecimento de
outras culturas, e a possibilidade de resgatar sua cultura e difundir sua
realidade.

Os pankararu indicaram que, por causa das TICs, foi possível apren-
der mais, mostrar sua diversidade por meio do processo de comuni-
cação. Outra possibilidade aberta por essas tecnologias seria o forta-
lecimento da própria cultura, com sua divulgação e criação de maté-
rias jornalísticas, refletido nas entrevistas realizadas a alguns de seus
“parentes”, como eles denominam o pessoal da comunidade indígena,
principalmente as pessoas da terceira idade que possuem ricas infor-
mações históricas da comunidade.

A perspectiva em comum entre os kariri e os pankararu foi a de
comunicação intercultural, papel atribuído às TICs como elemento de
conexão, integração e interligação das culturas indígenas, permitindo a
difusão, a promoção e o conhecimento dessas culturas pela rede. Além
disso, a comunicação com outros povos permitiu uma troca de conhe-
cimentos e uma união maior entre eles.

Contribuição das tecnologias para a cultura indígena
No que se refere à contribuição das tecnologias para a cultura indí-
gena, a coincidência nas respostas foi relativa à possibilidade de mos-
trar a própria cultura e também de seu fortalecimento ou recuperação.
Os kariri-xocó enfocaram mais a questão do aprendizado e os seus efei-
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tos em termos de autoconhecimento e preservação do meio ambiente.
Para os pankararu, a comunicação com outras culturas foi o fun-

damental, pois permitiu mostrar o que acontece em sua aldeia e ter
conhecimento de outras. Ademais, indicaram a possibilidade de conse-
guir apoio para projetos, principalmente de fortalecimento cultural (por
exemplo, os projetos Cultura Viva e Culturas Indígenas, do Ministério
da Cultura) e para a obtenção de prêmios (como o Prêmio Xucuru-
kariri). Também foi mencionada a oportunidade de buscar e obter in-
formação, o que permite reivindicar direitos, expressar pensamentos e
informar-se sobre o que acontece no mundo.

De modo geral, as duas etnias ressaltaram o aspecto da divulgação
da cultura, a possibilidade de expressar suas lutas, sua história e sua
tradição.

Relação entre desenvolvimentos tecnológicos e o futuro
da comunidade
Em termos da relação entre desenvolvimentos tecnológicos e o futuro
da comunidade, foram observadas coincidências no modo como os dois
povos entrevistados abordaram o tema, sobretudo em questões como a
melhoria da infra-estrutura, o aumento no número de computadores, a
expansão do Ponto e da ciberoca, a qualificação de pessoal. Os kariri-
xocó demandaram maior autonomia, maior conhecimento sobre as tec-
nologias, maior interação com elas. Seria uma forma de não depender
dos outros, e de terem liberdade, por exemplo, para redigir projetos.

As respostas dos pankararu também enfatizaram esse aspecto, in-
dicando a necessidade de trazer novidades para incentivar os jovens,
envolver mais gente no Ponto e incluir também adultos, idosos e crian-
ças.
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Criação de conteúdos
Do ponto de vista da criação de conteúdos, as duas etnias enfatizaram
questões ligadas à divulgação da própria cultura, os fatos de sua própria
história.

Os pankararu são os que mais têm contribuído, seja com matérias
na página Índios on line, publicando opiniões ou intervindo no chat da
Rede. Os principais temas indicados foram: lendas, comidas típicas re-
gionais, fontes que estão se esgotando, religião católica, reivindicações
políticas, etc. Os pankararu também têm feito um trabalho de pesquisa
por meio de entrevistas com a comunidade, resgatando lendas, histórias
e mitos, sobretudo junto aos mais velhos.

Já os kariri-xocó não se destacam pela produção de conteúdo. Nesse
caso, poucos se lembraram dos temas mais publicados. Algumas temá-
ticas indicadas foram a história do povo, fatos da vida cotidiana ou
comunitária, encontros interétnicos etc.

Opinião sobre o projeto Índios on line
No que se refere à opinião sobre o projeto Índios on line, pode-se di-
zer que o projeto Índios on line teve um apoio generalizado das co-
munidades investigadas, sendo qualificado como “uma oportunidade”,
“uma contribuição”, “um desenvolvimento”, “uma ajuda”, “algo muito
bom”, “importante”, “um avanço”, “muito legal”, “uma iniciativa boa”.
Estas expressões demonstram a valorização positiva dada ao projeto Ín-
dios on line, algo que começou de uma forma autônoma, mas que logo
de começar a receber apoio governamental, tem criado uma dependên-
cia beneficiente, no sentido de terem que concorrer para a obtenção de
recursos por parte do Estado.

Os índios pankararu qualificaram o projeto como um avanço, um
desenvolvimento, uma quebra de tabu e uma geração de oportunidades.
Por sua vez, os kariri-xocó afirmaram que o projeto lhes deu a oportu-
nidade de mostrarem sua cultura, fortalecerem os povos indígenas com
um conhecimento mútuo. Também qualificaram o projeto como um
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meio de informação e de intercâmbio com a sociedade não-indígena
e que permitiu a oportunidade de criarem conhecimento e aprenderem
mais.

Os pankararu se distinguiram dos kariri-xocó ao definirem o pro-
jeto Índios on line como um espaço para os jovens, capaz de ampliar
seus horizontes e oportunidades. Para os pankararu, o projeto também
permitiu trazer para os jovens assuntos ligados à politização, ao social
e ao coletivo.

Uso das TICs
Em relação ao uso das TICs – Internet e outros programas de com-
putador –, a transcrição de alguns depoimentos pode ilustrar melhor a
interpretação dos resultados. Vejamos:

Temas/assuntos pesquisados

Dos diferentes temas pesquisados destacam-se a história da própria et-
nia e de outros povos, a educação, o trabalho, a atualidade indígena1,
e a política. O aspecto educativo, por exemplo, reflete-se na possibili-
dade de inscrição em cursos (vestibular), e no uso das TICs como uma
ferramenta de busca de informações para os estudos.

“Eu quando venho aqui [no] ponto de cultura eu vou mais em busca
de conhecimento, um exemplo, tipo Prouni, me inscrever no Prouni,
buscando resultado do vestibular, é mais voltado para área educa-
ção.” (João)

“[. . . ] principalmente esse tempo que estiva lá em Recife, eu bus-
cava me informar sobre data de inscrição de vestibular, fazer pes-
quisa de resumo de livros [. . . ]” (Luana)
“Pesquiso trabalho de faculdade [. . . ]” (Jusimeire)

1Incluem-se neste aspecto assuntos como os encontros ou congressos nacionais e
internacionais que recentemente têm acontecido.
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Pesquisa por informação bibliográfica de documentos

Esse tipo de procedimento é quase desconhecido dos kariri-xocó. Já
nas entrevistas com os pankararu verificou-se maior conhecimento so-
bre esse recurso, indicando, por exemplo, os tipos de documento pes-
quisados:

“Sim, a maioria livros, e sempre notícia de jornal, o que vem acon-
tecendo.” (Luana)
“Procuro... porque na Internet é como falei, um jornal, que a gente
pode saber de tudo.” (Marcela)

Sites ou páginas favoritas

Para os kariri-xocó, o site favorito foi o Índios on line. Na outra comu-
nidade, indicou-se o Google como site de pesquisa, o Gmail e o Hot-
mail para endereço eletrônico, o MSN e o Orkut para relacionamento.
O site Índios on line também foi indicado, mas não como favorito.

Sobre os “programas utilizados” pela comunidade, percebeu-se um
maior conhecimento entre os pankararu. Alguns, inclusive, também
fazem uso de softwares como oExcel e o PowerPoint. O Word era
usado para escrever no site Índios on line e para trabalhos pessoais:

Os usos/utilidade da informação

Neste tópico, a maioria dos entrevistados indicou que a informação
recuperada contribuiu para suas necessidades sem, contudo, menciona-
rem, quais seriam. Dentre os que informavam, havia menções sobre o
apoio em pesquisas sobre temas amplos, como meio ambiente, saúde,
etc. Tais informações também atenderam necessidades de estudo, como
a realização de cursos, inscrições, etc.:

“Muita gente chega aqui, procura que eu faça alguma pesquisa para
eles.” (Luciana)
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“Eu sempre tô buscando informações, por exemplo, de repente eu
tenho uma dúvida em relação à determinada circunstância... sempre
tô buscando atrás da web.” (Tiago)
“Agora que abriu as inscrições da UnB fiquei sabendo pela Internet,
quando estava procurando “vestibular” aí apareceu... pesquisando
no Google, ai foi que ‘nossa! como a Internet serve!”’ (Luana)

Imagem da estrutura dos sites

Em geral, os sites eram considerados “difíceis”, apesar de os entrevis-
tados utilizarem estratégias discursivas de mitigação dessa dificuldade.
As causas das dificuldades indicadas, por exemplo, foram a quantidade
de informação nos sites.

“Para mim que estou iniciando, é difícil, sabe? Mas têm os monito-
res, que facilitam, fica mais fácil.” (Ivan)
“Boa, pouquinho difícil, mais boa, quando a gente consegue.” (Ge-
ovam)
“Assim para quem tá começando é um pouco difícil, têm muitas
informações.” (João)

Dificuldades no uso das TICs

A totalidade dos entrevistados afirmou que houve dificuldades no co-
meço do projeto. O tempo, a prática, os cursos particulares e a orienta-
ção dos monitores permitiram que elas fossem solucionadas:

“No inicio sempre teve, mas com um pouquinho de tempo a gente
sempre dá um jeito até que a gente se acostuma.” (Bartolomeu)
“Mais ou menos, mas eles [monitores] ensinam para gente.” (Rose-
kelly)
“No começo eu sempre tive dificuldades, mas depois que a gente
aprende fica mais fácil de usar, né?” (Erika)
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Críticas ao projeto Índios on line
Os kariri-xocó não se mostraram críticos em relação ao projeto, com
algumas exceções, por exemplo, em relação a sua organização: “Tem
sempre que ter reuniões para decidir tudo o que vai acontecer, o que
está meio em andamento” (Bartolomeu).

Já os pankararu, questionaram menos o site Índios on line e pre-
feriram criticar o Ponto de cultura, mencionado a infraestrutura, o fun-
cionamento, a parte humana, a “burocracia” da rede, a necessidade de
cobrar mais responsabilidade dos monitores, a necessidade de um pro-
jeto mais amplo.

“Ampliação desse ponto, está pequeno, mande-se mais computado-
res para a gente, porque são muitos participantes.” (Ivan)
“Acho que as pessoas deviam ser mais capacitadas... para ajudar a
fazer pesquisa, quando chegar alguém com dúvidas” (Jusimeire)
“Eu acho muito restrito, gostaria que abrangesse não ficarem na-
quela coisa de grupo... abranger a todos, mais amplo” (Tânia).

Benefícios das TICs para o futuro indígena
Dos entrevistados, os pankararu foram mais enfáticos sobre como as
TICs poderiam ajudá-los no futuro.

“Essa tecnologia atualmente dá subsídios para a nossa vida. A
gente trabalha agora e se já se projeta no futuro, então ela auxilia a
gente muito agora, tudo que você faz precisa Internet.” (Ronaldo)
“A tecnologia pode me ajudar em varias formas, no mercado de
trabalho, na comunicação, pois eu posso estar longe daqui e posso
conversar com meus parentes pela Internet.” (Ivan)
“Pode beneficiar, fica mais fácil arrumar emprego, a pessoa arruma
emprego se tiver um curso de computação, ajuda bastante.” (Rauli)

Já os kariri-xocó não vêem do mesmo modo os possíveis benefícios
das TICs. Em geral, os benefícios citados foram: trazer mais conhe-
cimento, aprendizado e oportunidades; possibilitar a realização de cur-
sos; facilitar a vida e trazer recursos para a comunidade.
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Utilidade do Ponto de Cultura ou Ciberoca em outras
comunidades indígenas
A resposta sobre esse tema, em geral, foi positiva. Os entrevistados
mencionaram possibilidade de fazerem trocas por meio das TICs, de
intercâmbio de culturas, do fortalecimento de sua identidade cultural.
Para eles seria, portanto, uma ferramenta em favor da causa indígena:

“Seria bom, porque a gente poderia trocar idéias e aprender mais.”
(Bartolomeu)
“[. . . ] a gente quer novos parceiros, a união faz a força.” (Ronaldo)
“Sim, assim como foi desenvolvido no Brejo dos Padres, ele pode
ser desenvolvido, em varias outras aldeias.” (Aparecida)

Sugestões para o aperfeiçoamento do projeto
Ao expressarem suas sugestões, as duas aldeias apontaram soluções
que pudessem melhorar os pontos criticados: ampliação do ponto de
cultura/ciberoca, mais computadores, melhor infraestrutura, pessoal mais
capacitado. Os pankararu opinaram sobre a necessidade de os povos in-
dígenas se comprometerem mais com a causa indígena, de haver mais
participação juvenil, mais oficinas temáticas, novas informações no site
Indios on line (como legislação), mais reuniões, maior contato entre as
pessoas e maior articulação e companheirismo entre os índios:

“Ter mais articulação na coordenação e mais companheirismo entre
os índios on line” (Bartolomeu)
“Estar num lugar popular, assim tudo mundo... ali é muito pequeno
o espaço, onde está fica escondido” (Rosekelly)
“Ampliação desse ponto e mais computadores para a gente, são mui-
tos jovens que têm vontade de aprender e participar desse projeto”
(Ivan)

Ambas as comunidades enfatizaram a melhoria da infraestrutura física
e tecnológica. Os pankararus apontaram mais o aspecto humano, de
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relações humanas, isto é, uma melhoria na atuação do pessoal que par-
ticipa na rede Índios on line.

Conclusões
As práticas informacionais dos povos indígenas estudados confirmaram
os pressupostos estabelecidos no começo desta pesquisa. São eles:

1. As práticas informacionais configuram-se como recursos de apoio
às práticas de identidade/diversidade cultural a partir de um con-
texto participativo-comunicacional em rede;

2. As práticas informacionais com apoio das TICs e de inclusão di-
gital podem levar a uma reconstrução e/ou reprodução das iden-
tidades/diversidade cultural dos povos indígenas.

Contudo, ainda existe um amplo desconhecimento e falta de acesso
aos recursos tecnológicos. Isso limita o real desenvolvimento das habi-
lidades das comunidades indígenas no uso das tecnologias de informa-
ção e comunicação.

A principal limitação seria de tipo físico: as condições dos locais
não são adequadas, os recursos são realmente escassos. Apesar disso,
a motivação e a vontade de aprender levam os usuários indígenas (prin-
cipalmente os jovens) a “aceitar” esta realidade por enquanto, pois foi
muito o tempo que ficaram marginalizados no acesso/uso das TICs,
uma das principais vias para satisfazer suas necessidades de informa-
ção. Esta aceitação não implica nas comunidades pesquisadas uma des-
mobilização, a qual nunca tem tido realmente uma forca, em face ao
tipo de indigenismo que acontece no Brasil, (de tipo tutelar). Contudo
há que indicar que se tem construído novas alianças com outros setores
governamentais (Ex.: Ministério da Cultura) ou a sociedade civil. As-
sim, as comunidades demonstraram no começo uma forte curiosidade
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e inquietação por ocasião da instalação dos Pontos de Cultura e Cibe-
rocas nas aldeias, e, logo depois, uma autonomia e vontade de aprender
e pesquisar na Internet.

Os depoimentos refletiram convergências e algumas divergências
nas opiniões expressas pelos entrevistados. Destacam-se as referên-
cias ao tipo de uso das TICs – especificamente temas pesquisados – e
os seus usos em eventos práticos, além dos benefícios que poderiam
fornecer as tecnologias na vida de cada um deles

Portanto, esta pesquisa indica que a dimensão social das TICs é um
fato em que o elemento humano é o fator chave. É ele que, por meio
do processo comunicacional e cognitivo em rede transcende os meios
físicos, tidos apenas como vias para a circulação e compartilhamento
de informações.

As práticas de geração e transferência de informações realizadas
pelas comunidades pankaraus e kariri contribuíram para a recuperação,
o “resgate” e a difusão da sua identidade/diversidade cultural, reforçada
pelas redes de comunicação construídas entre as diversas etnias, que es-
tão num processo de autoconhecimento e reconhecimento mútuo. Isso
se deu, porém, sem que se deixasse de considerar a comunidade “ex-
terna”, isto é, toda a sociedade, que pode conhecer a realidade dessas
etnias, suas reivindicações e principalmente sua dignidade social.
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O conceito envolvimento e o caráter político das
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VERIFICAMOS, após longa experiência no campo prático-teórico da
atuação para a transformação social, que

é muito mais frequente e comum do que gostaríamos o fato que in-
divíduos, grupos, redes, movimentos e organizações apresentem ati-
tudes antidemocráticas na maneira como conversam internamente,
articulam suas ações intersetoriais e procuram mobilizar os segmen-
tos sociais com os quais trabalham em favor da cidadania, da demo-
cracia, das políticas públicas sociais, das intervenções em comuni-
dades e da responsabilidade socioambiental [. . . ] [e, assim,] pode-
mos afirmar que se trata de uma alarmante pandemia no território
mental (OURIQUES, 2009, p. 77).

Esta situação se manifesta na assimetria entre palavra e ato, portanto
uma assimetria na prática linguística, o que aí ocorre na medida em que
somos exatamente Cultura e, portanto Linguagem. Ou seja, a transfor-
mação depende do envolvimento que os falantes tenham em relação
à linguagem como indissolúvel vínculo entre discurso e poder, como
trabalhados, por exemplo, por Fairclough, Foucault, Maingueneau e
Bakhtin, e sintetizado de forma robusta por Resende e Ramalho (2009).

É por isto que meu trabalho se orienta pelas recomendações de Mat-
telart (2003) no sentido da urgência do domínio do processo de forma-
ção da vontade e da importância, para que tal ocorra, da arqueologia
dos conceitos, de maneira a que haja, sob a minha perspectiva, envolvi-
mento afetivo, político e cósmico do falante.

Práticas Socioculturais e Discurso , 175-196 Março de 2010
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Aqui vou tratar especificamente da necessidade urgente do trânsito
entre o conceito de desenvolvimento para o de envolvimento, que venho
trabalhando desde 2008, de modo que seja possível a construção da
cidadania sustentável, ou seja, da cidadania como o lugar da tensão
conceitual (e portanto afetiva e política) na qual está a possibilidade de
dar encaminhamento inovador aos imensos desafios de diálogo tanto
intra-social quando entre a Sociedade e a Natureza.

A questão
A experiência de envolvimento é a própria experiência de comunica-
ção (Amaral, 2006), ou seja, da comunicação como encontro (Peruz-
zolo, 2006), da comunicação como rede, que, por sua vez, é a própria
experiência do humano (Watzlawick, Bealvin & Jackson, 2002).

O envolvimento, portanto, é a experiência da linguagem (Maturana
apud Magro, 2001) – enquanto aquela que conforma a vida (Feres &
Jardim, 2007) –, da língua, do diálogo (Bohm, 2005), das literaturas,
da cultura. Ou seja, da experiência positivante a que se referem, por
exemplo, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (em especial
o Direito à Comunicação), o Estatuto da Criança e do Adolescente e a
Carta da Terra.

Nesse sentido, o presente artigo pertence a uma linha de investiga-
ção que entende, com Terry Eagleton, que

Com o deslanchar de uma nova narrativa global do capitalismo,
junto com a guerra ao terror, pode muito bem ser que o estilo de
pensamento conhecido como pós-modernismo esteja agora [2003]
se aproximando de um fim. Foi, afinal, a teoria que nos assegurava
que as grandes narrativas eram coisa do passado. Talvez sejamos
capazes de vê-lo, em retrospectiva, como uma das pequenas narrati-
vas que ele próprio tanto apreciava. Isso, no entanto, propõe à teoria
cultural um novo desafio. Se for para se engajar numa ambiciosa
história global, tem que ter recursos próprios adequados, tão pro-
fundos e abrangentes quanto a situação que defronta. Não se pode
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dar o luxo de continuar recontando as mesmas narrativas de classe,
raça e gênero, por mais indispensáveis que sejam esses temas. Pre-
cisa testar sua força, romper com uma ortodoxia bastante opressiva e
explorar novos tópicos, inclusive aqueles perante os quais tem mos-
trado até agora [. . . ] uma timidez excessiva (EAGLETON, 2005, p.
297).

É exatamente no sentido desta contribuição que, desde os anos 1960,
persisto em que a questão central da teoria social é a fonte de referência
que o indivíduo utiliza para a decisão comunicativa, uma vez que sua
ação é definida pelos valores nos quais ele se referencia, consciente ou
inconscientemente.

Esta minha linha de investigação e ativismo social encontrou forte
reação contrária, sobretudo durante os anos 1980 e 1990, talvez o ápice
do pós-modernismo, e ainda encontra, por um lado porque a teoria cul-
tural subestimou, negou ou abandonou as questões as quais me dedico,
antes delas terem sido resolvidas, e, por outro lado por elas demanda-
rem o exercício da responsabilidade pessoal sobre os próprios atos, vale
dizer, a responsabilidade cidadã socioambiental em relação à sua prá-
tica lingüística1, que se dá em seu território mental (Ouriques, 2009) o
lugar do fluxo dos estados mentais (pensamentos, afetos e percepções).

É ainda Eagleton (2005, p. 144) quem mostra de forma cristalina:

Tem sido acanhada [a teoria cultural] com respeito à moralidade e
à metafísica, embaraçada quando se trata de amor, biologia, reli-
gião e a revolução, grandemente silenciosa sobre o mal, reticente a
respeito da morte e do sofrimento, dogmática sobre essenciais, uni-
versais e fundamentos, e superficial a respeito da verdade, objetivi-
dade e ação desinteressada. 2 Por qualquer estimativa, essa é uma
parcela da existência humana demasiado grande para ser frustada.

1Conforme trato no artigo O Silêncio Ativo da Escuta e a Possibilidade da Re-
sistência e da Inovação através do Diálogo. No prelo, Anuário da ComPares-
Associação Internacional de Estudos Ibero-Eslavos. Lisboa.

2Ver meu artigo de opinião “Gandhi e a ação desinteressada na mídia”.
http://www.observatoriodaimprensa.com.br/artigos.asp?cod=291ASP021
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Além disso, esse é um momento bastante embaraçoso da história
para que nos achemos com pouco ou nada a dizer sobre questões
tão fundamentais.

Cidadania sustentável implica assim em envolvimento com amor, bi-
ologia, religião, mal, morte, sofrimento, verdade, objetividade, ação
desinteressada e revolução. Implica obrigatoriamente que se enfrentem
essas questões para que a experiência de liberdade seja a mesma da
experiência da vinculação social, como mostrei em outro lugar (OURI-
QUES, 2006b, p. 30-1).

Não é à toa, portanto, que o resultado do abandono das questões
acima citadas, no vácuo relativista da pós-modernidade, tragicamente
sincrônico à totalização pelo capital gerada pela ascensão do pensa-
mento neoliberal, é a imensa crise socioambiental que vivemos. Trata-
se então da urgência de avançar a desconstrução e a construção de con-
ceitos que permitam a ação em rede coordenada e não-capturada, ou
seja, não-assujeitada.

O conceito de ‘envolvimento’
O envolvimento é decisivo para que sejam possíveis instituições sociais
“ordenadas de tal forma que a auto-doação [o outro nome das políticas
públicas sociais e da responsabilidade socioambiental, digo eu] seja
recíproca e irrestrita” (Eagleton, 2005, p. 285), de maneira a que não
seja necessário o sacrifício, “no sentido abominável de alguns terem de
renunciar à própria felicidade para o bem dos outros’ (ibidem).

Como sabemos, na mentalidade positivista ainda dominante de de-
senvolvimento, que é uma decisão patriarcal, linear e de graves con-
seqüências psíquicas, culturais, econômicas, políticas e sociais, tendem
a desaparecer todos os saberes que não sejam referentes a ela mesma,
e, de base, todos os saberes não-dualistas, não-binários, na medida em
que o Ocidente é, nas palavras de Marcio Tavares d’Amaral, uma má-
quina de fazer dois. De fragmentar, de des-envolver, ou seja, de elimi-
nar envolvimento com o outro, com a alteridade.
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Por isso é que a mentalidade do desenvolvimento unifica a direita
com grande parte da esquerda, totalizadas e capturadas por um ima-
ginário insustentável, uma vez que o consumo que pretende distribuir
para todos não é suportável pelo Planeta, já há décadas.

Como se sabe, o conceito de desenvolvimento e o seu uso vêm da
conhecida palavra francesa développer, do antigo francês desveloper.
Ou seja, tirar do envelope, expor o que está dentro, ou, como resul-
tou no inglês (já no século XVII, talvez também vindo do Celta ou do
Germânico3, e substituindo o próprio inglês mais antigo (disvelop) de-
velop, no sentido de unroll, unfold: dar a conhecer (alguma coisa) até
então ignorada, expondo assim suas potencialidades escondidas.

Podemos ver, agora com a ajuda da mitóloga Silvia Morgensztern4,
que a palavra desenvolver, ao vir do latim des + envolvere, e ao signi-
ficar, como de certa forma já vimos, tirar o que envolve, libertar o que
nos prende, nos fala de libertarmo-nos de determinado envolvimento
que nos constrangiria. Por exemplo, livrar-se da empatia e da respon-
sabilidade com o outro. Daí a hipoafetividade nestes tempos de amor
líquido (Bauman, 2004).

É por isto que o crescimento econômico advindo do desenvolvi-
mento tem como resultado concreto uma tal concentração de renda que,
já em 1998, 20% da população mundial detinha 82,7% da riqueza ma-
terial total, outros 20% detinham 11.7% e 60% tinham acesso a apenas
5.6%, o que desde então não teve mudanças significativas.5

3Um ramo do Indo-Europeu, língua ancestral do inglês, alemão, holandês, frísio,
línguas escandinavas e várias línguas extintas como o gótico e o frankish.

4A especialista fez um estudo específico sobre o assunto para atender a pedido
meu.

5De acordo com o especialista Ladislau Dowbor, “uma excelente análise do agra-
vamento recente destes números pode ser encontrada no relatório Report on the World
Social Situation 2005, The Inequality Predicament, United Nations, New York 2005
[. . . ] [e no] documento do Banco Mundial, The next 4 billion, que avalia em 4 bi-
lhões as pessoas que estão ‘fora dos benefícios da globalização”’. Para uma análise
ampliada do processo, ver DOWBOR, Ladislau. Democracia Econômica. Petrópo-
lis: Vozes, 2008; bem como o artigo “Inovação Social e Sustentabilidade”, ambos
disponíveis em http://dowbor.org
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Desenvolver tem sido entendido, assim, como o ato de retirarmos
o que estaria impedindo a manifestação das potencialidades de algo e,
assim, de permitirmos que algo cresça, se avolume, se mostre de ma-
neira crescente através de estágios progressivos.6 O que se tem mos-
trado historicamente no uso deste conceito, de fato, é a criminosa falta
de responsabilidade em relação aos estados mentais de uma suposta
superioridade, de inveja, cobiça e indiferença, e perigos conexos, que
trafegam no fluxo da linguagem.

Assim é que desenvolver é o oposto de envolver, pois quem se des-
envolve, vimos, “livra-se de envolvimentos”, livra-se da cidadania sus-
tentável. Porém, alerta Morgensztern, “sem o envolver, do latim invol-
vere, não teremos como abarcar, trazer em si; encerrar, conter, arma-
zenar a informação, o conhecimento”. Como incluir, digo eu. E, o que
é o mais importante para nós: “Sem envolvimento não há volver – do
lat. volvere, isto é, mudança de posição ou direção, transformação”.
Isso fica bem claro no fracasso da COP-15, que culmina uma irrespon-
sabilidade sistêmica diante das conclusões científicas que recomendam
a mudança urgente de direção, isso pelo menos desde o primeiro relató-
rio do Clube de Roma, Limites do Crescimento, em 1972, que mesmo
traduzido em 30 idiomas e com 30 milhões de cópias distribuídas por
todo o mundo não logrou o resultado esperado.

De acordo com a perspectiva positivista e sua racionalidade instru-
mental moderna, orquestradas pela masculinidade hegemônica (OU-
RIQUES, 2003; JUNQUEIRA, 2009), como um todo, que sintoma-
ticamente sobrevive como consenso (portanto valor comum a todo o

6Como sabemos, a relação entre a Europa e o resto do mundo sempre foi marcada
por esta dinâmica, como no caso dos indígenas e dos africanos, neste caso como nos
lembra por exemplo Marina de Mello Souza (2008, p. 95-96): “O distanciamento
radical entre o Brasil e a África ocorreu não só por causa do fim do tráfico de escravos,
em 1850, e à interrupção de entrada de africanos, mas também devido à adoção, por
parte da elite política e intelectual brasuleira, das idéias evolucionistas e racistas então
predominantes na Europa. [. . . ] o negro ficou associado a uma situação de atraso, a
um Brasil arcaico que a elite querida deixar para trás, tanto por remeter a um passado
escravista como a uma África entendida como primitiva”.
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Ocidente enquanto mentalidade) de praticamente todas as forças polí-
ticas ainda no poder ou que, repito, querem conquistá-lo, desenvolvi-
mento fala de um progresso sistemático, de uma intervenção progres-
siva na Natureza (visando o crescimento cada vez maior, veja-se o con-
sumismo), o motivo da presente insustentabilidade. Provocada por essa
intervenção linear voltada para um futuro supostamente infinito, com
etapas sucessivas e, o que é mais aberrante e antidemocrático, com ide-
ais de superação de um estágio “inferior” para outro “superior”. Haja
vista, por exemplo, as tristes brigas, que parecem infindáveis, entre as
esquerdas, uma querendo eliminar a outra por entender-se mais desen-
volvida do ponto de vista da eficácia revolucionária.

Portanto, o vigor do conceito de envolvimento é decisivo quando se
quer de fato, e não apenas nominalmente, o vigor de atos sustentáveis,
de cultura de troca, que geram uma sociedade autônoma, no sentido
de Castoriadis, como logo veremos.

Ou seja, uma cultura descondicionada, fundada assim no exercício
da conquista política do Direito à Comunicação, este campo transdisci-
plinar, sistêmico e complexo do humano entendido como linguagem,
consequentemente entendido como cultura enquanto imaginário, no
sentido de Gilbert Durand (2002). De Imaginar e Fazer, em que a
palavra determina a orientação dada ao ato.7

Por isso considero uma linha importante de encaminhamento desta
questão o que pensa Paul Taylor (2003) quando percebe que uma epis-
temologia transdisciplinar de envolvimento depende de uma pedago-
gia que integre as polaridades feminino/masculino, solar/lunar, objeti-
vidade/subjetividade, dedução/indução, inteligência/sensibilidade, po-

7Refiro-me ao conceito criado em 2005 por minha filha Úrsula Mey Oliveira de
Amorim Fortes Ouriques quando ela tinha cinco anos e que orientou-me a criar o
Grupo de Estudos Imaginar&Fazer, que reuniu-se semanalmente sem intervalos du-
rante três anos (2005 a 2008), todas as quartas-feiras pela manhã, no Programa Avan-
çado de Cultura Contemporânea-PACC.Forum de Ciência e Cultura. UFRJ. Esse
conceito Imaginar e Fazer fala exatamente da capacidade de determinar a realidade a
partir do exercício do poder da vontade, portanto, do uso deliberado do imaginário.
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laridades ainda defendidas pela Academia, o que reifica as forças de
opressão.

Aqui está a questão: como, diante das infinitas possibilidades que
a prática da palavra pode alcançar, evitar que tais práticas sejam a re-
petição do já experimentado e, assim, do reacionarismo? Como eu já
disse, as evidências apontam exaustivamente na direção de

que as ações no sentido da democratização são difíceis não por ra-
zões tecnológicas no sentido estrito (hard e software disponíveis),
mas porque os sujeitos envolvidos entendem que liberdade indivi-
dual e política se resume no direito de exercer a própria vontade. À
mercê do desejo auto-referente (para o qual contribuiu de maneira
decisiva o fim do sujeito neurótico freudiano, através do re-envio do
sujeito ao desejo como fez a psicanálise durante o século XX) eles
se tornam sugestionáveis pelo desaparecimento [. . . ] da referência,
em termos filosóficos e históricos, e do desaparecimento do lugar da
transferência, em termos psicanalíticos. É por isto que [investigo]
meios pelos quais o sujeito possa dominar sua vontade em um modo
novo que não seja o da repressão. As comunidades que temos [. . . ]
são apenas o compartilhar de uma paixão comum que junta sujeitos
em comunidades, como sublinha Charles Melman, fundador daAs-
sociation Lacanienne Internationale e um dos principais dirigentes
da École Freudienne de Paris, “reduzidas [. . . ] ao nível de clubes,
ao acaso: os motoqueiros, os ecologistas, os caçadores, os patrio-
tas, os homossexuais, etc: e a arte de governar se tornou a de tornar
compatíveis entre si e com as diretivas bruxulenses os interesses
opostos de grupos de pressão”, meta-organizados [. . . ] pelo desejo
comum da absoluta liberdade do desejo. (OURIQUES, 2006, p. 4).

Por isso, o indivíduo precisa articular no fluxo de sua fala, como disse,
liberdade e vínculo social, incorporando e expandindo, a um só tempo,
as conquistas pós-modernas da autonomia (retendo portanto o primado
da invenção e da criatividade), e o avanço, sem totalitarismos, para
além da exaustão da diferença e da resultante perda do sentido de qual-
quer universalidade. Ultrapassando, portanto, a fase infantil tanto da
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obediência, como quisemos fazer em relação à inteligência divina, à
vontade política e ao interesse de classe, como também a da série anti-
social do “eu-quero-porque-quero”.

A certeza é que diante do esgotamento da celebração dos fragmen-
tos e do relativismo absoluto, como apontado, por exemplo, por Can-
clini (2004) e Eagleton (2005), e do resultante e recém citado reaciona-
rismo, é preciso continuar a trabalhar por uma nova teoria se quisermos
obter vinculação social.

Voltando a Mattelart, ele alerta para o que deve ser enfrentado: “A
era da chamada sociedade da informação é também a da produção de
estados mentais. É preciso pensar de maneira diferente, portanto, a
questão da liberdade e da democracia” (Mattelart, 2003, p.187). Repe-
tindo: “A liberdade política não pode se resumir no direito de exercer
a própria vontade. Ela reside igualmente no direito de dominar o pro-
cesso de formação dessa vontade” (ibidem).

Ao concluir esta nossa primeira seção, lembro que Gandhi disse
uma vez que o planeta tem o suficiente para a felicidade de todos, mas
não para a ganância de poucos. O fato é que o conceito de desen-
volvimento está na raiz da insustentabilidade, detectada como se sabe
pela primeira vez de forma global pelo Relatório do Clube de Roma de
1972, portanto exatos 23 anos após o presidente estadunidense Truman
ter marcado, de certa forma, o início da globalização desse conceito,
quando cunhou, em seu discurso de posse em janeiro de 1949, o con-
ceito de subdesenvolvimento e, assim, ter disseminado um imaginário
global de suposta felicidade no qual todos os sujeitos físicos e jurídicos
deveriam se adequar de maneira linear, generalizada, totalizante.

Uma verdadeira plantation mental, um padrão a ser seguido por to-
dos e em todas as situações e que em uma série de desdobramentos
que o aprofundam chega, por exemplo, até o Consenso de Washington,
quando passa a ser chamado por seus críticos – como Joseph Stiglitz,
Prêmio Nobel de Economia 2001 e ex-vice-presidente do Banco Mun-
dial, Noam Chomsky e Naomi Klein, dentre tantos e tantos outros – de
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“pensamento único”, diante do qual a cultura de rede vem abrindo um
grande caminho pró-ativo de transformação.

Contribuições de Castoriadis e Maturana
Se des-envolver é retirar, como vimos, o invólucro para ver o que tem
dentro -o que se encontra dentro-, é, ao contrário, a interdependência
sistêmica deste dentro com o invólucro que permite o vigor do envol-
vimento e da obtenção da sustentabilidade socioambiental. Portanto,
envolver é, sob esta perspectiva epistemológica não-dualista, perceber
o invólucro não mais como “invólucro”, como uma exterioridade abso-
luta a ser superada, como suposto “estágio anterior”, mas como parte
decisiva da inteireza do problema. Como lembra Edgar Morin, a Terra
não é:

a adição de um planeta físico, mais a biosfera, mais a humanidade.
A Terra é uma totalidade complexa física/biológica/antropológica,
em que a vida é uma emergência da história da Terra e o homem
uma emergência da história da vida terrestre. [. . . ] Não podemos
mais considerar como entidades claramente separadas, impermeá-
veis umas às outras, homem, natureza, vida, cosmos. A vida nascida
da Terra, é solidária da Terra e nenhum ser vivo, mesmo humano,
pode libertar-se da biosfera.8

A aplicabilidade do que aqui estamos tratando é imensa. Lembro-me
neste momento de Gilles Deleuze e Félix Guatarri (1992, p. 7) ao in-
sistirem pacientemente para que as pessoas percebam as repercussões
concretas do conceito. Pois “todo conceito remete a um problema, a
problemas sem os quais não teria sentido”.

8Apud projeto do Congresso Internacional Imaginário do Desen-
volvimento/Envolvimento, Núcleo de Estudos do Imaginário, UFPE.
http://www.ufpe.br/imaginario/ciclo2008/br/tema-br.html
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Para esclarecer melhor meu ponto de vista sobre esta questão deli-
cada vou agora aproximar-nos um pouco do trabalho do filósofo, psi-
canalista e economista grego Cornelius Castoriadis a respeito do vigor
do indivíduo e de sociedades autônomas. Depois, vamos nos aproxi-
mar do trabalho do biólogo chileno Humberto Maturana, em especial o
realizado em parceira com a psicóloga alemã Gerda Verden-Zöller, no
quadro da biologia do amor, a respeito das relações entre função-mãe
e filho e a potência democrática deste quando for adulto.

A autonomia instituinte da fala
Como se sabe, o foco maior do trabalho de Castoriadis, entendido por
Edgar Morin como enciclopédico, é a importância dada por ele à ques-
tão da autonomia.9 Há pouco falei do primado da autonomia e da cri-
atividade, base de constituição do Ocidente, em sua reação ao Mito,
aquele ponto central em relação ao qual só nos restaria adequarmo-nos.
Pois bem, Castoriadis aplica o conceito de autonomia à construção de
uma Sociedade Autônoma.

Para ele, a Sociedade Autônoma é aquela que se auto-institui por
meio da atitude, que ele entende revolucionária, de seus membros fa-
zerem valer o que imaginam em termos de instituições, leis, tradições,
valores e comportamentos. Ou seja, justamente o contrário de socie-
dades heterônomas10 como a presente, em que este imaginário é, e aí
sou eu a falar, relegado metafisicamente, de maneira fundamentalista,

9Como nos lembra Dalmo de Abreu Dallari, autonomia, de origem grega, “indica
o direito de agir independentemente, com suas próprias leis, tendo-se consagrado
na linguagem política, jurídica e administrativa brasileira como sinônimo de auto-
governo e auto-determinação”.
http://www.adusp.org.br/dossies/decretos/dalmodallari.htm. Acesso em 31 de De-
zembro de 2008.

10Autonomia é o exercício de reger-se por si mesmo. Do ponto de vista do Direito,
podemos exemplificar com o contrato. Trata-se de um acordo entre as partes, não im-
posto por terceiros. Já a heteronomia, por exemplo no Direito, fala de norma jurídica
imposta coercitivamente ao indivíduo, independente de sua vontade.
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a um conceito de outro absoluto, que passa assim a lhe governar: o
capitalismo, o mercado, a vida, a sociedade, a companhia, a organiza-
ção, o partido, a mídia, os pais, o grupo, a turma, o clube, a moda, o
interesse, o poder, o medo, o ressentimento, a vingança, a luta política
etc.

Trata-se, portanto, de sociedade composta por indivíduos em re-
gime de servidão (BIRMAN, 2006), no sentido da clínica social da psi-
canálise (LEBRUN, 2004), ou seja, de pessoas que, nesta era do vazio,
como a denominou Gilles Lipovetsky (2005), transferiram sua potência
para um outro do qual passam a depender cronicamente, como de uma
droga, pois em verdade trata-se da adição ao que se poderia chamar de
“ego auxiliar”; da adição ao imaginário de outrem, à fala de outro, que
fala por elas.

Capturado, portanto, pela maior e mais autoritária das metanarra-
tivas, a do desenvolvimento e assim a da impossibilidade de ser o que
é, o indivíduo, desqualificado como tal, pois des-envolvido e portanto
desespeciado como mostra Jean-Pierre Lebrun (2004), entrega-se à de-
voção monolítica de que “a vida seria cruel” e, por consequência, de
que nada mais restaria a não ser cinismo, saque, medo, vingança e ter-
ror, que o paralisa ou o empurra para a subsunção através da linguagem
trabalhada pelos aparelhos de captura comunicativo-financeiros criados
pelo “branding da sedução, do excesso, da obsolescência, dos símbolos
e dos artefatos” que certamente não irá sobreviver à “busca do signifi-
cado, da ética, dos princípios e dos valores mais legítimos que irão
sustentar a vida”.11

É por isto que sustento, e trabalho nesse sentido, uma economia
psico-política da comunicação, na medida em que esta é capaz, por
exemplo, de dar maior consistência ao campo teórico dos que enten-
dem a urgência, como Resende e Ramalho (2006), de diminuir a dis-
tância entre a Lingüística e as Ciências Sociais, que precisam dialogar

11Ver ALEGRIA, Rosa. O futuro das marcas.
http://www.perspektiva.com.br/futuro/futuro_alem_das_marcas.htm. Acesso em 15
de janeiro de 2010.
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cada vez mais. A necessidade deste diálogo decorre das próprias carac-
terísticas do contexto atual [. . . ] um tipo de economia baseada em in-
formação e conhecimento e, portanto, baseada na linguagem” (op. cit.
p. 145), uma vez que as “categorias textuais devem ser relacionadas
às questões sociais” (id. p. 148), tendo em vista a indissociabilidade
entre o indivíduo que fala e a sociedade que por essa prática linguística
é politicamente instituída, de maneira mais ou menos emancipada.

Nesse sentido, portanto, para Castoriadis (1975), o conflito não está
entre os indivíduos e as sociedades, mas no fato da teoria opor a soci-
edade à psique, reduzindo ambas as categorias a instâncias estanques.
De acordo com ele, cometendo aqui um reducionismo extremo de sua
imensa e complexa obra, a realidade psíquica do indivíduo é o imagi-
nário radical que ele faz dele mesmo, e que ocorre na unidade original
com sua mãe, cujo primeiro nível é exatamente caracterizado por esta
proto-representação (mônoda psíquica) que ele faz de si, representa-
ção primeira que responde ao princípio do prazer e assim caracterizará,
desde então e para sempre, a psiquê durante toda a história psíquica de
todo indivíduo e a qualidade da sociedade por ele instituída.

Tal representação primeira, portanto linguagem primeira, constitui-
se na matriz e modelo daquilo que será para o indivíduo, e para sempre,
o sentido. Ou seja, o que Castoriadis chama de mônada psíquica, a qual
acabei de me referir, é esse primeiro nó da psiquê sobre ela mesma,
esta digamos assim, sob meu entendimento, primeira fala de si; ou seja,
a primeira vez em que o indivíduo se se dobra sobre si mesmo em
imaginário, diferenciando-se de sua mãe.

Como nos mostra a psicanálise, e aqui comento de maneira muito
resumida para os fins deste artigo, na alucinação do seio materno o
lactante o percebe como se fora seu próprio corpo, e assim funda-se
como indivíduo nesse estado de comunhão integral, no qual o afeto é
-imediatamente- representação de si (isto é a leitura que o indíduo faz
de si é pelo afeto) e também intenção de permanência a-temporal nesse
estado (dado o prazer da experiência, que é aprendida como sentido da
existência), até que a separação do seio, a ausência do seio, introduz
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o indivíduo na experiência da separação, dinâmica dual em que ele se
constituirá autônomo desde que, digo eu, flexione-se continuamente da
dualidade à não-dualidade.

Será, portanto, ao experimentar a separação da mãe, este co-autor
ausente quando já se é adulto, ao experimentar o mergulho na pulsação
diferenciada da dualidade (eu e o outro), que o indivíduo permanece
necessitando, de forma vital, das qualidades da não-dualidade (eu sou
o outro), que lhe foram e são ainda recusadas pelo ideário moderno e
pós-moderno da dissolução do sujeito, do perspectivismo, do niilismo e
do desenvolvimentismo e, porém, são amplamente prometidas, e supos-
tamente garantidas pelo jornalismo, pelo marketing e pela publicidade
capturados pelo consumo. Esta palavra que em si mesma, etimologi-
camente, fala de suas consequências, uma vez que nada diz de troca,
de interação, mas diz apenas de usar até o fim, tirar de, e até mesmo
de desperdiçar. Na língua inglesa, por exemplo, consumir aparece por
volta de 1380, vindo do latim consumere, já tendo o significado de to
use up, eat, waste.

Voltando a Castoriadis, ele mostra que a raiz psíquica do ódio é ba-
sicamente o ódio àquele que o indivíduo concebe como “mundo exte-
rior”, inicialmente representado pela mãe, o primeiro objeto (fusional e
separado a um só tempo) que anuncia ao infans que ele é outro. Na me-
dida em que tal separação age diretamente sobre a condição monádica,
esta separação torna-se o dispositivo através do qual o ódio psíquico
se manifesta: tanto o ódio que se dirige ao outro real, o ódio do outro
real, quanto o ódio de si como outro.

O amor como potência de cidadania
Como se sabe, o biólogo chileno Humberto Maturana logrou reper-
cussão mundial ao criar os conceitos de ‘biologia do conhecimento’ e
‘biologia do amor’. Em um de seus livros, escrito com Verden-Zöller,
Amar e brincar: fundamentos esquecidos do humano, ele aborda em
síntese três questões diretamente conectadas com nossa questão aqui:
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(1) a origem da cultura patriarcal europeia, da qual somos herdeiros; (2)
as relações entre mãe e filho, lembrando que eles as ampliam para as
relações entre função-mãe e filho; e (3) os fundamentos da democracia
a partir do conceito de biologia do amor.

Maturana e Verden-Zöller entendem a democracia como uma forma
de convivência passível de ser de fato vivida apenas entre indivíduos
adultos que tenham vivido na infância relações de total aceitação ma-
terna.

Ou seja, articulando-os com Castoriadis, na experiência de envol-
vimento total. É no sentido desse envolvimento total, como a base da
vida em geral e da vida em sociedade que Maturana vai mostrar que o
fundamento da vida não é a competição. Mas, sim, o amor, que man-
tém os organismos juntos pelo prazer de estarem envolvidos uns com
os outros, como citei em outro lugar (OURIQUES, 2002, p. 262):

os sistemas vivos podem interagir uns com os outros recorrente-
mente. Se o fazem, suas derivas estruturais ontogênicas, isto é, os
trajetos seguidos por suas contínuas mudanças estruturais, seguem
trajetos contingentes com suas interações recorrentes, e suas onto-
genias se tornam co-ontogenias ou derivas estruturais co-ontogênicas.
Em decorrência disto, um observador pode ver coordenações de
ações que, se forem coordenações recorrentes de ações sobre co-
ordenações de ações, se tornam linguagem.

E prossigo com o pensamento de Maturana, como o fiz lá, dada sua
potência para gerarmos cidadania:

A recorrência de interações na espontaneidade do prazer, sem justi-
ficativas, é o fenômeno da socialização. [. . . ] os fenônemos sociais
são fenômenos de coexistência que ocorrem quando os sistemas vi-
vos interagem de forma recorrente uns com os outros no fluir de
seu viver, apenas porque isso lhes acontece na sua conservação da
organização e da adaptação (id., p. 263).

É nesse exato sentido que vemos a importância de um entendimento
epistemologicamente não-dualista do conceito envolvimento, por sinal
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já também recomendado em outras palavras pelo Núcleo de Estudos do
Imaginário da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).

Assim, o envolvimento pode ser, sim, entendido como um outro
nome do amor: envolvimento é esse encaixe dinâmico, espontâneo e
recíproco que possibilita as interações recorrentes, o fundamento da
linguagem, a formação da unidade-multiplicidade, da adaptação recí-
proca ao longo da história ontogênica dos sistemas vivos.

É assim que o envolvimento é a condição verdadeira e desinteres-
sada da linguagem pois é pura interconexão, diálogo, conversa, soci-
abilidade, que nada têm a ver com a dominação de um sobre o outro.
Como lembra Eagleton (2005, p. 250), “os ricos precisam de mais des-
continuidade em suas vidas, enquanto os pobres de mais estabilidade.
Os ricos não têm futuro porque têm presente demais, enquanto os po-
bres não têm futuro por terem presente de menos. Nenhum dos dois,
portanto, pode fazer uma narrativa satisfatória de si mesmo”. Isto é,
ambos demandam uma mudança de cultura, que os dimensione juntos
pela colaboração, pelo envolvimento psico-socio-ambiental e não pela
fragmentação.

É assim que envolvimento é outra coisa que a dominação. É a en-
trega que exige a experiência de comunicação. É não nos separarmos
do outro no ato, tornando-o objeto, para manipulá-lo.

Por isso insisto no não-dualismo. Como diz também Eagleton (2005,
p. 286), “só posso saber quem sou, ou o que sinto, ao partilhar de uma
linguagem que nunca é posse pessoal minha. São os outros os guar-
diões do meu senso de identidade. [. . . ] É somente no falar comparti-
lhado com eles que posso vir a significar o que quer que seja”.

No mesmo sentido, para Maturana, a competição (base do desen-
volvimento), como vimos, não é o fundamento do humano, mas sim a
colaboração, uma vez que a linguagem é inequivocamente colabora-
tiva.

De maneira que é um contra-senso, iminência do colapso psicótico,
estado de perversão (Melman, 2003), usar a linguagem para estimular
a competição. Como diz Maturana,
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O amor é a condição dinâmica espontânea de aceitação, por um
sistema vivo, de sua coexistência com outro (ou outros) sistema(s)
vivo(s), e [é] [. . . ] um fenômeno biológico que não requer justi-
ficação: o amor é um encaixe dinâmico recíproco espontâneo, um
acontecimento que acontece ou não acontece. [. . . ] o amor é o fun-
damento do fenômeno social e não uma conseqüência dele, e [. . . ]
os fenômenos sociais, em um domínio qualquer de interações, du-
ram somente enquanto o amor persistir nesse domínio. (apud Ouri-
ques, 2003, p. 264)

Assim, para Maturana, a democracia é uma possibilidade de aumentar
a brecha na cultura patriarcal. Esta brecha que é ruptura radical das
conversações de hierarquia, autoridade e dominação, potencializada
pelas redes virtuais auto-conscientes, que constrói relações de parceria
capazes de alterar a dinâmica até então prevalecente, ou como diriam
outros na tradição gramsciana, até então hegemônica.

Se a democracia está fundada no princípio de que é possível aceitar
a legitimidade do outro, em outras palavras, de que é possível cons-
truirmos de maneira cooperativa projetos comuns de convivência, isso
só é possível, articulando aqui então Castoriadis e Maturana de uma
maneira mais profunda – e talvez mais clara para quem vem paciente-
mente seguindo a nossa linha de argumentação – quando o indivíduo,
pleno em sua formação psíquica da experiência do envolvimento com
sua mãe, ou com sua função-mãe12 , constitui-se como outro na expe-
riência de envolvimento.

A democracia primeira, a cidadania primeira e sustentável, é jus-
tamente a imersão na relação democrática mãe-filho. Quando este co-
nhece a experiência de dobrar-se sobre si, de tornar-se outro em um
ambiente de aceitação, de interdependência, de diálogo, de conversa,

12A inserção social da pessoa depende da ruptura da díade bebê-mãe, e esta ruptura
é intermediada pelo pai. Porém, para Lacan mais do que o pai ou a mãe, têm papel
decisivo na constituição psíquica do indivíduo tais funções de pai e de mãe, que po-
dem ou não ser desempenhadas pelo pai e mãe biológico. Daí surgiram as expressões
função-pai e função-mãe.
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ou seja, de envolvimento, constituindo-se, portanto, como o outro da
mãe, da função-mãe, sem que tal ocorra em um ambiente de violência
ou de ruptura brutal, que geram, como bem nos mostra a psicanálise
desde Freud, graves prejuízos para a consolidação do narcisismo pri-
mário, este outro nome da dobra primeira sobre si.

Isso é o contrário da autocracia, em que a forma dominante de regu-
lação do conflito passa necessariamente pela negação do outro através
da violência, da coação e da coerção, a democracia é, como entende
Maturana, uma co-inspiração através da qual são construídos acordos
públicos entre pessoas livres e iguais, imersas no que ele chama de
processo de conversação, só passível de se realizar na aceitação do ou-
tro como um indivíduo livre e um igual: tal e qual a constituição da
mônada psíquica se dá na imersão na unidade original.

Conclusão
A construção não-dualista do conceito de envolvimento na prática lin-
guística, na prática da linguagem, do discurso, é que permite o vigor
da Cidadania, das Políticas Públicas Sociais, dos Direitos Humanos,
do Direito à Comunicação, da Responsabilidade Socioambiental, vale
dizer, da Cidadania Sustentável.

Como vimos, é o envolvimento da função-mãe com o filho, o en-
volvimento do indivíduo consigo, o envolvimento de cada participante
de movimento, de cada liderança, de cada gestor de rede, de OnG, de
“coisa pública” e de organização privada, com os pensamentos, os per-
ceptos, as percepções, os sentimentos e os afetos que o movem, que
transformam a realidade.

É a intensidade perceptiva crítica em relação a si, em relação aos
seus estados mentais, que permite escapar das características da eco-
nomia psíquica pós-moderna que reduziram a complexidade do real (e
nele a do indivíduo) ao reconhecimento pelo outro, ao teatro de vaida-
des em todos os grupos e comunidades. Assim, temos a palavra quente,
vívida, transformadora, agregadora, vinculante, de auto-estima, de co-
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laboração, que potencialmente pode ser amplificada pelas novas tecno-
logias e pelas redes, de maneira a que este momento cultural no qual
a tekné (técnica) tornou-se o próprio logos (conhecimento), possa ser
o que já muitos estão fazendo: de fato, um mundo novo. Este é um
trabalho muito difícil. O mais difícil dos trabalhos. Como diz Terry
Eagleton (2005, p. 80),

a Natureza é muito mais flexível que a cultura. Provou-se muito
mais fácil remover uma montanha do que mudar valores patriarcais.
A clonagem de ovelhas é uma brincadeira de criança quando com-
parada com a tentativa de persuadir chauvinistas a abandonar seus
preconceitos. Crenças culturais intimamente associadas a medos
relativos à auto-identidade, e não apenas da variedade fundamenta-
lista, são muito mais difíceis de derrubar do que florestas.

Trata-se, portanto, como diz Mircea Eliade (1996, p. 295), de cons-
truirmos o “perfeito domínio de si mesmo, que é o primeiro passo para
o domínio mágico do mundo”.

Mudar o mundo é envolver-se consigo mesmo, que sincronicamente
é também o outro, tenho a esperança de tê-lo mostrado aqui; é exercitar
o envolvimento com a linguagem, e nela acentuar em si, com traços de
positividade, a possibilidade política, aqui e agora, de um novo mundo.

Bibliografia
ALEGRIA, Rosa. “Da matriz ao self: o desafio evolucionário da mídia

e das organizações”. In GUEVARA, Arnoldo José de Hoyos, et
al. (orgs.). Consciência e desenvolvimento sustentável nas orga-
nizações. Rio de Janeiro: Editora Campus, 2008. pp. 195-203.

BAUMAN, Zygmunt. Amor líquido: sobre a fragilidade dos laços
humanos. Rio de Janeiro: Zahar, 2004.

BIRMAN, Joel. Arquivos do mal-estar e da resistência. Rio de Janeiro:
Civilização Brasileira, 2006.



i
i

i
i

i
i

i
i

194 Evandro Vieira Ouriques

BOHM, David. Diálogo: comunicação e redes de convivência. São
Paulo: Palas Athena, 2005

CANCLINI, Néstor García. Diferentes, desiguais e desconectados.
Rio de Janeiro: Editora da UFRJ, 2004.

CASTORIADIS, Cornelius. Figures du pensable. Paris: Éditions du
Seuil, 1999.

_______ . L’institution imaginaire de la société. Paris: Éditions du
Seuil 1975.

DELEUZE, Gilles e GUATTARI, Félix. O que é a filosofia. Editora
34. 1992.

DURAND, Gilbert. As estruturas antropológicas do imaginário. São
Paulo: Martins Fontes, 2002.

_____. O imaginário. Rio de Janeiro: DIFEL, 2001.

EAGLETON, Terry. Depois da teoria: um olhar sobre os estudos cul-
turais e o pós-modernismo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira,
2003.

FERES JÚNIOR, João & JASMIN, Marcelo (orgs.). História dos con-
ceitos: diálogos transatlânticos. Ed. PUC-Rio: Ed. Loyola: IU-
PERJ, 2007.

JUNQUEIRA, Rogério Diniz (org). Diversidade sexual na educação:
problematizações sobre a homofobia nas escolas. Ministério da
Educação do Brasil e UNESCO. Brasília, Brasil. 2009.

LEBRUN, Jean-Pierre. Um mundo sem limites: ensaio para uma psi-
canalítica do social. Rio de Janeiro: Companhia de Freud, 2004.

LIPOVETSKY, Gilles. A era do vazio -ensaios sobre o individualismo
contemporâneo. Editora Manole, Barueri, SP. 2005.



i
i

i
i

i
i

i
i

O conceito envolvimento e o caráter político das práticas linguísticas 195

MAGRO, Cristina e PAREDES, Victor (orgs.). Cognição, ciência e
vida cotidiana: Humberto Maturna. Belo Horizonte: Editora
UFMG, 2001.

MATTELART, Armand. História das teorias da comunicação. São
Paulo: Edições Loyola, 2003.

MATURANA, Humberto e Verden-Zoller, Gerda. Amar e brincar:
fundamentos esquecidos do humano. São Paulo: Palas Athena,
2004.

MATURANA, Humberto. Emociones y lenguaje en educacion y polí-
tica. Santiago de Chile: Dolmen Ediciones, 1997.

MELMAN, Charles. O homem sem gravidade: gozar a qualquer preço.
Entrevistas por Jean-Pierre Lebrun. Rio de Janeiro: Companhia
de Freud Editora, 2003.

OURIQUES, Evandro Vieira (org.). Diálogo entre as civilizações: a
experiência brasileira. ONU. Apoio Institucional Palas Athena,
Viva Rio, Movimento Inter-religioso do Rio de Janeiro-MIR/ISER
e UNESCO. 2002. http://www.unicrio.org.br clicar biblioteca; e
título.

________. Desobediência civil mental e mídia: a ação política quando
o mundo é construção mental. Anais do 10oEncontro Nacional de
Professores de Jornalismo. Goiânia, Goiás. 2007. ISSN: 1981-
5859.

________. O valor estratégico da não-violência para o vigor da co-
municação. Anais do Congresso da INTERCOM. Disponível em
http://www.intercom.org.br/papers/nacionais/2006/resumos/R1911-1.pdf

________. Território mental: o nó gordio da democracia. Revista
Democracia Viva, no42, maio de 2009. pp 76-81.



i
i

i
i

i
i

i
i

196 Evandro Vieira Ouriques

PERUZOLLO, Adair Caetano. A comunicação como encontro. Rio
Grande do Sul: Editora da Universidade Federal de Santa Maria-
EDUSC, 2006.

WATZLAWICK, Paul, BEALVIN, Janet Helmick e JACKSON, Don
D. Pragmática da comunicação humana: um estudo dos padrões,
patologias e paradoxos da interação. Editora Cultrix, 2002. ISBN
8531603145, 9788531603143.

SOUZA, Marina de Mello Souza. A descoberta da África. In Figuei-
redo, Luciano (org.) Raízes africanas. Rio de Janeiro: Fundação
Biblioteca Nacional e Revista de História. 2008.



i
i

i
i

i
i

i
i

Parte III

Discurso e saúde



i
i

i
i

i
i

i
i



i
i

i
i

i
i

i
i

Análise de Discurso Crítica: perspectivas
metodológicas aplicadas ao campo da saúde

mental

Leandro Barbosa de Pinho & Luciane Prado Kantorski &
Antonio Miguel Bañon Hernández

Faculdade de Enfermagem – Universidade Federal de Pelotas, Faculdade de
Enfermagem – Universidade Federal de Pelotas, Departamento de Filologia –

Universidad de Almería (Espanha)
E-mail:lbpinho@uol.com.br, kantorski@uol.com.br,

amhernan@ual.es

Contextualizando a loucura na história da hu-
manidade: do discurso excludente ao discurso
inclusivo

ESTE capítulo pretende descrever os procedimentos metodológicos
utilizados para analisar criticamente o discurso de trabalhadores

de saúde mental de um serviço substitutivo. Além disso, o estudo pro-
cura conhecer a interação, os contrapontos e as contradições entre os
discursos desses trabalhadores, no intuito de avançar na problematiza-
ção dos desafios inerentes ao processo de reestruturação da assistência
psiquiátrica no contexto brasileiro.

O exercício da crítica parte de uma análise rigorosa de toda a rede
de conhecimentos constituídos e consolidados no conjunto das relações
humanas, além de suas implicações no cotidiano da sociedade.

Talvez uma das áreas mais intrigantes do conhecimento humano
e que representa um pouco essa realidade complexa seja o campo da
saúde mental. Desde a Grécia antiga, por exemplo, com Hipócrates,
o ser humano já vinha buscando conceitos e práticas que pudessem
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explicar as interferências da natureza sobre as manifestações do com-
portamento humano.

Segundo Pessotti (1999), o interesse de Hipócrates (377 a.C) era o
de dar às coisas seus nomes ‘corretos’, que representassem, por meio
das categorias e dos nomes, a concretude dessas mesmas coisas. Sendo
assim, em sua concepção, seria possível atribuir uma alteração a algum
agente causal específico. Exemplos estão em duas formas de loucura
citadas por ele: uma mais tranquila, causada pela fleuma (correspon-
dente à melancolia) e outra agitada, produzida pela bílis (mania). Pos-
teriormente, Galeno (130-200 d.C) deu continuidade aos ensinamentos
hipocráticos, mas fundando uma nova “fisiologia da loucura” com a in-
trodução do conceito de pneuma. Segundo ele, toda loucura só poderia
ser entendida a partir das faculdades diretoras da alma afetada: a raci-
ocinante (dianoètike), a memorativa-mnemônica (mneumoneutikè) ou
a imaginativa (phantastikè), sendo que os humores teriam efeito direto
sobre a intensidade dessas manifestações.

Pode-se dizer que a ascensão do conhecimento hipocrático-organi-
cista, mesmo que ainda contaminado por certa influência metafísica,
típica do mundo antigo, revolucionou o campo de saberes e práticas
em saúde mental. Hipócrates e Galeno foram atores importantes que
ajudaram no desvelamento do mecanismo funcional da mente humana.
Suas contribuições sobreviveram inclusive ao considerado “período das
trevas” para a saúde mental, em que a expansão do pensamento católico
conservador da Idade Média fez dos loucos os temidos pela possessão
demoníaca, cujas manifestações poderiam contaminar os povos temen-
tes a Deus.

Ora vista como um fenômeno de excentricidade moral, ora como
um desvio da razão; ora entendida como um produto das forças das tre-
vas, ora como uma manifestação disfuncional do organismo humano,
os múltiplos discursos sobre a loucura produziram mais confusões do
que certezas. Foi na tentativa de explorar a ‘verdade’ sobre o processo
saúde/doença que a medicina, baseada na racionalidade experimental,
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típica do mundo moderno, desenvolveu todo um corpo de conhecimen-
tos que transformou o olhar do ser humano sobre a loucura.

Como entende Foucault (2004), essa nova relação formada entre a
medicina e o indivíduo tem como premissa a reorientação da relação
entre a saúde e a normalidade. Na medicina antiga, havia mais ênfase
na saúde do que na normalidade, o que explicava a importância do
equilíbrio entre ser humano e natureza. No entanto, com influências do
pensamento iluminista, seria a normalidade e o patológico que dariam
indícios do estado de saúde ou de doença de um indivíduo ou de um
coletivo. Em síntese, o doente passaria a ser o sujeito de sua doença, o
que significa que ele, agora, não se constitui em sua singularidade, mas
num “caso”; a clínica é o exemplo, o cenário que reproduz a relação do
doente com a doença, sendo esta um acidente e aquele o resultado. O
indivíduo torna-se sujeito e objeto ao mesmo tempo.

Transformando-se a relação do doente com sua doença, transforma-
se também a relação do louco com a loucura. É nesse período que Phil-
lipe Pinel, médico francês, assimila uma finalidade terapêutica para a
loucura, agora elevada à categoria de doença mental. Primeiramente,
ele consegue modificar os antigos asilos franceses para absorver os lou-
cos, a partir de sua nomeação como diretor do Hospital Bicêtre, em Pa-
ris, em 1793. Posteriormente, ele reproduz esse processo, com sucesso,
na Salpetrière. Os asilos transformados deram lugar aos manicômios,
onde os loucos passaram a ter tratamento diferenciado perante os ou-
tros doentes internados. Pinel propôs uma nova abordagem, chamada
de “tratamento moral”, na qual os loucos eram submetidos ao rígido
controle disciplinar pelo médico, numa pedagogia autoritária e vigi-
lante. Acreditava-se que, só assim, seria possível restituir sua consci-
ência perturbada para devolvê-lo à sociedade (Castel, 1978; Foucault,
2003).

O discurso sobre a necessidade de sequestração da loucura pela psi-
quiatria tradicional e as múltiplas possibilidades absorvidas pelo trata-
mento moral instituído por Pinel são considerados a grande reforma
da psiquiatria, conforme os estudos de Machado et al (1978), Ribeiro
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(1999) e Pelbart (2001). Embora as críticas de hoje se situem nas moda-
lidades de tratamento a que o louco estava sujeito (tortuosas, desuma-
nas, enclausurantes e excludentes), esses esforços deram início ao fazer
psiquiátrico centralizado no saber racional, na explicação dos achados
do sujeito e na sua manifestação sintomática, na necessidade de cate-
gorização desses achados e na subseqüente organização metodológica
de uma nosologia, dando origem aos diferentes “gêneros” da doença
psiquiátrica.

O período que sucedeu a segunda grande guerra teve um papel deci-
sivo na crítica a esse discurso cristalizado sobre a loucura e seus instru-
mentos de intervenção. Nesse período, havia uma vontade coletiva de
criar uma sociedade justa, igualitária e solidária, que pudesse conviver
com as diferenças sociais. Surgiram também os primeiros psicofárma-
cos, responsáveis por redimensionar o conhecimento médico sobre a
gênese da loucura. Mesmo com esses avanços, era um contexto em que
ainda havia uma alta cronificação de doentes, o que introduzia nas ins-
tituições um fator de diferenciação. Era preciso encontrar alternativas
viáveis e dignas de tratamento à loucura, que pudessem contemplar os
diferentes espaços, atores, discursos e conhecimentos (Desviat, 1999).

Foi nesse bojo que, nos últimos 20 anos, acompanhamos importan-
tes mudanças na assistência psiquiátrica mundial e brasileira. Nascem
movimentos sociais que questionam os tratamentos tradicionais, hospi-
talocêntricos, que veem o louco como objeto de violência institucional,
tendo sua ação contestadora e crítica negada e absorvida por uma enti-
dade denominada “doença”. Como cenários de humilhações e arbitra-
riedades, o manicômio passou do terapêutico ao perverso, que, ao re-
primir os “excessos” de um indivíduo desarrazoado, acabou impedindo
o sujeito de expressar as experiências conflitivas que desencadeiam seu
sofrimento.

No contexto atual, ao invés de ser contido em instituições especi-
alizadas, o louco pode (e deve) ser tratado e cuidado na comunidade,
junto à sua família, por uma rede de serviços e de pessoas que possa
contemplar as diferentes dimensões de sua vida. Dentro dessa rede,
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podemos citar o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) como serviço
estratégico do processo de reestruturação da assistência psiquiátrica no
contexto brasileiro. Mais do que substituir o manicômio, o CAPS deve
reposicionar as relações entre loucos e sociedade, deve discutir e pro-
blematizar a manifestação comportamental como experiência do pró-
prio sofrimento, deve cuidar da família que também sofre e muitas
vezes não sabe como suportar as demandas de seu parente. Enfim,
o CAPS assume um papel fundamental na desconstrução de discursos
excludentes e equivocados sobre quem é o louco, o que faz, onde vive
e o que sente.

Embora estejamos vivendo em um contexto de reformas, muitos
serviços ainda reproduzem discursos e modelos de atenção que mes-
clam saberes e práticas manicomiais com cuidados ampliados e vol-
tados para a compreensão das diferentes demandas do sujeito em so-
frimento mental. Alguns estudos já vêm apontando essas tendências
(Wetzel, 2005; Antunes e Queiroz, 2007). Isso quer dizer que, apesar
das mudanças importantes na assistência psiquiátrica (políticas, estru-
turais e culturais) – responsáveis pelo rompimento com discursos cris-
talizados sobre a loucura –, muitos trabalhadores vem desenvolvendo
sua prática de maneira contraditória, defendendo uma maneira de fazer
inovadora, mas sustentada por velhos e incompatíveis discursos.

A Análise de Discurso Crítica: conceitos utili-
zados e aplicações à investigação no campo da
saúde mental
Este capítulo é um recorte de tese de doutorado (Pinho, 2009), que
utilizou a Análise Crítica de Discurso (ADC) como referencial teórico-
metodológico para analisar o discurso dos trabalhadores de saúde men-
tal de um Centro de Atenção Psicossocial de um município do Sul do
Brasil.
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A perspectiva crítica da análise de discurso teve como principal in-
fluência teórica a “lingüística crítica”, um movimento teórico-filosófico
de estudos da linguagem em articulação com as ciências sociais críti-
cas, principalmente àquelas que tinham como orientação os pressupos-
tos filosóficos da Escola de Frankfurt. A lingüística crítica emergiu na
década de 1970 como uma modalidade de análise dos atos da fala e
do texto destinada a identificar, compreender e relacionar todo o rol
de possibilidades de formações lingüísticas que estruturam as relações
de poder na sociedade. A ADC, como modalidade teórica e analítica,
consolidou-se no decorrer das décadas de 1980 e 1990, incorporando
muitos dos pressupostos da lingüística crítica para constituir-se numa
disciplina teórica e analítica do discurso (Wodak, 2006).

O enfoque “crítico” da análise de discurso também é uma associ-
ação entre uma teoria dialética e um método de análise de condições
sociais. A dialética a que a ADC se refere é a dialética materialista,
que, conforme Chauí (2005), não é movida pelo trabalho do Espírito,
mas pelo trabalho como relação dos seres humanos com a natureza,
para humanizar as coisas, tornando-as produtos do trabalho humano.

Nesse sentido, a ADC revela-se como um dispositivo teórico-meto-
dológico adequado para reposicionar o papel multidimensional da lin-
guagem no processo de constituição das relações sociais, uma vez que
a linguagem passa a ser não somente, mas também uma referência para
compreender, formar e transformar as práticas sociais e o cotidiano
dos sujeitos. Importante instrumento da linguagem, o discurso aqui se
torna um cenário de lutas/disputas hegemônicas, repercutindo nos di-
versos elementos semióticos que constituem os fatos e fenômenos da
vida humana.

Reportando-nos ao contexto da saúde mental, o maior exemplo de
como o discurso pode servir para transformar as práticas sociais está
na constituição do discurso psiquiátrico do século XIX. De acordo com
Foucault (2005), o discurso psiquiátrico nesse período não se caracte-
rizou por objetos privilegiados, mas pela maneira como esses objetos
foram formados pela medicina. Para poder falar de tais objetos, foi
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necessário elevar o discurso ao nível da prática social, pois o discurso
só pode “formar” objetos quando estes puderem ser abordados, nome-
ados, analisados, classificados e explicados. Foi assim que se criou
uma unidade dos discursos sobre a loucura. A medicina mental foi ca-
paz de defini-la como dimensão patológica não enquanto saber, mas
enquanto prática, ou seja, a loucura como constituinte de mecanismos
de repressão, de jurisprudência, de compreensão teológica, de objeto
do diagnóstico nosológico e das descrições patológicas. Sendo assim,
os discursos não devem ser unicamente tratados como conjuntos de
signos (ou elementos significantes que remetam a conteúdos ou repre-
sentações), mas:

[. . . ] como práticas que formam sistematicamente os objetos de que
falam. Certamente os discursos são feitos de signos; mas o que
fazem é mais que utilizar esses signos para designar coisas. É esse
“mais” que os torna irredutíveis à língua e ao ato da fala. É esse
“mais” que é preciso fazer aparecer e que é preciso descrever [. . . ]
(FOUCAULT, 2005, p.55).

É esse “mais” que nossa investigação pretende desvendar. Por ser o dis-
curso psiquiátrico moderno um recurso da linguagem (um saber) para o
exercício do poder disciplinar sobre os corpos (uma prática), é possível
descrevê-lo em termos de sua constituição e de sua repercussão social.
Nesse sentido, nossa concepção de discurso aproxima-se da de Chouli-
araki e Fairclough (2005), quando falam em “atividade linguística em
ação”. Isso quer dizer que o discurso é um componente das práticas so-
ciais, que podem ser analisadas desde a sua estrutura (interna/externa)
até a sua ação (materialização social). Sendo uma prática social, tam-
bém é uma prática de produção, uma arena, em que a vida é produ-
zida/reproduzida e materializada nas diferentes dimensões da atividade
humana no mundo (economia, política, cultura e – em nosso caso – no
campo da saúde).

Entendemos que os sentidos atribuídos pelo discurso aos fatos/even-
tos humanos representam ação em relação. Como atividade da práxis,
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torna-se produto e produtor de contradições e transformações na reali-
dade. Assim, o estudo do discurso nos permite compreender como, por
que e quando as atividades cotidianas da sociedade movem o mundo
na direção de novas existências materiais, pois ao atuar como elemento
de representação de coletivos, o discurso também revela processos de
singularização do ato linguageiro do ser humano no mundo.

A proposta de análise de textos produzidos por trabalhadores de
saúde mental representam o que sentem (ou não sentem), o que co-
nhecem (ou não conhecem) e o que fazem (ou não fazem) no contexto
dos serviços de saúde. Ao compreender o processo de constituição dos
mecanismos que estruturam o discurso, é possível investigar como eles
produzem ressonâncias no cotidiano das práticas. Em suma, a análise
de discurso crítica representa uma poderosa ferramenta para compre-
ender, explorar, analisar e problematizar os processos de trabalho das
equipes de saúde como um todo. Por isso, ela também serve para ava-
liar a qualidade da oferta das ações de saúde, identificando falhas, ruí-
dos e potencialidades no cotidiano do atendimento aos usuários que
procuram a rede de serviços de saúde.

A trajetória metodológica do estudo
A pesquisa que tratamos aqui é de abordagem qualitativa. O corpus é
composto por entrevistas aplicadas a 17 dos 25 profissionais de saúde
mental que trabalham em um serviço substitutivo de uma cidade da
Região Sul do Brasil e que se dispuseram a participar da pesquisa, du-
rante o período de julho a agosto de 2006. Ao todo, foram entrevista-
dos três psicólogos, um enfermeiro, dois terapeutas ocupacionais, um
farmacêutico, um psiquiatra, dois assistentes sociais, três auxiliares de
enfermagem, um agente de saúde pública, um oficial administrativo,
um vigilante e um servente.

Foram apresentadas três questões para debate, conforme roteiro
previamente estabelecido. As questões foram: 1) Fale sobre o atendi-
mento no serviço; 2) Fale sobre os fatores que possam contribuir para
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um melhor funcionamento do serviço e 3) Fale sobre sua prática em
saúde mental neste CAPS. As entrevistas foram gravadas em fitas cas-
sete e, depois de concluídas, encaminhadas a dois digitadores diferen-
tes, responsáveis pela transliteração das gravações1. Esse procedimento
da “dupla-digitação” foi importante para manter a originalidade e as
características dos discursos. Aqueles trechos com problemas de trans-
crição ou com dificuldades de interpretação foram desprezados. Esse
corpus, depois de digitado, totalizou 90 laudas, sendo lido na íntegra,
para uma primeira sensibilização.

As várias leituras do corpus, realizadas ao longo de meses, aos
poucos foram revelando algumas dificuldades operacionais. Primeira-
mente, porque o material era de uma riqueza singular, difícil de ser
sistematizada. Nele encontravam-se diferentes contextos, discursos,
personagens e recursos linguísticos. Nesse sentido, a primeira dúvida
começava a aparecer: como iniciar a organização e a análise de um ma-
terial discursivo tão complexo, com recursos lingüísticos complexos,
produzidos por sujeitos que fazem parte de um contexto igualmente
complexo?

Em um segundo momento, foi preciso buscar um mecanismo que
pudesse dar conta dessas dificuldades, além de ser compatível com o
referencial teórico-metodológico elegido para este estudo (a ACD). De
uma forma, a ACD trouxe modificações substantivas ao modo de operar
e olhar os discursos. No entanto, o próprio referencial, conceitualmente

1É importante fazer uma distinção entre os conceitos de transcrição e translitera-
ção. De acordo com Llisteri (2008), nos estudos do discurso, a transcrição envolve
a descrição e indicação detalhada de todos os fenômenos semióticos envolvidos na
conversação, como: pausas, interrupções, sobreposições, entonações, corte de sílabas
ou palavras e sinais não-verbais. A análise desses elementos evidencia as diferentes
possibilidades de materialização da linguagem no discurso (interações lógicas, posi-
cionamentos discursivos, entre outros), uma riqueza que, sob o nosso ponto de vista,
resulta interessante ao analista do discurso. Por outro lado, quando nos referimos à
transcrição dos signos linguísticos, mas utilizando uma ortografia convencional para
descrever apenas os enunciados produzidos pelos falantes, dizemos que se trata de
uma “transliteração”. A transliteração, conforme o autor, pode ser considerada o
nível de representação mais comum a todo tipo de corpus orais.
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rico, ainda carece de ferramentas metodológicas que possam orientar
a identificação, a análise e a compreensão desses mesmos processos
sociais, complexos por natureza.

Após a primeira sensibilização, foi possível notar que o material
discursivo estava orientado em duas modalidades básicas: a modali-
dade do dizer e a modalidade do fazer. A modalidade do dizer contem-
pla tudo o que os sujeitos pensam e concebem sobre algum aspecto de
sua prática/atividade – seus argumentos, suas necessidades, suas refle-
xões, suas posturas e suas queixas. Na modalidade do fazer, verifica-
se como esses mesmos sujeitos materializam, na prática social, todas,
parte ou nenhuma dessas questões2.

Para poder identificar essas relações, fazendo as “pontes” necessá-
rias para preencher as lacunas entre o corpus e o referencial teórico-
metodológico, construímos uma ferramenta metodológico-analítica de
sistematização dos dados, que denominamos de “Diagrama Axiológi-
co-Discursivo”. Esse dispositivo foi criado a partir da aplicação de
conceitos da teoria da enunciação3 (Benveniste, 1999) ao dispositivo
previamente desenvolvido por Bañon Hernandez (2002), o qual está
baseado na análise semiótica-greimasiana e que se chama “Tipologia
Axiológico-Discursiva” . A seguir, apresentamos a visualização esque-

2Bañon Hernández (2002) prefere definir essas estruturas dimensionais como
componentes de uma rede social complexa, pela qual se manifestam diferentes ele-
mentos de caráter cognitivo, ético, semiótico e cultural. Em eventos complexos, como
a imigração (e aqui a saúde mental), a linguagem se manifesta na aparição pública de
distintas orientações comunicativas, que revelam o interesse de amplos setores da so-
ciedade (atores, coletivos, indivíduos). Essas manifestações estão em constante luta
dialética e só podem ser entendidas e representadas quando elevadas à categoria de
debate social. É dizer que um debate social incorpora os interesses, as diversidades,
as contradições e as negociações entre os diversos atores que participam do processo.

3Para Benveniste (1999), a enunciação pode ser definida como a capacidade de
poder fazer funcionar a linguagem por um ato individual de utilização. É um processo
no qual o locutor se apropria da linguagem como instrumento de singularidade e dos
seus caracteres linguísticos, que marcam essa relação. Em resumo, a enunciação é a
atividade da linguagem que permite ver como o sentido se forma através de palavras
e como essas mesmas palavras convertem-se em discurso.
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mática do processo de sistematização, assim como uma breve explica-
ção dos procedimentos que fundamentaram a abordagem metodológica
do estudo:

Figura 1. Diagrama axiológico-discursivo proposto por Pinho (2009)

O processo de sistematização metodológica dos dados resume-se
em cinco etapas principais: definição de eixos temáticos básicos para
iniciar a análise do material discursivo; construção de repertórios lin-
guísticos; identificação dos processos de enunciado/enunciação; asso-
ciação dos processos de enunciado/enunciação às combinações semió-
ticas e definição das áreas temáticas para discussão e problematização.
Vejamos:
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Primeira etapa – definição de eixos temáticos básicos para
iniciar a análise do material discursivo
Ficou predefinida a análise do material discursivo a partir de quatro
representações iniciais, que dão margem para compreender o panorama
geral da prática dos trabalhadores em saúde mental. São elas:

a) Usuários: analisamos as representações discursivas dos profissio-
nais sobre os usuários. Nessa etapa, investigamos como são es-
tabelecidas as relações entre os atores, quais são as modalidades
de intervenção representadas, os conceitos e as percepções do
trabalhador sobre o louco e a loucura.

b) Famílias: buscamos analisar as representações dos trabalhadores
sobre as famílias, isto é, as manifestações discursivas de inclu-
são/exclusão das famílias no contexto de tratamento dos usuá-
rios, bem como as percepções dos trabalhadores acerca desse
processo.

c) Prática em saúde mental: nesse momento, focamos as representa-
ções discursivas dos trabalhadores sobre seu processo de traba-
lho. É dizer que se investigou como esses trabalhadores compre-
endem sua atuação no cotidiano das atividades e sua participação
na organização delas, seu compromisso/descompromisso, as di-
ficuldades, as fragilidades e as potencialidades que envolvem o
trabalho com o louco e com a loucura4.

d) Serviço: aqui, identificamos as representações discursivas dos tra-
balhadores sobre o serviço, seu papel no território, a proposta de
articulação com outros serviços e as propostas inclusivas no in-
terior e no exterior do serviço. Analisamos como esse serviço
produz deslocamentos, contradições e potencialidades no cotidi-
ano do tratamento e da reabilitação dos usuários e das famílias.

4Utilizaremos esta dimensão de análise para ilustrar os procedimentos metodoló-
gicos de análise de discurso crítica neste estudo.
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Segunda etapa – construção de repertórios linguísticos
A partir dessa definição inicial, foram construídos os repertórios lin-
guísticos de cada eixo temático preliminar. Para Spink e Medrado
(2000), os repertórios linguísticos são concebidos como uma referên-
cia, ou seja, uma unidade fundamental para a compreensão das práti-
cas discursivas produzidas por determinados atores sociais. Trata-se
de uma reunião de todos os elementos, termos, descrições, lugares-
comuns e figuras de linguagem que demarcam o rol de possibilidades
e de caminhos para a construção dos sentidos no cotidiano.

Os repertórios linguísticos foram construídos após leituras e relei-
turas sucessivas do corpus, sempre tendo como parâmetro central os ei-
xos temáticos básicos elegidos pelo estudo (usuários, famílias, prática
em saúde mental e serviço). Para construí-los, primeiramente todas as
referências sobre essas quatro representações discursivas foram identi-
ficadas em cada uma das 17 entrevistas. Isso gerou a construção de um
quadro inicial, que sintetiza as principais percepções de cada trabalha-
dor. No Quadro 1, a seguir, apresentamos parte do quadro inicial, em
que sintetizamos alguns dos repertórios linguísticos sobre a prática em
saúde mental. Por questões estéticas, resolvemos dividi-los em duas
colunas.
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REPRESENTAÇÕES DOS TRABALHADORES
SOBRE A PRÁTICA

A atividade do psiquiatra vai
sendo melhorada pelo serviço

As pessoas não têm atitudes
muito objetivas na contenção

A equipe de serventes, a equipe da
cozinha, os guardas deveriam ser
inseridos nas discussões

atendimento domiciliar

A equipe é boa, excelente, fazem o
máximo e tem consciência disso

Atividades em grupo: agili-
dade e interação entre os mem-
bros do grupo

A equipe é multidisciplinar, inter-
disciplinar

Busca socialização, reinserção
social, geração de renda

A equipe faz reunião diária pra
discutir os problemas centrais na
dinâmica das práticas

Cada profissional tem uma
abordagem no sofrimento

A equipe precisa ter mais contato
com o usuário

Depois da triagem, há a con-
sulta psiquiátrica

A equipe sofre demais com os con-
tratos temporários

Devem ser organizadas para
dar suporte a todos que preci-
sam

A organização das práticas segue
um roteiro específico

Objetivo: evitar internação

A organização do trabalho é
fundamental para manter a in-
ter/multidisciplinaridade e para o
atendimento da crise

É difícil definir, muito subje-
tivo, nenhum manual pode ex-
plicar

A quantidade de profissionais é sa-
tisfatória

Está focado no acolhimento e
na triagem

Alguns profissionais ficam mais
sobrecarregados que outros

Falta capacitação e falta um fe-
chamento no final do contrato
dos profissionais

Quadro 1. Conjunto de parte dos repertórios linguísticos dos
trabalhadores sobre a prática em saúde mental.
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Terceira etapa – identificação dos processos de enuncia-
do/enunciação
A análise dos repertórios linguísticos, isoladamente, revelou um novo
problema metodológico. Quando o repertório (nesse caso materiali-
zado na forma de enunciado) aponta, por exemplo, que a equipe rea-
liza reuniões diárias para discutir os problemas centrais na dinâmica
das práticas, é necessário fazer uma distinção entre os diferentes pro-
tagonistas da ação discursiva. Sabemos que há uma representação dos
“trabalhadores” sobre a “prática em saúde mental”, mas dependendo
do falante, teremos aqui diferentes concepções valorativas.

Para resolver esse problema, foi construído um novo quadro que
resumia os enunciados (quando o protagonista é aquilo que refere o
enunciado – no caso a prática em saúde mental) e os processos de enun-
ciação (quando o protagonista é o falante – no caso os trabalhadores).
Nesse quadro foi possível identificar os diferentes sentidos (explícitos
e implícitos) no material discursivo.

Utilizando-se como exemplo o repertório lingüístico “A equipe faz
reunião diária pra discutir os problemas centrais na dinâmica das práti-
cas”, existem dois agentes da ação discursiva. Num primeiro momento,
analisando o protagonismo da prática em saúde mental, fica evidente a
necessidade de organização dos espaços de atuação para evitar proble-
mas no decorrer dos atendimentos.

É natural que haja uma preocupação com a organização da prática
no interior dos serviços, mas com a mudança de protagonista, nesse
caso, o próprio trabalhador, emergem novas interpretações. Aqui fi-
cou evidente que se quer organizar para qualificar o atendimento, mas
também para “manter o controle” desses espaços. Isso quer dizer que
o trabalhador ainda procura uma forma de exercício do poder discipli-
nar sobre os espaços de atendimento. Assim, o serviço e a prática em
saúde mental nos serviços substitutivos vêm buscando certa regulari-
dade, o que entendemos como resquícios de uma prática manicomial e
que, no contexto atual, tentamos superar. Nos serviços substitutivos, é
a inovação e a criatividade que dão colorido à prática, e isso exige do
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trabalhador o desenvolvimento contínuo de novas habilidades e com-
petências para trabalhar e cuidar da loucura no interior dos serviços.

Quarta etapa – associação dos processos de enunciado/e-
nunciação às combinações semióticas
A partir da identificação de todos os processos de enunciação, foi pos-
sível perceber como as dimensões do dizer e do fazer se comportam no
cotidiano da prática em saúde mental. Mais do que isso, como procura-
mos investigar os níveis implícitos e explícitos do discurso, foi possível
observar o surgimento de duas novas dimensões: a do “não-dizer” e a
do “não-fazer”. Ao serem permutadas entre si, com ajuda de conec-
tores específicos (“e” e “mas”), produziram uma série de combinações
semióticas que manifestam o panorama geral do discurso do trabalha-
dor.

No Quadro 2, ilustramos o processo de permutação, que deu ori-
gem aos diferentes elementos semióticos entre as modalidades de dizer,
não-dizer, fazer e não-fazer. Em seguida, no Quadro 3, cada combi-
nação foi associada a uma situação-chave do cotidiano da prática dos
trabalhadores, para orientar a construção do discurso prototípico sobre
a categoria discursiva analisada.
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Quadro 2. Combinações semióticas entre as modalidades de dizer,
não-dizer, fazer e não-fazer.

Quadro 3. Combinações semióticas entre as modalidades de dizer,
não-dizer, fazer e não-fazer e respectivas situações-chave.

Para cada situação-chave foi definido um “discurso prototípico”,
quer dizer, um discurso padrão, que representa o modo de como os
trabalhadores se comportam diante daquela situação. Nesse momento,
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já estamos definindo determinados contextos discursivos que não di-
zem mais respeito a um trabalhador específico, mas a um coletivo, uma
vez que essa situação-chave foi extraída do conjunto de todos os textos
transliterados. Nessa etapa, estamos em busca do que é “homogêneo”,
um traço que seja comum e que se reproduza da mesma maneira em
todos os textos.

O Quadro 4 representa os discursos prototípicos identificados na
dimensão discursiva da prática em saúde mental.

Quadro 4. Identificação dos discursos prototípicos sobre a prática em
saúde mental.

Quinta etapa – definição do discurso representativo final
e das áreas temáticas de discussão
De posse de todos os discursos prototípicos, procedemos à análise indu-
tivo-dedutiva para validar as concepções valorativas da prática em saúde
mental. Esse procedimento buscou a identificação de um discurso re-
presentativo final, que foi o elemento norteador de todo o procedimento
analítico. O Quadro 5 ilustra a identificação dos discursos representa-
tivos finais de todas as categorias do estudo, além das áreas temáticas
resultantes do “discurso da incerteza” sobre a prática em saúde mental.
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Quadro 5. Identificação dos discursos representativos finais.

A seguir, apresentamos as áreas temáticas sobre o “discurso da in-
certeza”, que orientou a discussão/problematização sobre a prática em
saúde mental.

Temática 1 Em defesa de um conceito ampliado (porém ainda con-
troverso) sobre o trabalho no CAPS: a indefinição de papéis, a
multi/interdisciplinaridade em saúde mental, a presença do “novo”,
as desigualdades na distribuição de tarefas e a sobrecarga de ati-
vidades.

Temática 2 As dificuldades em estabelecer objetivos para o trabalho
no CAPS: a internação, a reabilitação, a inclusão social e o aco-
lhimento, contrastando com o “apagamento” do serviço no terri-
tório.

Temática 3 Os “requisitos” para se trabalhar em um CAPS: deve ha-
ver um perfil para trabalhar em saúde mental se a grande maioria
dos trabalhadores do serviço iniciou suas atividades sem conhe-
cimento prévio nenhum?

Diferentemente da etapa anterior, agora a análise se volta para a
identificação do “heterogêneo” no interior do “homogêneo”. Isso quer
dizer que, quando discorremos sobre o traço discursivo de distancia-
mento em relação às famílias, já estamos falando de uma dimensão
complexa, que produz repercussões sociais importantes em um con-
texto de transformação da assistência psiquiátrica.
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O trabalho com discursos representativos finais foi útil em termos
metodológicos. Primeiro porque não mais foi necessário utilizar frag-
mentos discursivos de diferentes atores para sustentar a análise, pois
o traço discurso da incerteza se reproduz da mesma maneira em todos
eles.

Em segundo lugar, concentramos nossos esforços em descobrir os
principais recursos linguísticos que revelassem esse traço discursivo
padrão. Com isso, chegamos à seguinte categorização, explicitada no
Quadro 6:

Quadro 6. Recursos linguísticos analisados em cada representação
discursiva final.

Considerações finais
Procuramos discorrer sobre a constituição de uma proposta metodo-
lógica de análise de discurso crítica para a investigação no campo da
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saúde (e, nesse caso, na saúde mental). Foi possível visualizar que
eventos de natureza complexa exigem procedimentos analíticos com-
plexos, que possam dar conta de explicar a maior quantidade dos ele-
mentos significativos em comum.

Apesar de ser ter sido desenvolvida para um estudo conduzido na
área da saúde, a proposta parece viável para ser utilizada pelas mais di-
ferentes áreas do conhecimento humano, para discutir e problematizar
determinados recortes da realidade social.

Como uma possível ferramenta metodológica para análise de dis-
curso crítica, procuramos trazer nossas contribuições para qualificar as
pesquisas de abordagem qualitativa nas áreas da saúde e das ciências
humanas. Esperamos que esta proposta seja útil a outras investigações
qualitativas, na tentativa de produzir novos olhares e conhecimentos
sobre questões complexas que envolvem saberes, culturas, maneiras de
fazer e relações sociais.
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Construindo uma pesquisa em Análise de
Discurso Crítica: da ontologia à metodologia
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Depto. de Linguística, Português e Línguas Clássicas, Univ. de Brasília

E-mail:vivi@unb.br

AS diversas correntes de estudos do discurso têm em comum a preo-
cupação com o uso da linguagem sócio-historicamente situado e

relacionado a questões de poder. A diferença entre elas está, sobretudo,
nas perspectivas (filosóficas, epistemológicas, ontológicas) que as ori-
entam. A Análise de Discurso Crítica (ADC), cuja motivação central
é “investigar criticamente como a desigualdade social é expressa, si-
nalizada, constituída, legitimada pelo uso do discurso”, também é um
campo heterogêneo de estudos e abarca ampla gama de perspectivas e
filiações (Wodak, 2004, p. 225).

Tendo isso em vista, neste trabalho procuramos refletir sobre princí-
pios ontológicos, epistemológicos e teórico-metodológicos da ADC de
vertente britânica (Chouliaraki & Fairclough, 1999; Fairclough, 2003a)
que fundamentaram a pesquisa qualitativa e documental Discurso e ide-
ologia na propaganda de medicamentos: um estudo crítico sobre mu-
danças sociais e discursivas (Ramalho, 2008), com foco nas especifici-
dades científicas da ADC. Para tanto, organizamos o artigo em quatro
partes principais: preocupação de pesquisa; perspectiva ontológica da
ADC; aproximação epistemológica e abordagem teórico-metodológica
do estudo.
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Preocupação da pesquisa: a propaganda de
medicamentos no Brasil
Na pesquisa Discurso e ideologia na propaganda de medicamentos:
um estudo crítico sobre mudanças sociais e discursivas (Ramalho,
2008), desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Linguística da
Universidade de Brasília, investigamos sentidos potencialmente ideo-
lógicos no discurso da propaganda de medicamentos brasileira. O obje-
tivo geral do estudo, cujos desdobramentos deram origem ao Projeto de
pesquisa Representações da saúde na mídia1, foi investigar o papel do
discurso na sustentação de relações assimétricas de poder, sobretudo
entre “peritos/as” (especialistas em saúde, como médicos/as, empre-
sários/as da indústria de bens e serviços farmacêuticos; assim como
especialistas em linguagem, como proprietários/as de agências de pu-
blicidade, publicitários/as, editores/as) e “leigos/as”, cidadãos/ãs co-
muns, que recebem diariamente conteúdos publicitários e necessitam,
de alguma forma, do conhecimento perito em saúde.

No Brasil, o debate sobre os riscos da circulação de propagandas
de medicamento na mídia não é recente. As crescentes preocupações
envolvem, por exemplo, os riscos da automedicação, das intoxicações,
do consumo inadequado e exagerado de medicamentos, da autoidentifi-
cação projetada na imagem do/a consumidor/a de produtos para saúde
(Ramalho, 2008; 2009). Tudo isso somado, no Brasil, a desigualda-
des sociais e dificuldades de acesso a serviços e tratamentos de saúde,
dentre outros problemas. Como informa a literatura especializada, a
indústria de medicamentos está entre as mais lucrativas do mundo e
seu investimento em propaganda é muito maior do que em pesquisa e

1O Projeto de pesquisa Representações da saúde na mídia, desenvolvido no âm-
bito da Universidade de Brasília (UnB), integra as atividades do Grupo Brasileiro de
Estudos de Discurso, Pobreza e Identidades, liderado pela pesquisadora Denize Elena
Garcia da Silva. O Projeto dá continuidade às investigações iniciadas na pesquisa de
Ramalho (2008). O objetivo é problematizar representações hegemônicas da “saúde”
na mídia impressa brasileira.
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desenvolvimento de novos medicamentos, correspondendo a cerca de
35% da receita (Angell, 2007). Ainda que o Brasil disponha de serviço
público de saúde assim como de políticas de regulação da promoção co-
mercial de medicamentos, parte da população brasileira, por um lado,
está desassistida de tratamentos e serviços de saúde. Por outro, consi-
derável parcela da sociedade é diariamente exposta a apelos comerciais
que possuem potencial para, em práticas específicas, levar pessoas ao
consumo desnecessário e desmedido de medicamentos.

No Brasil, diversos estudos sobre o assunto têm sido desenvolvidos
desde 1980, com destaque para a área da Saúde Pública (Nascimento,
2005; Temporão, 1987). Embora envolva diretamente o uso da lin-
guagem, até meados de 2005 a publicidade de medicamentos não era
objeto de pesquisas linguístico-discursivas, o que já se pode verificar
em estudos como de Ramalho (2008) e Böelke (2008). Isso aponta a
natureza social e semiótica do problema em foco; destaca conexões en-
tre o social e o semiótico, bem como entre mudanças discursivas e não
discursivas, demandando uma abordagem científica que seja capaz de
contemplar a relação dialética da linguagem-sociedade.

Perspectiva ontológica da ADC britânica
Para Magalhães (2005, p. 3), pesquisadora pioneira da ADC no Brasil,
o que diferencia a vertente britânica das demais abordagens da área é
“a criação de um método para o estudo do discurso e seu esforço extra-
ordinário para explicar por que cientistas sociais e estudiosos da mídia
precisam dos lingüistas”. No caso da preocupação em foco, ineren-
temente interdisciplinar, essa necessidade é explícita. Outra especifi-
cidade da ADC de origem britânica, como explicam Ramalho (2007,
2009b) e Resende (2009), está na operacionalização do Realismo Crí-
tico (Bhaskar, 1998) na proposta de abordagem crítica explanatória de
problemas sociais que envolvem linguagem.

Segundo se entende no Realismo Crítico, para que a ciência so-
cial seja possível é preciso compreender o mundo como sendo “estra-
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tificado, estruturado, diferenciado e mutável” (Bhaskar, 1998, p. 38).
Como objetos de estudo, as estruturas naturais e sociais são diferentes.
Ao contrário das primeiras, as estruturas sociais apresentam perma-
nência apenas relativa e não existem independentemente das atividades
que elas governam, bem como das concepções dos agentes sobre o que
fazem.

As propriedades que tornam sociedades possíveis objetos de conhe-
cimento pressupõem ação humana e mutabilidade. Nessa perspectiva
ontológica, o mundo é um sistema aberto, constituído por diferentes
domínios (real, actual e empírico)2 e por diferentes estratos que ope-
ram simultaneamente (físico, químico, biológico, econômico, semió-
tico etc.), cada qual com suas estruturas distintivas e mecanismos gera-
tivos, causando efeitos imprevisíveis no mundo. Em poucas palavras,
o “real” é o domínio das estruturas; o “actual” é o domínio dos eventos
realizadas, podendo ser aproximado do nível das práticas sociais; e, por
fim, o “empírico” é o domínio dos eventos realizados e experienciados.

Com base nessa concepção de mundo, a linguagem é entendida na
ADC britânica como um estrato da realidade, o estrato semiótico, que
constitui outros momentos não semióticos, assim como é constituído
por eles. Daí a linguagem ser tanto constituída socialmente quanto
constitutiva de “identidades, relações sociais e sistemas de conheci-
mento e crença” (Fairclough, 1995, p. 131), o que implica que “ques-
tões sociais são, em parte, questões sobre discurso” (Chouliaraki &
Fairclough, 1999, p. vii).

A relação estrutura social-agência humana é captada no foco in-
termediário das práticas sociais. Como entidade intermediária, situada
entre estruturas (mais abstratas e estáveis, em termos de relativa perma-
nência) e eventos (mais concretos e flexíveis), redes de práticas sociais
carregam traços tanto de estruturas mais abstratas quanto de eventos
concretos (Resende & Ramalho, 2005; 2006). É, pois, o “ponto de co-
nexão entre ‘sociedade’ e pessoas vivendo suas vidas” (Chouliaraki &
Fairclough, 1999, p. 21). O discurso se situa nessa entidade interme-

2Os termos originais em Bhaskar (1998) são real, actual e empirical.
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diária, nas maneiras recorrentes, situadas temporal e espacialmente, pe-
las quais indivíduos mobilizam recursos da estrutura para (inter)agirem
no mundo. A linguagem, nessa concepção, constitui todos os níveis do
social; no entanto, a atenção se volta para a linguagem como prática so-
cial (discurso), e não como estrutura (sistema semiótico) ou como ação
individual (textos). A articulação causalmente interdependente entre
linguagem-sociedade determina a lógica relacional/dialética da análise
crítica.

Aproximação epistemológica do estudo
Essa perspectiva relacional/dialética de mundo, preocupada com efei-
tos potenciais do discurso em lutas hegemônicas e relações de domi-
nação, orientou o paradigma interpretativo crítico da pesquisa. Como
ciência crítica, a ADC ocupa-se de efeitos ideológicos que sentidos de
textos, como instâncias de discurso, possam ter sobre relações soci-
ais, ações e interações, pessoas, mundo material. Suas preocupações
voltam-se para sentidos que possam atuar a serviço de projetos particu-
lares de dominação e exploração. Esse foco de atenção insere a ADC
no paradigma interpretativo crítico da pesquisa qualitativa, pelo qual in-
tenta oferecer suporte científico para estudos acerca das maneiras como
o discurso pode contribuir para instaurar ou sustentar problemas soci-
ais.

Definido o paradigma interpretativo, traçamos estratégias para ge-
rar dados que ajudassem a alcançar os objetivos pretendidos e a respon-
der às questões da pesquisa. O objetivo geral da pesquisa, qual seja,
“investigar na propaganda de medicamentos sentidos potencialmente
ideológicos, orientados para sustentar relações assimétricas de poder
entre ‘leigos/as’ e ‘peritos/as”’ (Ramalho, 2008, p. 115), suscitou as
seguintes questões:
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• Há conexões entre mudanças sociais na promoção de medica-
mentos na modernidade tardia (vigilância, sociedade de consumo)
e mudanças discursivas? Quais?

• Que sentidos potencialmente ideológicos são articulados nos tex-
tos publicitários? Como são articulados?

• A quais convenções discursivas leitores de textos publicitários
recorrem para identificar publicidades de medicamento? Há lei-
turas mais disciplinadoras e outras mais criativas?

Dada a perspectiva relacional-dialética do estudo e seu objetivo crí-
tico de investigar e também desvelar a função do discurso da publi-
cidade na sustentação de relações desiguais de poder, foi necessário
pesquisar não somente textos, mas também outros aspectos não discur-
sivos envolvidos no problema: interesses ideológicos, relações sociais,
aspectos conjunturais. Embora os aspectos sociais e discursivos em
ADC sejam indissociáveis, é possível, para fins de clareza, comentar
separadamente a faceta mais social e a faceta mais discursiva do es-
tudo.

Saúde como ideal inalcançável
A parte mais social do estudo, como é característico em ADC, tem a
mesma relevância da faceta discursiva, já que se entende como dialética
a relação linguagem-sociedade:

[. . . ] o discurso é visto como um momento da prática social ao lado
de outros momentos igualmente importantes – e que, portanto, tam-
bém devem ser privilegiados na análise, pois o discurso é um ele-
mento da prática social que constitui outros elementos sociais assim
como é influenciado por eles, em uma relação dialética de articula-
ção e internalização. Por isso, através da análise de amostras dis-
cursivas historicamente situadas, pode-se perceber a internalização
de outros momentos da prática no discurso, ou seja, a interiorização
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de momentos como, por exemplo, relações sociais e ideologias no
discurso (Resende & Ramalho, 2006, p. 38-9).

No estudo, essa abordagem mais social demandou vasta pesquisa bibli-
ográfica em diferentes disciplinas: História, Ciências Sociais, Ciências
da Saúde, Comunicação (Abreu, 2007; Bauman, 2001; Barros, 1995;
Angell, 2007; Canclini, 2006, para citar alguns, respectivamente).

Resultados dessa análise apontam que medicamentos são represen-
tados na mídia brasileira como “símbolos de saúde”, a materialização
de um conceito que, hoje, significa a busca incessante pela expansão do
potencial corporal assim como pela superação das naturais limitações
humanas (Silva, 2000). Se outrora “ter saúde” significava ser “empre-
gável”, a pesquisa confirma que hoje “ter saúde” significa estar “apto”,
isto é, ter um corpo indefinidamente flexível, absorvente, ajustável. A
saúde entendida como um padrão delimitável cede lugar à “aptidão”
(fitness), um ideal humanamente inalcançável. O corpo do “indivíduo
consumidor” é representado como objeto de culto e investimento, alvo
da oferta extensiva de produtos/serviços de saúde pelos meios de co-
municação (Bauman, 2001).

Mesmo em países em desenvolvimento, como Argentina, México
e Brasil, essa representação de saúde como “ideal humanamente inal-
cançável” é facilmente identificável na grande mídia. Para ilustrar o
caso brasileiro, que nos interessa aqui, apresentamos dois exemplos de
matérias de capa de revistas brasileiras:
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Figura 1. A pílula da inteligência

Fonte: Disponível em: http://super.abril.com.br/
Acesso em 10 nov. 2009.

Figura 2. Os novos limites do corpo

Fonte: Disponível em: http://revistagalileu.globo.com/
Acesso em 10 nov. 2009.

A matéria de capa da revista Superinteressante (ed. 271, nov. 2009)
apresenta a “Pílula da inteligência” e garante que “a nova geração de
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drogas pode dar superpoderes ao cérebro.” Por sua vez, a capa da
revista Galileu (n. 220, nov. 2009) anuncia “os novos limites do
corpo” e afirma que “com a ajuda da ciência, viveremos mais e me-
lhor.” Ressalte-se que ambas são revistas de “vulgarização da ciência”,
e não especificamente revistas especializadas em saúde, publicações
em que matérias desse tipo são comuns, e previsíveis.

Os exemplos, que extrapolam os limites da pesquisa inicial e evi-
denciam a atualidade da discussão, apontam para a disseminação do
“culto ao corpo”, comentada acima. Ou, conforme Illich (1999), apon-
tam para “uma das patologias atuais mais preocupantes: a própria ob-
sessão pela saúde perfeita”, alimentada na mídia não só pela publici-
dade mas também por reportagens, que, em princípio, seriam textos
mais informativos do que promocionais/comerciais. Os resultados da
pesquisa mostraram que na “sociedade da informação”, cuja economia
se baseia na produção, circulação e consumo de discurso (Fairclough,
2003a; 2003b), o culto ao corpo não se restringe ao físico. Acentuam-
se cada vez mais as exigências relacionadas à capacidade intelectual;
de memorização de informação, por exemplo, como atesta a “pílula”
anunciada na revista Superinteressante.

Nessa conjuntura em que mercadorias se tornam “símbolos de saúde
– um ideal humanamente inalcançável”, a propaganda de medicamen-
tos é submetida a controle sanitário no Brasil. A Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (Anvisa) monitora o conteúdo desse tipo de di-
vulgação comercial na mídia geral, não especializada. A despeito do
avanço que isso significa em termos de intervenção estatal, cabe ressal-
var que essas conquistas não são pacíficas. Há setores contrários a tal
regulação, como empresários/as da indústria tanto farmacêutica quanto
publicitária e editorial, que pressionam entidades governamentais. Para
exemplificar, tomemos o caso da Advocacia Geral da União, que em
junho de 2009 suspendeu a RDC 96/2008 da Anvisa, concluindo, em
consonância com os interesses do Conselho Nacional de Autorregula-
mentação Publicitária, que a legislação “ultrapassa os limites constitu-
cionais e legais” (Conar, 2009).
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O avanço mais notável da RDC 96/2008, que substituiria a desatu-
alizada RDC 102/2000, consiste na tentativa de coibir maneiras “indi-
retas” de promover medicamentos (Anvisa, 2008):

Art. 4oNão é permitida a propaganda ou publicidade enganosa, abu-
siva e/ou indireta.
Parágrafo único - Fica vedado utilizar técnicas de comunicação que
permitam a veiculação de imagem e/ou menção de qualquer subs-
tância ativa ou marca de medicamentos, de forma não declarada-
mente publicitária, de maneira direta ou indireta, em espaços edi-
toriais na televisão; contexto cênico de telenovelas; espetáculos te-
atrais; filmes; mensagens ou programas radiofônicos; entre outros
tipos de mídia eletrônica ou impressa.

A despeito do favorecimento aos interesses mercadológicos, e do con-
sequente afrouxamento do controle de conteúdo publicitário, hoje o
que estudiosos preocupados com a promoção comercial de medicamen-
tos discutem nacionalmente, em convergência com as preocupações da
RDC 96/2008, são as novas maneiras dissimuladas de promover medi-
camentos na mídia. A legislação, ora suspensa, preocupa-se em acom-
panhar as mudanças discursivas, e sanitaristas reiteram a necessidade
de proibir esse tipo de prática promocional, exacerbadamente lucrativo
para alguns setores e igualmente ameaçador para a sociedade em geral.

Representações hegemônicas e identificação do/a consu-
midor/a de medicamentos
Na dimensão mais discursiva do estudo, trabalhamos especificamente
com teorias que enfocam a influência fundamental que a linguagem
exerce hoje nas práticas sociais (Chouliaraki & Fairclough, 1999; Fair-
clough, 2003a; Hardt & Negri, 2004; Thompson, 2002; Castells, 2001).
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Conforme a ADC, nas práticas sociais cotidianas utilizamos o dis-
curso de três principais maneiras simultâneas: para agir e interagir;
para representar aspectos do mundo, e para identificar a si mesmo e
aos outros. Essas principais maneiras como o discurso figura simul-
tânea e dialeticamente em práticas sociais correlacionam-se aos três
momentos de ordens de discurso: gêneros, discursos e estilos. Gêne-
ros são, portanto, maneiras relativamente estáveis de agir e interagir na
vida social. Discursos são maneiras relativamente estáveis de represen-
tar aspectos do mundo, de pontos de vista particulares. Estilos, por fim,
são maneiras relativamente estáveis de identificar a si e aos outros.

Essas maneiras de (inter-)agir, representar e identificar(-se) em prá-
ticas sociais internalizam traços de outros momentos não-discursivos,
assim como ajudam a constituir esses outros momentos. Para a pers-
pectiva crítica, importam os efeitos ideológicos que (sentidos de) textos
possam ter sobre relações sociais, ações e interações, conhecimentos,
crenças, atitudes, valores, identidades. Nos termos da pesquisa, im-
portam as representações, ou discursos, particulares que podem ser le-
gitimados no gênero anúncio publicitário e, em determinadas práticas,
inculcados na identidade do/a “consumidor/a de medicamento”.

O novo capitalismo, conforme Fairclough (2002), implica uma “re-
estruturação” das relações entre diferentes campos da vida social, e um
“re-escalonamento” nas relações entre diferentes escalas da vida so-
cial. A primeira envolve, sobretudo, transformações que apontam para
a colonização de outros campos sociais (político, educacional, artís-
tico) pelo campo econômico. Um exemplo, nos termos da pesquisa, é
o processo de mercadologização da saúde. A segunda envolve, sobre-
tudo, transformações nas relações sociais em escala local para escalas
globais. A importância da linguagem nessas mudanças está na sua cen-
tralidade no novo modo de produção capitalista. Como já destacamos,
uma economia baseada no conhecimento, na informação, pressupõe
uma economia baseada no discurso. Isso favorece a ampla circulação
de representações ideológicas, garantida não só pelos gêneros discursi-
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vos do campo publicitário, uma vez que este coloniza outros campos e
discursos.

Na atual “sociedade de controle”, como Hardt e Negri (2004, p.
42; 60) a definem, o poder é exercido por sistemas de comunicação e
redes de informação que organizam internamente as práticas diárias e
comuns. Não se restringe a locais estruturados de instituições sociais,
mas se estende em redes flexíveis e flutuantes. Dispõe da “máquina
comunicacional de alta tecnologia”, que representa uma fonte de “nor-
matividade, legitimação e sustentação da hegemonia”. Nessa perspec-
tiva, a experiência mediada, celebrada em Giddens (2002), constitui
uma forma de controle global, sem fronteiras. A expansão da disponi-
bilidade de informação no espaço e no tempo implica maior alcance de
discursos voltados para o “controle” de condutas e práticas sociais.

Para Giddens (2002), as tecnologias de comunicação formam um
elemento essencial da reflexividade da modernidade. A experiência
mediada tornou a vida cotidiana mais influenciada pela informação e
conhecimento, de modo que a construção de autoidentidades tornou-se
mais propensa a revisões à luz desse conhecimento. Diante de riscos
humanamente criados e de múltiplas escolhas de estilo de vida a adotar,
as pessoas se veem permanentemente guiadas por suas próprias cons-
truções reflexivas, em grande parte influenciadas por discursos peritos,
isto é, pela reflexividade institucional. Isso significa que, com as tecno-
logias, a infiltração de conhecimento no mundo da vida, a exemplo dos
“saberes em saúde”, passou a influenciar de modo mais pronunciado as
autoidentidades.

No entanto, como questionam Chouliaraki e Fairclough (1999),
práticas sociais podem depender desse tipo de autoconstrução reflexiva,
cada vez mais influenciada pela reflexividade institucional, para estabe-
lecer e manter relações assimétricas de poder. Nesse contexto, cumpre
problematizar certos discursos que circulam nesse conhecimento dis-
ponível. Conforme Fairclough (1989, p. 36), o discurso da publicidade
tem potencial para “inserir a massa da população no sistema capitalista
de mercadoria, atribuindo aos indivíduos o legitimado, e até mesmo de-
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sejável, papel de consumidores”. A publicidade coloniza outros cam-
pos sociais e cria uma ambivalência que compromete a distinção entre
propósitos estratégicos e propósitos comunicacionais, nos termos de
Habermas (2002), de forma tal que compromete a credibilidade entre o
que é autêntico e o que é tecnologia discursiva. Isso implica mercado-
logização não só de práticas em princípio desvinculadas da economia,
mas também do discurso. O discurso torna-se aberto a processos de
“tecnologização”, isto é, de cálculo, manipulação e desenhos econô-
micos, com a finalidade de sustentar o sistema capitalista fundado no
consumismo (Fairclough, 2001; 2002).

Nessa perspectiva, a extensão da lógica econômica a outros campos
sociais sinaliza um sério problema de confiança no novo capitalismo,
que, nos termos da pesquisa, envolve a distinção, no conjunto de discur-
sos e “saberes” sobre saúde, entre o que é informação, conhecimento
técnico autêntico e confiável, e o que é publicidade, discursos estrate-
gicamente orientados para ampliar o consumo de medicamentos. Em
determinadas práticas e contextos, a exposição a discursos ambivalen-
tes sobre saúde pode representar, ao contrário de empoderamento, uma
maneira de grupos hegemônicos particulares sustentarem relações assi-
métricas de poder. Pessoas que confiam na correção de conhecimentos
técnicos sobre saúde podem estar expostas a tecnologias discursivas, o
que pode contribuir para criar supostas “necessidades”, desejos e an-
seios relacionados à saúde.

Segundo Fairclough (1989), a publicidade tem realçado potencial
ideológico, e capacidade para formar mercados de consumidores, por-
que trabalha ideologicamente de três principais maneiras. Primeiro,
construindo relações entre anunciante, publicitário e consumidor; se-
gundo, construindo uma “imagem” para o produto anunciado e, ter-
ceiro, construindo o consumidor, reservando-lhe a posição submissa de
“membro de uma sociedade de consumo”. Assim sendo, discursos he-
gemônicos sobre saúde, que circulam em gêneros com fronteiras cada
vez mais obscurecidas entre o informar e o vender, possuem potencial
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para “construir o consumidor”, isto é, projetar a identificação do/a con-
sumidor/a de produtos para saúde.

Como apontamos no início da seção, além de ser um modo de re-
presentar o mundo e de agir nele, o discurso também é um modo de
identificar a si mesmo e aos outros. Contribui para a constituição de
modos particulares e sociais de ser, ou seja, para a formação de identi-
dades sociais ou pessoais particulares. Castells (2001, p. 22) ressalva
que a identificação é, parcialmente, um processo de construção de sig-
nificado, baseado em atributos culturais inter-relacionados que preva-
lecem sobre outras fontes de significado. No entanto, envolve aspectos
não discursivos e, além disso, pode sofrer interferência de instituições
dominantes, mas somente quando e se os atores as internalizam, cons-
truindo o significado de sua identidade com base nessa internalização.

Em consonância com Fairclough (1989) e Bauman (2001), Can-
clini (2006, p. 14, 29) observa, na América Latina, um deslocamento
da identidade do/a cidadão/ã para a do/a consumidor/a. As transfor-
mações do capitalismo avançado, segundo o autor, apontam para um
processo em que as identidades se organizam cada vez menos em torno
de símbolos nacionais e passam a inspirar-se a partir do que propõem
os meios de comunicação. Para muitos, as perguntas próprias dos ci-
dadãos – “a que lugar pertenço e que direitos isso me dá, como posso
me informar, quem representa meus interesses”, são respondidas antes
“pelo consumo privado de bens e meios de comunicação do que pelas
regras abstratas da democracia ou pela participação em organizações
políticas”. Isso leva o autor a considerar que as “nações”, a esta al-
tura, são definidas menos pelos limites territoriais ou por sua história
política do que pela formação de comunidades internacionais de con-
sumidores. As identidades modernas territorializadas cedem lugar a
identidades configuradas no consumo, “naquilo que se possui, ou na-
quilo que se pode chegar a possuir”.

Nessa conjuntura, não é difícil reconhecer a potencial influência
dos discursos hegemônicos sobre saúde, que informam e vendem si-
multaneamente, em processos de identificação projetados na imagem
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do/a consumidor/a de medicamentos empenhado/a em buscar autorre-
alizacão em mercadorias que materializem um ideal “pós-humano” de
saúde, conforme Silva (2000). Para investigar tais discursos hegemô-
nicos, recorremos ao tipo de pesquisa qualitativa predominantemente
documental.

Abordagem teórico-metodológica do estudo
Com base nas leituras acima discutidas, que constituem tanto a apro-
ximação epistemológica inicial da pesquisa como a parte que integra
a análise da conjuntura, segundo o arcabouço crítico-explanatório de
Chouliaraki e Faiclough (1999), partimos para a definição da aborda-
gem teórico-metodológica dos discursos publicitários.

A pesquisa demandou uma abordagem predominantemente docu-
mental, cujo principal material empírico foram documentos formais
da mídia impressa, elaborados por publicitários, jornalistas. Coleta-
mos 610 textos, produzidos de 1911 a 2006, que promovem medica-
mentos, mais ou menos explicitamente. Com base numa compreen-
são mais sociológica dos gêneros discursivos, encontrada nos estudos
em Nova Retórica (Miller, 1994; Bazerman & Prior, 2004), sistema-
tizamos os textos coletados segundo um gradiente de hibridização de
gêneros. Dada a “ambivalência discursiva”, já comentada, sistemati-
zamos os textos conforme seu propósito promocional, mais ou menos
explícito, em quatro categorias gerais: publicidade clássica; publici-
dade indireta; publicidade institucional e publicidade oculta. Cabe
esclarecer que as três últimas categorias (publicidade indireta, institu-
cional e oculta) são provenientes da primeira versão da RDC 96/2008,
um documento formal que compunha o corpus ampliado da pesquisa.

Na categoria publicidade clássica, enquadram-se textos cujo pro-
pósito promocional é facilmente identificável, quer porque apresenta
estrutura genérica mais fixa (título, texto, ilustração, slogan, assina-
tura), quer porque, em casos de hibridização com outros gêneros, não
dissimula seu propósito estratégico. Um exemplo são publicidades que
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recorrem a histórias em quadrinhos (HQ) para promover explicitamente
um produto.

A categoria publicidade indireta, por sua vez, diz respeito a textos
que, sem mencionar nomes comerciais, apresentam marcas, logotipos,
cores, símbolos, fotos, indicações de uso, potencialmente capazes de
identificar o produto farmacêutico. Neste tipo de anúncio, não há men-
ção explícita e direta ao produto promovido.

A categoria geral publicidade institucional, por sua vez, engloba
textos cuja finalidade parece ser a promoção de instituições, uma vez
que não há menção a medicamentos. No entanto, por meio de marcas,
logotipos, cores, símbolos, fotos, indicações de uso e outros recursos,
promovem, de fato, produtos farmacêuticos. Difere da publicidade in-
direta porque aquela não exalta qualidades de empresas.

Por fim, fazem parte da categoria publicidade oculta textos em que
se omite ou se dissimula o caráter publicitário. Exemplos de todas as
categorias de texto podem ser encontrados em Ramalho (2008). Aqui,
exemplificaremos apenas a publicidade indireta.

Depois de sistematizados, os dados documentais deram origem a
um corpus principal composto por 13 textos e, posteriormente à apli-
cação de questionários de leitura (ver a seguir), delimitamos um cor-
pus de 6 textos, representativos do gradiente “mais ou menos explicita-
mente promocional”. Isso significa que, para responder às questões de
pesquisa, somamos à investigação da composição dos textos promocio-
nais, comentada a seguir, outros dois elementos atuantes em processos
de significação: a produção e a recepção/consumo de textos.

Aspectos diretamente relacionados à produção dos textos publicitá-
rios foram investigados em dados formais, como legislações vigentes,
e, também, em dados informais, quais sejam, notas de campo feitas
em eventos organizados para discussão da legislação específica, envol-
vendo diferentes atores sociais: empresários da indústria de medica-
mentos, autoridades federais, sanitaristas, editores, publicitários.

Para investigar aspectos da recepção dos textos do corpus princi-
pal, recorremos a aplicação de questionário aberto autoadministrado,
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seguido de categorização e quantificação de respostas, com questões
acerca (1) da(s) função(ões) do texto; (2) de elementos discursivos re-
levantes para a identificação da(s) função(ões), e (3) do tema do texto.
Nessa fase, os/as colabores/as da pesquisa, estudantes de Graduação da
Universidade de Brasília, leram os 13 textos do corpus principal para
responder aos questionários. Para discussão mais detalhada, ver Rama-
lho (2008). Aqui, comentaremos os resultados referentes a apenas um
dos textos do corpus.

Por fim, para o estudo da composição dos textos, ou seja, para a
análise textual, estabelecemos um diálogo teórico-metodológico entre
a teoria da narratividade do texto publicitário (Vestergaard & Schroder,
1994); a teoria de gêneros da Nova Retórica e as categorias analíticas
da ADC. Com base em análises-piloto, construímos um arcabouço para
análise textual relacionando esforços retóricos característicos de textos
publicitários a categorias analíticas que constituem recursos discursi-
vos potencialmente capazes de levar a cabo tais esforços, conforme
ilustramos a seguir:
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Figura 3. Arcabouço para análise textual

Esforços retóricos de
anúncios

Recursos discursivos/categorias
analíticas

Chamar atenção/despertar
interesse

Macrorrelação semântica
Processos de transitividade e estruturas
visuais
Intergenericidade
Valor da informação

Estimular desejo/criar
convicção

Intertextualidade
Interdiscursividade
Avaliação
Metáfora

Incitar à ação Tipos de troca
Funções discursivas
Modos oracionais
Contato visual

Fonte: Ramalho (2008, p. 142).

Na ADC britânica, textos são concebidos como parte de eventos es-
pecíficos, que envolvem pessoas, (inter-)ação, relações sociais, mundo
material, discurso. A análise textual focaliza a interface entre ação/re-
lação, representação e identificação, os três principais aspectos do sig-
nificado, permitindo não só abordar os textos “em termos dos três prin-
cipais aspectos do significado, e das maneiras como são realizados em
traços dos textos”, mas também fazer “a conexão entre o evento social
concreto e práticas sociais mais abstratas”, pela investigação dos gêne-
ros, discursos e estilos utilizados, e das maneiras como são articulados
em textos (Fairclough, 2003a, p. 28). É, portanto, explanatória, ou
seja, conjuga teoria e material empírico para investigar “como o mo-
mento discursivo trabalha na prática social, do ponto de vista de seus
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efeitos em lutas hegemônicas e relações de dominação” (Chouliaraki
& Fairclough, 1999, p. 67).

Nos termos da pesquisa, investigamos como discursos particulares
articulados em publicidades (representação) são legitimados no gênero
publicidade de medicamento (ação/relação), e inculcados em estilos
de vida projetados na imagem do/a “consumidor/a de medicamento”
(identificação). Para tanto, recorremos a categorias mais diretamente
relacionadas a gêneros, como macrorrelação semântica, intertextuali-
dade, tipos de troca; ainda, a categorias mais ligadas a discursos, como
processos de transitividade e estruturas visuais, e, por fim, a categorias
mais relacionadas a estilos, como avaliação e metáfora.

Exemplo de análise: publicidade indireta
O texto a seguir foi coletado em um espaço público, em Brasília/DF,
no ano 2005. À época, o controle sanitário sobre propaganda de me-
dicamentos era exercido há cinco anos, e a Anvisa já elaborava a nova
legislação, a RDC 96/2008. Como discutimos na subseção 3.1, esse re-
gulamento atual busca coibir as inovadoras técnicas publicitárias “não-
ostensivas”, a exemplo da publicidade indireta, verificada no texto a
seguir:
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Figura 4. Sexo seguro na vida adulta

O texto consiste num novo formato de publicidade moldado pelo
“approach de serviço público”, que possibilita “ensinar e divertir as
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pessoas enquanto vende, o tempo todo e de modo quase subliminar”
(Sampaio, 2003, p. 184). No caso da publicidade de medicamentos,
além de possibilitar alcançar o/a consumidor/a potencial/a em situa-
ções de descontração, ajuda a promover produtos farmacêuticos pela
simulação de serviço público ou campanha social. Aqui, é preciso
lembrar que a pesquisa mais ampla, da qual trazemos o texto em aná-
lise, foi informada não só por dados documentais mas também por da-
dos coletados em campo, como em reuniões entre sanitaristas, repre-
sentantes do governo, publicitários, editoras, das quais participei como
pesquisadora-observadora. Daí termos conhecimento de que esta é, de
fato, uma peça publicitária do Viagra, que foi distribuída em ambientes
públicos juntamente com amostras do produto farmacêutico, e, poste-
riormente, foi retirada de circulação pela Anvisa, após a avaliação de
que se tratava de uma “publicidade indireta” do Viagra, do laboratório
Pfizer. “Publicidade indireta” porque, sem mencionar seu nome comer-
cial, promove o produto por meio de simulação de campanha de “sexo
seguro”, apresentando marcas, logotipos, cores, símbolos que identifi-
cam o medicamento.

Em publicidades clássicas, analisadas na pesquisa, o hibridismo
com HQ mostrou ser apenas um recurso para atrair o leitor, dado que
apresentam explicitamente, na assinatura/logotipo, o nome da empresa
anunciante e do medicamento. Por outro lado, o uso das convenções
discursivas da HQ no texto em análise não se limita a atrair o/a con-
sumidor/a potencial por meio de uma história que diverte para vender.
Essas finalidades também podem ser verificadas no folheto, entretanto
nele se observam algumas peculiaridades. Como o objetivo dessa sub-
seção é apenas ilustrar a abordagem teórico-metodológica do corpus da
pesquisa, comentaremos apenas alguns tópicos de análise relacionados
ao esforço retórico de “chamar atenção/despertar interesse”.

Macrorrelação semântica

Segundo a análise da macrorrelação semântica de publicidades, na qual
se representa um bem/serviço como meio para resolver uma carência,
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o problema na narrativa do texto corresponde ao casal de meia-idade
em desequilíbrio, devido à resistência masculina ao uso de preserva-
tivo. A solução, por sua vez, associada ao restabelecimento do equilí-
brio, não é um bem ou serviço, como ocorre em publicidades clássicas,
mas, sim, informações sobre sexo seguro. Dado o hibridismo com HQ,
a passagem do problema para a solução é construída não só em lin-
guagem verbal, mas também pela linguagem visual. Assim, o padrão
semântico (problema-solução) é sinalizado pelas palavras “arriscar”,
“risco” (10oe 31obalão de fala), “seguro”, “dificuldades”, “solução”
(31oe 32obalões), bem como por expressões faciais.

Observa-se que a situação-problema é sugerida nos primeiros qua-
dros em expressões de contração facial, que sinalizam tensão. Por seu
turno, a solução, retomada do equilíbrio, é representada nos quadros
finais pelo relaxamento facial dos personagens, que sorriem entre si.
Ao contrário do que verificamos em publicidades mais estáveis, o que
recobre o equilíbrio na narrativa publicitária desse texto são “informa-
ções sobre sexo seguro”, e não uma mercadoria.

Estrutura visual e processos de transitividade

Segundo a Linguística Sistêmico-Funcional (LSF), a principal teoria
linguística operacionalizada na ADC britânica, a linguagem desempe-
nha simultaneamente três macrofunções na vida social: a macrofun-
ção ideacional, pela qual construímos e representamos a experiência de
mundo interior e exterior; a macrofunção interpessoal, pela qual esta-
belecemos relações sociais, e, por fim, a macrofunção textual, pela qual
estruturamos significados em textos. As macrofunções também estru-
turam escolhas lexicogramaticais em três sistemas lexicogramaticais,
respectivamente, sistema de transitividade, sistema de modo e sistema
temático (Silva, 2007; Silva & Ramalho, 2008b). A função ideacional
da linguagem, relacionada a maneiras como experienciamos e repre-
sentamos o mundo, associa-se ao sistema lexicogramatical da transiti-
vidade. Nesse sistema, selecionamos processos (grupos verbais) mate-
riais, comportamentais, mentais, verbais, relacionais e existenciais, que
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são associados a diferentes papéis de participantes (grupos nominais)
em diferentes circunstâncias (grupos adverbiais). Pela análise das se-
leções particulares de processos de transitividade em textos, podemos
investigar as maneiras como o locutor representa aspectos do mundo,
uma vez que as escolhas no sistema de transitividade “permitem anali-
sar quem faz o quê, a quem e em que circunstâncias” (Cunha & Souza,
2007, p. 54).

De acordo com Kress e van Leeuwen (1996), no texto temos, se-
gundo a função ideacional das imagens, uma estrutura visual narrativa,
em que eventos são sugeridos por vetores formados, sobretudo, por ba-
lões de fala. Assim sendo, temos processos verbais, equivalentes ao
da modalidade não imagética. Há menos “ação”, em gestos, movimen-
tos corporais, entre os participantes representados do que “interação”.
Isso significa que, na composição da imagem, os participantes estão
representados, principalmente, pela verbalização de seus conhecimen-
tos, percepções, desejos, emoções, que apontam para crenças e valores
particulares constituintes de suas identidades.

Os processos verbais envolvem, tipicamente, um “dizente”, de quem
o balão de fala se origina, e uma “verbiagem”, a mensagem do balão
de diálogo. No texto, os dizentes são os personagens da HQ, especial-
mente o “Gatão de meia-idade”, personagem de Miguel Paiva. A ver-
biagem, por outro lado, corresponde às mensagens emitidas por eles,
as quais, pela natureza do processo verbal, podem ser vistas como ver-
balização de crenças e valores implicados em “identificações”, tanto do
mundo quanto dos próprios personagens:

Mal te conheço. [. . . ] Você me conhece, trabalhamos juntos! Co-
nheço o teu curriculum, não os exames de saúde. Sou saudável.
Malho, faço check-up [. . . ] (6oa 9obalão).
Não vou me arriscar sem camisinha, por mais gostoso que você [. . . ]
fosse (10obalão).
Sou separado, tenho filhos, quero sexo sem sustos. [. . . ] Vocês
homens são todos iguais. Só querem transar. E as mulheres querem
o quê? [. . . ] Transar, mas também quero casar, ter filhos... (16oao
20obalão).
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Gostei de você. Consciente, responsável, bonita! [. . . ] Qual é
seu signo? Gosta de cinema? Adoro receber flores [. . . ] (27oao
29obalão).

Seja na modalidade visual ou na modalidade verbal, os personagens da
narrativa estão, predominantemente, representados segundo o que sa-
bem, são, desejam, gostam, haja vista, também, a seleção de processos
mentais e relacionais – “conhecer”, “querer”, “gostar”, “adorar”, “ser”,
“ter”. Tal seleção de processos contribui para a identificação do consu-
midor de Viagra, metonimicamente representado pelos personagens.

Conforme começamos a discutir na Subseção 3.1, hoje se observa
uma alteração das práticas de consumo utilitaristas, próprias da socie-
dade industrial, para novas práticas fundadas num “consumismo he-
donista”, isto é, para práticas de consumo voltadas menos para su-
prir necessidades do que para satisfazer desejos, relacionados a prazer,
bem-estar, felicidade, realização pessoal (Barbosa & Campbell, 2006).
Com Bauman (2001), podemos observar que, em alguma medida, “o
indivíduo” não mais “nasce em” sua identidade; muitas vezes precisa
escolhê-la, o que pode equivaler a “ir às compras”. Essa descrição
aproxima-se do posicionamento atribuído ao consumidor de Viagra,
que supostamente deveria, como instrumento e produto do novo ca-
pitalismo, buscar a expansão do potencial do corpo, como forma de
autorrealização.

No texto em análise, a mulher é solteira, não tem filhos, está em
busca de relacionamentos amorosos, expressa desejos, preferências; o
homem, por seu turno, é “separado”, tem filhos mas não é ‘chefe de
família’, também está em busca de prazer, e assim por diante. Essa re-
presentação também está associada a uma imagem ‘elitista’ de pessoas
com poder aquisitivo, o que atestam elementos como “bar da moda”,
“curriculum”, e comportamentos como “falar baixo”, “malhar”, “fazer
check-up”, e outros.

Como se nota, esses sentidos estão construídos sobre a base da ar-
ticulação das modalidades verbal e visual. Pela multimodalidade, o
texto, mais pela sugestão do que pela referência explícita, promove o
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medicamento Viagra e contribui para a identificação do consumidor de
medicamentos, posicionado como aquele que possui poder aquisitivo
para alcançar mais prazer e felicidade com a expansão do potencial
corporal, possibilitada pelo consumo da droga.

Intergenericidade

No texto, o recurso de atratividade centra-se na história, contada para
vender pela simulação de campanha de utilidade pública. Para fugir
a proibições legais que pesam sobre esse tipo de publicidade, no texto
articulam-se convenções genéricas da HQ de “condicionamento de ati-
tudes”, característica de campanhas de utilidade pública (Eisner, 1989).
As convenções da HQ contribuem para disfarçar propósitos promoci-
onais e estratégicos, por meio da dissimulação de maneiras recorren-
tes de (inter-)agir, constituindo uma metáfora acional. Isto é, consti-
tuindo uma articulação estratégica de convenções discursivas, voltada
para dissimular propósitos promocionais e relações de dominação (Ra-
malho, 2009).

A hibridização elevada entre dois gêneros – “anúncio publicitário”
e “folheto de campanha de saúde” – resulta na coexistência hierárquica
de (sub)gêneros e funções. O texto materializa dois gêneros (“anúncio
publicitário” e “folheto de campanha de saúde”) e duas funções simul-
tâneas (“promover bens e serviços” e “regular condutas”), no formato
de folheto de campanha de saúde. De acordo com Fairclough (2003a,
p. 32), observamos certa proximidade no papel social dos dois gêneros.
Ambos atuam na “regulação e controle das maneiras como as coisas são
feitas”, visto que se associam a práticas especializadas no controle de
outras práticas, incluindo o mundo da vida.

O “anúncio”, associado à prática publicitária, contribui para con-
trolar práticas de consumo e, no caso da promoção de medicamen-
tos, ainda concorre para regular crenças sobre saúde e posicionar ci-
dadãos/ãs como “consumidores/as de produtos/serviços de saúde”. O
“folheto de campanha de saúde”, por sua vez, associado à prática buro-
crática, dos sistemas, conforme Habermas (2002), orienta-se para regu-
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lar comportamentos na vida cotidiana, tendo em vista a administração
racional de riscos potenciais, por exemplo, à saúde pública. Assim
sendo, o hibridismo genérico provém da articulação dos campos soci-
ais, e suas ordens de discurso, da publicidade e da burocracia.

Observa-se um processo que não se limita à “mescla de funções e
formas de gêneros diversos num dado gênero”, conforme a definição de
intergenericidade de Marcuschi (2005, p. 31), mas avança num híbrido
de campanha de saúde-publicidade. Há várias indicações capazes de
identificar o medicamento, tais como o personagem “Gatão de meia-
idade”, adotado na campanha; a cor azul, símbolo do medicamento,
predominante no folheto; o logotipo da Pfizer, na cor e forma do Via-
gra. Nesse texto híbrido, o uso de convenções do gênero “folheto de
campanha de saúde” dissimula a atividade que se pretende desencadear
no/a leitor/a, qual seja, de consumir o medicamento. Essa atividade é
representada, de maneira metafórica, como se fosse orientada para a
ação de prevenir doenças sexuais. Tal processo não pode ser visto,
portanto, como mera questão textual. Conforme alertam Chouliaraki
& Fairclough (1999, p. 62), hibridismos discursivos podem constituir
“estratégias de luta hegemônica”. Podem envolver, como o caso aqui
analisado, questões relacionadas a poder e ideologia.

Para finalizar a discussão, cabe comentar a respeito da investigação
sobre a recepção dos textos que, embora o texto seja declaradamente
uma peça publicitária do Viagra, a maior parte dos/as colaboradores/as
de pesquisa afirmou que a função principal do texto analisado é “ori-
entar”, sobre sexo seguro, uso de camisinha, prevenção à gravidez, e
outros. Os/as leitores/as reconhecem o texto como uma campanha de
utilidade pública, em que as convenções da HQ são articuladas para
regular condutas, por meio de “orientação”. Isso nos remete à técnica,
apontada por Sampaio (2003) e já comentada aqui, do “approach de
serviço público”, que permite “divertir as pessoas enquanto vende, de
modo quase subliminar”. O elemento discursivo que teve mais peso
na identificação dessa função principal – “orientar” – foi a forma de
HQ, que, segundo os/as colaboradores/as, “permite tornar a informação
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mais acessível”. Essa leitura levou os/as colaboradores/as a reconhece-
rem como tema central do texto a “importância do uso de camisinha”.
Embora seja esse, de fato, o tema do texto, aqui é questionável a ausên-
cia de uma leitura mais crítica, que reconhecesse possíveis propósitos
promocionais no texto. A leitura converge com a análise textual e con-
firma que, ao menos para essa seleção de leitores/as, o texto efetiva a
troca dissimulada, levando-os/as a crer que a função principal do texto
é provocar comportamentos mais responsáveis na população sexual-
mente ativa.

Considerações finais
O objetivo deste trabalho foi refletir sobre princípios ontológicos, epis-
temológicos e teórico-metodológicos da ADC de vertente britânica que
fundamentaram a pesquisa documental da autora (Ramalho, 2008). Dis-
cutimos o processo de construção do estudo, com foco nas especifici-
dades científicas da ADC britânica.

Na primeira parte, apresentamos a preocupação da pesquisa, qual
seja, a promoção comercial de medicamentos no novo capitalismo.
Na segunda, abordamos a perspectiva ontológica do Realismo Crítico,
que orienta, juntamente com outros estudos, a concepção dialética de
linguagem-sociedade em ADC. Na terceira parte, discutimos o pro-
cesso de aproximação epistemológica do estudo, e, por fim, na quarta e
última seção, apresentamos aspectos da abordagem teórico-metodoló-
gica da pesquisa, oferecendo exemplos da análise discursiva realizada.

A pesquisa indicou que as narrativas publicitárias legitimam o va-
lor simbólico do medicamento e representam o/a consumidor/a poten-
cial como responsável por seus fracassos e sucessos em “escolhas” de
consumo individuais relacionadas a saúde. A articulação de discursos
peritos em saúde nos textos atua como potencial recurso de legitima-
ção. As avaliações que enfatizam “qualidades” do medicamento ocul-
tam possíveis contraindicações, efeitos colaterais, dissimulando rela-
ções de dominação entre os que conhecem o produto e os riscos que ele
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oferece, e os que os desconhecem. Os processos verbais selecionados
nos textos corroboram a “padronização” do mercado consumidor, inter-
ligando pessoas na identidade coletiva do/a “consumidor/a de produtos
para saúde”. A hibridização de gêneros mostrou ter potencial para dis-
simular trocas de atividade como se fossem trocas de informação, daí a
ambivalência entre informar-vender. Isso aponta para tecnologias dis-
cursivas estrategicamente aplicadas para promover medicamentos de
maneira dissimulada; conforme Thompson (2002), ocultando ou obs-
curecendo relações de dominação.

O estudo permitiu identificar e analisar o significativo papel do dis-
curso da propaganda de medicamentos na sustentação de problemas
sociais relacionados com a distribuição desigual de poder entre “lei-
gos/as” e “peritos/as”. Representações hegemônicas particulares de
grupos interessados na ampliação do mercado de consumidores/as de
medicamento circulam em anúncios publicitários de modo a legitimar
diversos problemas que são, em parte, efeitos ideológicos de (sentidos
de) textos sobre relações sociais, ações e interações, conhecimentos,
crenças, identidades. Isso somado, no Brasil, à grave diferenciação
entre as pessoas que podem e as que não podem “comprar saúde”.
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